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ATOS ADMINISTRATIVOS

Demais Atos Administrativos
EDITAL Nº 01/2023 

*Republicado com a 2ª retificação em 22/02/2024(Diário da Assembleia n°3738)

A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins - ALETO, 
no uso de suas atribuições legais e regimentais, torna público o edital 
de abertura e estabelece as normas relativas à realização do Concurso 
Público para o provimento de 102 (cento e duas) vagas para os cargos 
de Policial Legislativo II, Técnico Legislativo e Analista Legislativo do 
quadro de pessoal da ALETO.

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1 O Concurso Público regido por este Edital, pelos diplomas 
legais e regulamentares, seus anexos e posteriores retificações, caso 
existam, visa ao preenchimento de 102 (cento e duas) vagas para 
os cargos de Policial Legislativo II, Técnico Legislativo e Analista 
Legislativo da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins previstos 
no Item 3 do presente documento, observado o prazo de validade deste 
certame, respeitando o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas 
para os candidatos com deficiência, conforme disposto na Lei Federal nº 
13.146/15 e Lei Estadual nº 1.818, de 23 de agosto de 2007 e o percentual 
de 20% (vinte por cento) aos candidatos que se autodeclararem negros, 
previsto na Lei Federal nº 12.990, de 9 de junho de 2014.

1.2 O concurso será executado sob a responsabilidade da 
Fundação Getulio Vargas, doravante denominada FGV.

1.3 A inscrição do candidato implicará a concordância plena 
e integral com os termos deste Edital, seus anexos, eventuais alterações 
e a legislação vigente. 

2. DO CONCURSO

2.1 O concurso será realizado em etapa única e abrangerá as 
seguintes fases para todos os cargos:

a) Prova Objetiva, de caráter eliminatório e classificatório;

b) Prova Discursiva, de caráter eliminatório e classificatório, 
apenas para as áreas de Revisão, Jornalismo e Técnico Jurídico do cargo 
de Analista Legislativo; 

c) Teste de Aptidão Física, de caráter eliminatório, apenas para 
o cargo de Policial Legislativo II;

d) Exame Psicotécnico, de caráter eliminatório, apenas para o 
cargo de Policial Legislativo II;

e) Perícia médica, de caráter eliminatório;

f) Heteroidentificação, de caráter eliminatório.

2.2 Os resultados serão divulgados na Internet, no seguinte 
endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/aleto. 

2.3 As provas serão realizadas nas cidades de Palmas, 
Araguaína, Araguatins, Arraias, Dianópolis, Guaraí, Gurupi, Paraíso do 
Tocantins e Tocantinópolis. 

2.4 Caso o número de candidatos inscritos exceda a oferta de 
lugares existentes nas localidades elencadas no subitem 2.3, a FGV se 
reserva o direito de alocá-los em cidades próximas para aplicação das 
provas, não assumindo, entretanto, qualquer responsabilidade quanto ao 
deslocamento e à hospedagem desses candidatos.

2.5 A perícia médica dos candidatos PcD - Pessoa com 
Deficiência será realizada pela ALETO e o procedimento de 
heteroidentificação será promovido pela FGV, sendo ambos aplicados 
em Palmas/TO. 

2.6 Todos os horários definidos neste Edital, em seus anexos 
e em comunicados oficiais têm como referência o horário oficial de 
Brasília/DF. 

2.7 Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o Edital, 
devendo encaminhar e-mail para o endereço concursoaleto@fgv.br em 
até 5 (cinco) dias úteis após a publicação do Edital no Diário Oficial 
do Estado do Tocantins e Diário da ALETO. Após essa data, o prazo 
estará precluso.

3. DOS CARGOS

3.1 A denominação, as áreas de atuação, a remuneração e o 
número de vagas para os cargos da ALETO estão estabelecidas nas 
tabelas a seguir:

Cargo Área de atuação Ampla concorrência Negro PCD

Policial Legislativo II Polícia e Segurança II 7 2 1

Analista Legislativo

Auditoria e Controle Interno 2 0 0

Ciências Contábeis 2 0 0

Ciências Econômicas 2 0 0

Cerimonial 2 0 0

Direito 4 1 1

Enfermagem 1 0 0

Análise de sistema 2 0 0

Análise de Suporte em Informática 2 0 0

Suporte Técnico em Informática 2 1 0

Desenvolvimento de Sistema 2 0 0

Web Designer 2 0 0

Jornalismo 3 1 1

Medicina 2 0 0

Pedagogia 1 0 0

Psicologia 1 0 0

Publicidade 2 0 0

Relações Públicas 2 0 0

Revisão 7 2 1

Engenharia 1 0 0

Arquitetura 1 0 0

Técnico Jurídico 2 0 0

Administração 2 0 0

https://conhecimento.fgv.br/concursos/aleto
mailto:concursoaleto@fgv.br
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Técnico Legislativo

Assistência Administrativa 13 4 1

Audioeditoração 5 2 1

Cinegrafia 1 0 0

Fotografia 1 0 0

Técnico em Áudio 1 0 0

Técnico em Enfermagem 2 0 0

Técnico em Segurança do Trabalho 2 0 0

Tradutor e Intérprete de Libras 2 0 0

Técnico em Design Gráfico 2 0 0

Cargos Área de atuação Remuneração inicial
Policial Legislativo II Polícia e Segurança II R$ 3.847,65

Técnico Legislativo

Assistência Administrativa

R$ 3.847,65

Audioeditoração
Cinegrafia
Fotografia

Técnico em Áudio
Técnico em Enfermagem

Técnico em Segurança do Trabalho
Tradutor e Interprete de Libras

Técnico em Design Gráfico

Analista Legislativo

Administração

R$ 5.684,72

Auditoria e Controle Interno
Ciências Contábeis

Ciências Econômicas
Cerimonial

Direito
Enfermagem

Analise de Sistema
Análise de Suporte em Informática

Suporte Técnico em Informática
Desenvolvimento de Sistema

Web Designer
Jornalismo
Medicina
Pedagogia
Psicologia

Publicidade
Relações Públicas

Revisão
Engenharia
Arquitetura

Técnico Jurídico

A tabela de vencimento dos servidores do quadro de provimento efetivo 
da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins está prevista no Anexo 
IV da Lei nº 4.208, de 11 de agosto de 2023.

3.2 Os requisitos e as atribuições dos cargos estão definidos 
no Anexo II deste Edital. O valor da taxa de inscrição será de R$ 80,00 
(oitenta reais) para nível médio e de R$ 125,00 (cento e vinte e cinco 
reais) para nível superior. 

3.3 O candidato deverá atender, cumulativamente, para 
investidura nos cargos, aos seguintes requisitos:

a) ter sido aprovado no Concurso Público na forma estabelecida 
neste Edital, em seus anexos e eventuais retificações;

b) ter a nacionalidade brasileira ou portuguesa e, no caso de 
nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos 
políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Constituição Federal;

c) ter idade mínima de 18 anos completos na data da posse;

d) estar em pleno gozo dos direitos políticos;

e) estar quite com as obrigações eleitorais; 

f) estar quite com as obrigações militares, em caso de candidato 
do sexo masculino;

g) apresentar declaração quanto ao exercício de outro(s) 
cargo(s), emprego(s) ou função(ões) pública(s) e sobre recebimento de 
proventos decorrente de aposentadoria e pensão de qualquer ente da 
federação;

h) apresentar formulário de autorização de acesso aos dados 
de bens e rendas;

i) ser considerado apto no exame de higidez física e mental, 
mediante apresentação dos laudos, exames e declaração de saúde que 
forem exigidos;

j) não ter sido condenado à pena privativa de liberdade 
transitada em julgado ou qualquer outra condenação incompatível com 
a função pública;

k) estar apto física e mentalmente para o exercício do cargo, 
não sendo, inclusive, pessoa com deficiência incompatível com as 
atribuições deste, conforme apuração pela Junta Médica Oficial do 
Estado do Tocantins;

l) não registrar antecedentes criminais;

m) cumprir as determinações dos editais do concurso; e

n) apresentar outros documentos que se fizerem necessários, 
à época da posse;

3.4  No ato da posse, todos os requisitos especificados no item 
3.3 deverão ser comprovados mediante a apresentação de documento 
original.

3.5 Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer 
o Edital e certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos.

4. DAS INSCRIÇÕES

4.1 As inscrições para o Concurso Público estarão abertas no 
período de 04 de dezembro de 2023 a 18 de janeiro de 2024.

4.2 Para efetuar sua inscrição, o interessado deverá acessar, via 
Internet, o endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/
aleto , observando o seguinte:

a) o candidato acessará o endereço eletrônico a partir das 16h 
do dia 04 de dezembro de 2023 até às 16h do dia 18 de janeiro de 2024;

b) o candidato deverá preencher o requerimento de inscrição 
que será exibido e, em seguida, enviá-lo de acordo com as respectivas 
instruções;

c) o envio do requerimento de inscrição gerará automaticamente 
o DARE, que deverá ser impresso e pago em espécie em qualquer agência 
bancária, ou por meio eletrônico, sendo de inteira responsabilidade do 
candidato a impressão e a guarda dos comprovantes de inscrição e de 
pagamento;

https://conhecimento.fgv.br/concursos/aleto
https://conhecimento.fgv.br/concursos/aleto
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d) a ALETO e a FGV não se responsabilizarão por requerimento 

de inscrição que não tenha sido recebido por fatores de ordem técnica 
dos computadores, os quais impossibilitem a transferência dos dados e/
ou causem falhas de comunicação ou congestionamento das linhas de 
transmissão de dados;

e) o requerimento de inscrição será cancelado caso o pagamento 
da taxa de inscrição não seja efetuado até o dia 19 de janeiro de 2024, 
primeiro dia útil subsequente ao último dia do período destinado ao 
recebimento de inscrições via Internet;

f) após às 16h do dia 18 de janeiro de 2024, não será mais 
possível acessar o formulário de requerimento de inscrição.

4.3 O candidato somente poderá efetuar o pagamento da taxa 
de inscrição por meio de DARE disponibilizado pela FGV, gerada ao 
término do processo de inscrição.

4.4 O DARE estará disponível no endereço eletrônico https://
conhecimento.fgv.br/concursos/aleto e deverá ser impresso para o 
pagamento da taxa de inscrição após a conclusão do preenchimento do 
requerimento de inscrição.

4.5 Todos os candidatos inscritos no período entre 16h do dia 
04 de dezembro de 2023 até às 16h do dia 18 de janeiro de 2024 poderão 
reimprimir, caso necessário, o DARE, no máximo até às 16h do dia 
19 de janeiro de 2024, primeiro dia útil posterior ao encerramento das 
inscrições, quando esse recurso será retirado do site da FGV.

4.5.1 O pagamento da taxa de inscrição após o dia 19 de janeiro 
de 2024, a realização de qualquer modalidade de pagamento que não seja 
pela quitação do DARE e/ou o pagamento de valor distinto do estipulado 
neste Edital implicam o cancelamento da inscrição.

4.5.2 Não será aceito, como comprovação de pagamento de 
taxa de inscrição, comprovante de agendamento bancário.

4.5.3 Não serão aceitos os pagamentos das inscrições por 
depósito em caixa eletrônico, por meio de cartão de crédito, via postal, 
fac-símile (fax), Pix, transferência ou depósito em conta corrente, DOC, 
ordem de pagamento, ou por qualquer outra via que não as especificadas 
neste Edital.

4.5.4 Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento 
de agências bancárias na localidade em que se encontra, o candidato 
deverá antecipar o pagamento do DARE ou realizá-lo por outro meio 
válido, devendo ser respeitado o prazo-limite determinado neste Edital.

4.5.5 Quando do pagamento do DARE, o candidato tem o dever 
de conferir todos os seus dados cadastrais e da inscrição nele registrados, 
bem como no comprovante de pagamento. As inscrições e/ou pagamentos 
que não forem identificados devido a erro na informação de dados pelo 
candidato ou terceiros no pagamento do referido DARE não serão aceitos, 
não cabendo reclamações posteriores neste sentido.

4.6 As inscrições somente serão efetivadas após a comprovação 
de pagamento da taxa de inscrição ou o deferimento da solicitação de 
isenção da taxa de inscrição, nos termos do subitem 5.1 e seguintes 
deste Edital.

4.6.1 O comprovante de inscrição do candidato estará 
disponível no endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/
aleto, sendo de responsabilidade exclusiva do candidato a obtenção 
desse documento.

4.7 Será permitido ao candidato realizar mais de uma inscrição 
no Concurso Público, desde que não haja coincidência nos turnos 
de aplicação das provas, devendo o candidato, para tanto, realizar as 
inscrições para cada cargo, bem como pagar as respectivas taxas de 
inscrição.

4.8 Não serão aceitas inscrições condicionais ou extemporâneas, 
nem as requeridas por via postal, fax, correio eletrônico e/ou outros meios 
sem ser os citados no edital.

4.9 É vedada a transferência do valor pago, a título de taxa, 
para terceiros, para outra inscrição ou para outro concurso.

4.10 Para efetuar a inscrição, é imprescindível o número de 
Cadastro de Pessoa Física (CPF) do candidato.

4.11 A inscrição do candidato implica o conhecimento e a 
tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital, em 
relação às quais não poderá alegar desconhecimento, bem como quanto 
à realização das provas nos prazos estipulados.

4.12 A qualquer tempo, mesmo após o término das etapas do 
processo de seleção, poder-se-á anular a inscrição, as provas e a nomeação 
do candidato, desde que verificada falsidade em qualquer declaração e/
ou irregularidade nas provas e/ou em informações fornecidas.

4.12.1 O candidato que cometer, no ato de inscrição, erro 
grosseiro na digitação de seu nome ou apresentar documento de 
identificação que não conste na ficha de cadastro do concurso será 
eliminado do certame, a qualquer tempo. 

4.13 Caso, quando do processamento das inscrições, seja 
verificada a existência de mais de uma inscrição efetivada (por meio de 
pagamento ou isenção da taxa) por um mesmo candidato para um mesmo 
cargo ou turno de prova, somente será considerada válida e homologada 
aquela que tiver sido realizada por último, sendo esta identificada pelo 
sistema de inscrições online da FGV pela data e hora de envio do 
requerimento via Internet. Consequentemente, as demais inscrições do 
candidato serão automaticamente canceladas, não cabendo reclamações 
posteriores nesse sentido, nem mesmo quanto à restituição do valor pago 
a título de taxa de inscrição.

4.14 O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não 
será devolvido em hipótese alguma, salvo em caso de cancelamento do 
concurso por conveniência da Administração Pública.

4.15 O comprovante de inscrição e/ou pagamento da taxa de 
inscrição deverá ser mantido em poder do candidato e apresentado nos 
locais de realização das provas ou quando solicitado.

4.16 Após a homologação da inscrição, não será aceita, em 
hipótese alguma, solicitação de alteração dos dados contidos na inscrição, 
salvo nas hipóteses previstas nos subitens 6.4.2 e 7.11.

4.17 A relação provisória dos candidatos com inscrição deferida 
será divulgada na Internet, no endereço eletrônico https://conhecimento.
fgv.br/concursos/aleto.

4.18 O candidato que desejar interpor recurso contra a 
relação provisória dos candidatos com inscrição deferida ou contra o 
indeferimento da inscrição deverá observar o prazo de 2 (dois) dias úteis 
a contar da publicação.

4.19 O candidato, ao realizar sua inscrição, também manifesta 
ciência quanto à possibilidade de divulgação de seus dados em listagens 
e resultados no decorrer do certame, tais como aqueles relativos à data de 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/aleto
https://conhecimento.fgv.br/concursos/aleto
https://conhecimento.fgv.br/concursos/aleto
https://conhecimento.fgv.br/concursos/aleto
https://conhecimento.fgv.br/concursos/aleto
https://conhecimento.fgv.br/concursos/aleto
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nascimento, notas e desempenho nas provas, característica de ser pessoa 
com deficiência (se for o caso), entre outros, tendo em vista que essas 
informações são essenciais para o fiel cumprimento da publicidade dos 
atos atinentes ao Concurso. Não caberão reclamações posteriores nesse 
sentido, ficando cientes também os candidatos de que, possivelmente, tais 
informações poderão ser encontradas na rede mundial de computadores 
por meio dos mecanismos de busca atualmente existentes.

5. DA ISENÇÃO

5.1 Haverá isenção da taxa de inscrição para os candidatos 
amparados pelo Decreto nº 6.593, de 2 de outubro de 2008, que estiverem 
inscritos no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal 
(CadÚnico) e forem membros de família de baixa renda, nos termos do 
Decreto nº 11.016, de 29 de maço de 2022, aos eleitores convocados e 
nomeados que tenham prestado serviço eleitoral, nos termos da Lei nº 
4.000, de 30 de agosto de 2022 e às mulheres que tenham participado de 
programas de direcionamentos ao aleitamento materno, conforme Lei nº 
3.459 de 17 de abril de 2019.

5.1.1 A isenção da taxa de inscrição relativa a Lei nº 3.459 de 
17 de abril de 2019 fica condicionada à comprovação de contribuição em 
programas de aleitamento materno no período de 2 (dois) anos anteriores 
ao da publicação do edital do concurso público. A comprovação de doação 
de leite materno será feita por meio de apresentação de documento 
expedido pela entidade coletora, no qual deverá constar o nome completo 
da doadora, CPF e os dados referentes à doação, que serão apresentados 
no ato da inscrição.

5.2 A isenção poderá ser solicitada no período entre às 16h 
do dia 04 de dezembro de 2023 até às 16h do dia 06 de dezembro de 
2023, horário oficial de Brasília/DF, por meio de inscrição no endereço 
eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/aleto, devendo o 
candidato, obrigatoriamente, indicar o Número de Identificação Social - 
NIS, atribuído pelo Cadastro Único para Programas do Governo Federal, 
e fazer o upload (imagem do original) dos documentos comprobatórios 
de sua condição de hipossuficiência econômica: 

a) Inscrição no Cadastro Único para Programas Sociais do 
Governo Federal; 

b) Declaração de ser membro de família de baixa renda, nos 
termos da regulamentação do Governo Federal para o Cadastro Único 
para Programas Sociais do Governo Federal (conforme Anexo IV), 
legível e assinada.

c) de posse desses documentos, o candidato irá imprimir, 
preencher, assinar e fazer o upload do Requerimento de Solicitação de 
Isenção de Taxa de Inscrição (conforme Anexo VI).

5.3 Para ter direito à isenção prevista na Lei nº 4.000 de 30 
de agosto de 2022, o eleitor convocado terá que comprovar o serviço 
prestado à Justiça Eleitoral, por, no mínimo, dois eventos eleitorais 
(eleição ordinária, suplementar, plebiscito ou referendo), consecutivos 
ou não. A comprovação do serviço prestado será efetuada através da 
apresentação no ato de inscrição de documento, expedido pela Justiça 
Eleitoral, contendo o nome completo do eleitor, a função desempenhada, 
o turno e a data da eleição. O benefício de que trata esta Lei é válido 
por um período de 2 (dois) anos a contar da data em que preenchidos os 
requisitos do subitem anterior.

5.4 Não serão aceitos documentos encaminhados em meio 
diverso do indicado no subitem 5.2, bem como aqueles entregues 
pessoalmente à sede da FGV.

5.5 Não será aceito, ainda, o envio dos documentos elencados 
neste Edital por fax, correio eletrônico ou outras vias que não a 
expressamente prevista.

5.6 As informações prestadas no requerimento e no formulário 
de isenção serão de inteira responsabilidade do(a) candidato(a). O(A) 
candidato(a) que prestar declarações falsas será excluído do processo, 
em qualquer fase deste Processo Seletivo, e responderá legalmente pelas 
consequências decorrentes do seu ato.

5.7 O simples preenchimento dos dados necessários e o envio 
dos documentos para a solicitação da isenção de taxa de inscrição não 
garantem o benefício ao interessado, o qual estará sujeito à análise e ao 
deferimento por parte da FGV.

5.8 O fato de o candidato estar participando de algum programa 
social do Governo Federal (ProUni, Fies, Bolsa Família etc.), assim como 
o fato de ter obtido a isenção em outros certames não garantem, por si 
sós, a isenção da taxa de inscrição.

5.9 Não será deferida a solicitação de isenção de pagamento 
de taxa de inscrição feita por fax ou correio eletrônico. 

5.10 O não cumprimento de uma das etapas fixadas, a falta ou a 
inconformidade de alguma informação ou documento e/ou a solicitação 
apresentada fora do período fixado implicará eliminação automática do 
processo de isenção. 

5.11 O resultado preliminar da análise dos pedidos de isenção 
de taxa de inscrição será divulgado no endereço eletrônico https://
conhecimento.fgv.br/concursos/aleto.

5.12 É de responsabilidade do(a) candidato(a) acompanhar a 
publicação e tomar ciência do seu conteúdo.

5.13 O(A) candidato(a) cujo requerimento de isenção de 
pagamento da taxa de inscrição for indeferido poderá interpor recurso 
no prazo de 2 (dois) dias úteis, a serem contados do primeiro dia útil 
subsequente ao da divulgação do resultado da análise dos pedidos, por 
meio de link disponibilizado no endereço eletrônico https://conhecimento.
fgv.br/concursos/aleto.

5.14 A relação dos pedidos de isenção deferidos após recurso 
será divulgada no endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/
concursos/aleto.

5.15 Os(As) candidatos(as) que tiverem seus pedidos de isenção 
indeferidos poderão efetivar sua inscrição por meio do acesso ao endereço 
eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/aleto e da impressão do 
DARE para pagamento até às 16h do dia 19 de janeiro de 2024.

5.16 O(A) candidato(a) que tiver seu pedido de isenção 
indeferido e que não efetuar o pagamento da taxa de inscrição na forma 
e no prazo estabelecidos no subitem anterior estará automaticamente 
excluído(a) do Concurso Público.

6. DAS VAGAS DESTINADAS ÀS PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA

6.1 Será destinado o percentual de 5% (cinco por cento) das 
vagas para candidatos inscritos como pessoa com deficiência, nos termos 
da Lei Federal nº 13.146/15 e Lei Estadual nº 1.818, de 23 de agosto 
de 2007, desde que a deficiência seja compatível com as atribuições do 
cargo para o qual concorram.
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6.1.1 Do total de vagas para os cargos ficarão reservados 5% 

(cinco por cento) por cargo aos candidatos que se declararem pessoas 
com deficiência, desde que apresentem laudo médico digitalizado a 
partir de seu original/colorido, atestando a espécie e o grau ou nível 
da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da 
Classificação Internacional de Doenças - CID. 

6.1.2 Caso a aplicação dos percentuais de que trata o subitem 
6.1 deste Edital resulte em número fracionado, este será elevado até o 
primeiro número inteiro subsequente, em caso de fração igual ou maior 
que 0,5, ou diminuído para o número inteiro imediatamente inferior, em 
caso de fração menor que 0,5.

6.1.3 Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem 
impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou 
sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir 
sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições 
com as demais pessoas, conforme Lei Federal nº 13.146/15.

6.2 O candidato que desejar concorrer às vagas reservadas às 
pessoas com deficiência deverá marcar a opção no link de inscrição e 
enviar o laudo médico, bem como anexar o atestado médico, devidamente 
assinado e com o respectivo número do registro do profissional de saúde 
- digitalizado a partir de seu original/colorido, em campo específico no 
link de inscrição, das 16h do dia 04 de dezembro de 2023 até às 16h do 
dia 18 de janeiro de 2024, horário oficial de Brasília/DF, no endereço 
eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/aleto. 

6.2.1 Somente serão aceitos os documentos enviados nos 
formatos PDF, JPEG e JPG, cujo tamanho não exceda 5 MB. O candidato 
deverá observar as demais orientações contidas no link de inscrição para 
efetuar o envio da documentação. 

6.2.2 O laudo médico deverá conter: 

a) a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa 
referência ao código correspondente da Classificação Internacional de 
Doença - CID, bem como a causa da deficiência; 

b) a indicação de órteses, próteses ou adaptações, se for o caso; 

c) a deficiência auditiva, se for o caso, devendo o laudo estar 
acompanhado de audiometria recente, datada de até 6 (seis) meses antes, 
a contar da data de início do período de inscrição; 

d) a deficiência múltipla, constando a associação de duas ou 
mais deficiências, se for o caso; 

e) a deficiência visual, se for o caso, devendo o laudo estar 
acompanhado de acuidade em AO (ambos os olhos), patologia e campo 
visual. 

6.3 O candidato inscrito na condição de pessoa com deficiência 
poderá requerer atendimento especial, conforme estipulado no item 8 
deste Edital, indicando as condições de que necessita para a realização 
das provas.

6.4 O candidato que, no ato da inscrição, declarar-se pessoa 
com deficiência, se aprovado no Concurso Público e na Perícia Médica, 
figurará na listagem de classificação de todos os candidatos ao cargo e, 
também, em lista específica de candidatos na condição de pessoas com 
deficiência por cargo.

6.4.1 A relação dos candidatos na condição de pessoa com 
deficiência será divulgada no endereço eletrônico https://conhecimento.
fgv.br/concursos/aleto. 

6.4.1.1 O candidato cujo pedido de inscrição na condição de 
pessoa com deficiência for indeferido poderá interpor recurso no prazo 
de 02 (dois) dias úteis, a serem contados do primeiro dia útil subsequente 
ao da divulgação do resultado da análise dos pedidos a que se refere o 
item 6.3, mediante requerimento dirigido à FGV por meio do endereço 
eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/aleto. 

6.4.2	 O candidato que porventura declarar indevidamente 
ser pessoa com deficiência, quando do preenchimento do requerimento 
de inscrição via Internet, deverá, após tomar conhecimento da situação 
da inscrição nessa condição, entrar em contato com a FGV por meio do 
e-mail concursoaleto@fgv.br, para a correção da informação, por se tratar 
apenas de erro material e inconsistência efetivada no ato da inscrição, 
até a data das provas. 

6.5 Os candidatos classificados aprovados para os cargos 
da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins que se declararem 
pessoas com deficiência, que não forem eliminados do concurso, serão 
convocados por meio de edital, que estará disponível no endereço 
eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/aleto para se 
submeterem à perícia médica. A perícia ficará a cargo de uma equipe 
multiprofissional, instituída pela Junta Médica Oficial do Estado do 
Tocantins, a qual verificará a condição de pessoa com deficiência ou não.

6.5.1 A perícia médica dos candidatos que se declararem com 
deficiência será realizada em Palmas/TO.

6.5.2 A compatibilidade entre as atribuições do cargo e a 
deficiência do candidato será avaliada na Perícia Médica. 

6.6 Os candidatos convocados deverão comparecer à perícia 
médica munidos de documento de identidade original e de laudo médico 
em sua via original ou em cópia autenticada em cartório, emitido 
nos últimos doze meses que antecedem a perícia médica, que ateste 
a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência 
ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças 
- CID, bem como com a provável causa da deficiência. O candidato 
ainda deverá apresentar todos os exames complementares que sejam 
julgados necessários para a comprovação de sua condição de pessoa 
com deficiência. 

6.6.1 O laudo médico original (ou sua cópia autenticada em 
cartório) será retido pela ALETO por ocasião da realização da perícia 
médica. 

6.7 A não observância do disposto no subitem 6.6, a reprovação 
na perícia médica ou o não comparecimento à perícia acarretarão a perda 
do direito aos quantitativos reservados aos candidatos em tais condições.

6.7.1 O candidato que prestar declarações falsas em 
relação à sua deficiência será excluído do processo em qualquer fase 
deste Concurso Público e responderá, civil e criminalmente, pelas 
consequências decorrentes do seu ato.

6.8 O candidato convocado para a perícia médica que não for 
enquadrado como pessoa com deficiência, caso seja aprovado nas demais 
fases, continuará figurando apenas nas listas de classificação geral por 
cargo/especialidade.

6.9 Se, quando da convocação, não existirem candidatos na 
condição de pessoas com deficiência aprovados na Perícia Médica, serão 
convocados os demais candidatos aprovados, observada a listagem de 
classificação de todos os candidatos ao cargo.

6.10 Após a investidura do candidato no cargo, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar pedido de readaptação ou aposentadoria 
por invalidez, salvo nos casos de agravamentos previstos pela legislação 
competente.
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6.11 O fato de o candidato se inscrever como pessoa com 

deficiência e enviar laudo médico não configura participação automática 
na concorrência para as vagas reservadas, devendo o candidato submeter-
se à perícia médica.

6.12 A nomeação dos candidatos com deficiência aprovados e 
classificados no concurso obedecerá a proporcionalidade e a alternância 
com os candidatos de ampla concorrência. 

6.13 A classificação do candidato na condição de pessoa com 
deficiência obedecerá aos mesmos critérios adotados para os demais 
candidatos.

6.14 A classificação e aprovação do candidato na prova não 
garantem a ocupação das vagas reservadas

às pessoas com deficiência, devendo o candidato, ainda, quando 
convocado, submeter-se à perícia médica. A perícia médica terá decisão 
terminativa sobre a qualificação da deficiência do candidato.

7. DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS 
NEGROS

7.1 Ficam reservados aos candidatos negros que autodeclarem 
tal condição no momento da inscrição, na forma da Lei Federal nº 
12.990/2014, 20% (vinte por cento) das vagas totais, e daquelas que 
vierem a ser criadas durante o prazo de validade do concurso público.

7.2 Se, da aplicação do percentual de reserva de vagas a 
candidatos negros, resultar número decimal igual ou maior que 0,5 (cinco 
décimos), adotar-se-á o número inteiro imediatamente superior; se menor 
que 0,5 (cinco décimos), o número inteiro imediatamente inferior.

7.3 Para concorrer às vagas para candidatos negros, o candidato 
deverá manifestar, no formulário de inscrição, o desejo de participar do 
certame nessa condição, observado o período de inscrição disposto no 
subitem 4.2.

7.4 A autodeclaração é facultativa, ficando o candidato submetido 
às regras gerais estabelecidas caso não opte pela reserva de vagas.

7.5 A relação dos candidatos na condição de negros será divulgada 
no endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/aleto.

7.6 A autodeclaração terá validade somente para o Concurso 
Público aberto, não podendo ser estendida a outros certames.

7.7 Os candidatos que, no ato da inscrição, declararem-se 
negros, aprovados para os cargos da Assembleia Legislativa do Estado 
de Tocantins e que não forem eliminados do concurso, serão convocados, 
por meio de edital de convocação, que estará disponível no endereço 
eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/aleto, para entrevista 
que verificará a veracidade das informações prestadas pelos candidatos 
e proferirá parecer definitivo a respeito.

7.7.1 A entrevista será realizada na cidade de Palmas/TO, por 
uma Comissão de Heteroidentificação formada pela FGV.

7.7.2 Será considerado negro, para os fins estabelecidos neste 
edital, o candidato que assim for reconhecido pela maioria dos membros 
presentes da comissão mencionada no subitem 7.7.1. 

7.7.3 O candidato deverá comparecer à entrevista munido do 
formulário de autodeclaração, publicado no site da FGV (Anexo VII), 
a fim de ser confrontado com o fenótipo declarado, além de documento 
de identidade (original e cópia) e cópia da certidão de nascimento. As 
cópias serão retidas pela comissão. Informações adicionais constarão da 
convocação para a entrevista.

7.8 A não observância do disposto no subitem 7.7.3, a 
não aprovação na entrevista ou o não comparecimento à entrevista 
acarretarão a perda do direito aos quantitativos reservados aos candidatos 
autodeclarados negros. 

7.8.1 Na hipótese de constatação de declaração falsa, o 
candidato será eliminado do concurso e, se houver sido nomeado, 
ficará sujeito à nulidade de sua nomeação e posse no cargo efetivo, 
após procedimento administrativo no qual lhe sejam assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

7.9 Os candidatos negros portadores de deficiência poderão se 
inscrever concomitantemente para as vagas reservadas a pessoas com 
deficiência e para as vagas reservadas a negros.

7.9.1 Os candidatos negros aprovados para as vagas a eles 
destinadas e às reservadas às pessoas com deficiência, convocados 
concomitantemente por ambas as vias para o provimento dos cargos, 
deverão manifestar opção por uma delas.

7.9.2 Na hipótese de que trata o parágrafo anterior, caso os 
candidatos não se manifestem previamente, serão nomeados dentro das 
vagas destinadas aos negros.

7.9.3 Na hipótese de o candidato aprovado tanto na condição 
de negro quanto na de deficiente ser convocado primeiramente para o 
provimento de vaga destinada a candidato negro, ou optar por esta na 
hipótese do subitem 7.9.1, fará jus aos mesmos direitos e benefícios 
assegurados ao servidor com deficiência.

7.10 As vagas reservadas a negros que não forem providas 
por falta de candidatos, por reprovação no concurso ou por não 
enquadramento no programa de reserva de vagas serão preenchidas 
pelos demais candidatos habilitados, com estrita observância à ordem 
geral de classificação.

7.11 O candidato que porventura declarar indevidamente ser 
negro, quando do preenchimento do requerimento de inscrição via 
Internet, deverá, após tomar conhecimento da situação da inscrição nessa 
condição, entrar em contato com a FGV, até a data das provas, por meio do 
e-mail concursoaleto@fgv.br, para a correção da informação, por se tratar 
apenas de erro material e inconsistência efetivada no ato da inscrição. 

8. DO ATENDIMENTO AOS CANDIDATOS COM 
NECESSIDADES ESPECIAIS

8.1 O candidato que necessitar de atendimento especial para 
a realização das provas deverá indicar, no formulário de solicitação de 
inscrição, os recursos especiais necessários para cada fase do Concurso 
e, ainda, enviar, por meio de aplicação específica do link de inscrição, 
até o dia 18 de janeiro de 2024, laudo médico (imagem do documento 
original, da cópia autenticada em cartório ou da cópia simples) que 
justifique o atendimento especial solicitado. 

8.1.1 Para fins de concessão de tempo adicional, serão aceitos 
laudo médico ou parecer emitido por profissional de saúde (imagem 
do documento original, da cópia autenticada em cartório ou da cópia 
simples). Após o período mencionado no item anterior, a solicitação 
será indeferida, salvo nos casos de força maior. A solicitação de 
condições especiais será atendida segundo critérios de viabilidade e de 
razoabilidade. 

8.1.2 Somente serão aceitos os documentos enviados nos 
formatos PDF, JPEG e JPG, cujo tamanho não exceda 5 MB. O candidato 
deverá observar as demais orientações contidas no link de inscrição para 
efetuar o envio da documentação.

https://conhecimento.fgv.br/concursos/aleto
https://conhecimento.fgv.br/concursos/aleto
mailto:concursoaleto@fgv.br


Autenticidade da edição garantida 
quando visualizada diretamente no 
portal https://www.al.to.leg.br/diario

PALMAS, QUINTA-FEIRA, 22 DE FEVEREIRO DE 2024 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA | EDIÇÃO Nº 3738 - SUPLEMENTO

Diário da
Assembleia

8
8.1.3 Nos casos de força maior, em que seja necessário solicitar 

atendimento especial após a data de 18 de janeiro de 2024, o candidato 
deverá enviar solicitação de atendimento especial via correio eletrônico 
(concursoaleto@fgv.br) juntamente com cópia digitalizada do laudo 
médico que justifique o pedido, especificando os recursos especiais 
necessários.

8.1.4 A concessão de tempo adicional para a realização das 
provas somente será deferida caso tal recomendação seja decorrente 
de orientação médica específica contida no laudo médico enviado pelo 
candidato. Em nome da isonomia entre os candidatos, por padrão, será 
concedida uma hora a mais para os candidatos nesta situação. 

8.1.5 O fornecimento do laudo médico ou do parecer emitido 
por profissional de saúde (original, cópia autenticada ou cópia simples) 
é de responsabilidade exclusiva do candidato. A ALETO e a FGV não 
se responsabilizarão por laudos médicos ou pareceres que não tenham 
sido recebidos por fatores de ordem técnica dos computadores, os 
quais impossibilitem a transferência dos dados e/ou causem falhas de 
comunicação ou congestionamento das linhas de transmissão de dados.

8.1.6 No link de inscrição estarão descritos os atendimentos 
especiais disponíveis ao candidato para realizar o certame, bem como 
poderá solicitar outros que não estejam contemplados.

8.2 Fica assegurado à mãe nutriz o direito de amamentar seus 
filhos de até 6 (seis) meses de idade durante a realização das provas, 
mediante prévia solicitação à instituição organizadora. 

8.2.1 A candidata deverá trazer um acompanhante, que ficará 
em sala reservada com a criança e será o responsável pela sua guarda. A 
candidata que não levar acompanhante adulto não poderá permanecer 
com a criança no local de realização das provas. 

8.2.2 A mãe terá o direito de proceder à amamentação a cada 
intervalo de 2 (duas) horas, por até 30 (trinta) minutos, por filho.

8.2.3 Para garantir a aplicação dos termos e condições deste 
Edital, a candidata, durante o período de amamentação, será acompanhada 
por uma fiscal, sem a presença do responsável pela guarda da criança. 

8.2.4 O tempo despendido na amamentação será compensado 
durante a realização da prova, em igual período. 

8.2.5 A prova da idade da criança será feita mediante declaração 
a ser encaminhada para o e-mail concursoaleto@fgv.br durante o período 
de inscrição para o concurso e apresentação da respectiva certidão de 
nascimento durante sua realização.

8.2.6 A pessoa acompanhante somente terá acesso ao local das 
provas até o horário estabelecido para fechamento dos portões e ficará 
com a criança em sala reservada para essa finalidade, próxima ao local 
de aplicação das provas

8.3 Será divulgada no endereço eletrônico https://conhecimento.
fgv.br/concursos/aleto a relação de candidatos que tiverem deferidos ou 
indeferidos os pedidos de atendimento especial para a realização das 
provas.

8.3.1 O candidato cujo pedido de atendimento especial for 
indeferido poderá interpor recurso no prazo de 2 (dois) dias úteis, a 
contar do primeiro dia útil subsequente ao da divulgação do resultado da 
análise dos pedidos, mediante requerimento dirigido à FGV pelo endereço 
eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/aleto.

8.4 Portadores de doenças infectocontagiosas que não tiverem 
comunicado o fato à FGV, por inexistir a doença na data-limite referida, 
deverão fazê-lo via correio eletrônico (concursoaleto@fgv.br) tão logo a 
condição seja diagnosticada, de acordo com o item 8.1.1. Os candidatos 
nessa situação, quando da realização das provas, deverão se identificar 
ao fiscal no portão de entrada, munidos de laudo médico, tendo direito 
a atendimento especial. 

8.4.1 O item acima não se aplica aos casos de COVID-19, 
devendo os candidatos diagnosticados positivamente cumprirem o prazo 
previsto para isolamento conforme a legislação vigente.

8.5 Considerando a possibilidade de os candidatos serem 
submetidos à detecção de metais durante as provas, aqueles que, 
por razões de saúde, façam uso de marca-passo, pinos cirúrgicos ou 
outros instrumentos metálicos deverão comunicar a situação à FGV 
previamente, nos moldes do item 8.1 deste Edital. Esses candidatos ainda 
deverão comparecer ao local de provas munidos dos exames e laudos 
que comprovem o uso de tais equipamentos.

9. DAS PROVAS

9.1 Para os cargos de nível médio, a Prova Objetiva será 
realizada nas cidades de Palmas, Araguaína, Araguatins, Arraias, 
Dianópolis, Guaraí, Gurupi, Paraíso do Tocantins e Tocantinópolis, salvo 
o disposto no item 2.4, no dia 14 de abril de 2024, de 08h às 12h, segundo 
o horário oficial de Brasília. Para os cargos de nível superior, a Prova 
Objetiva para todos os cargos/áreas de atuação e a Prova de Redação 
destinada apenas para as áreas de Revisão, Jornalismo e Técnico Jurídico 
do cargo de Analista Legislativo, serão realizadas nas cidades de Palmas, 
Araguaína, Araguatins, Arraias, Dianópolis, Guaraí, Gurupi, Paraíso 
do Tocantins e Tocantinópolis, salvo o disposto no item 2.4, no dia 14 
de abril de 2024, de 14h às 19h, segundo o horário oficial de Brasília. 

9.2 Os locais para realização da Prova Objetiva e da Prova de 
Redação serão divulgados no endereço eletrônico https://conhecimento.
fgv.br/concursos/aleto. 

9.2.1 Os portões de acesso aos locais de provas de todas as 
unidades de aplicação serão fechados 30 (trinta) minutos antes do início 
das provas, ou seja, às 7h30min no turno da manhã e às 13h30min 
no turno da tarde, de acordo com o horário oficial de Brasília, sendo 
terminantemente proibida a entrada de candidato após o fechamento 
dos portões.

9.3 É de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação 
correta de seu local de realização das provas e o comparecimento no 
horário determinado.

9.4 DA PROVA OBJETIVA

9.4.1 Para os cargos de Nível Médio a Prova Objetiva será 
composta por 60 (sessenta) questões de múltipla escolha, numeradas 
sequencialmente, com 05 (cinco) alternativas e apenas uma resposta 
correta.

9.4.2 Para os cargos de Nível Superior a Prova Objetiva será 
composta por 70 (setenta) questões de múltipla escolha, numeradas 
sequencialmente, com 05 (cinco) alternativas e apenas uma resposta 
correta.

8.3.3 Cada questão de múltipla escolha valerá 1 ponto.

9.4.4 Será atribuída nota zero à questão que apresentar mais 
de uma ou nenhuma resposta assinalada, ou à questão que apresentar 
emenda ou rasura.

mailto:concursoaleto@fgv.br
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9.4.5 O candidato deverá assinalar a resposta da questão 

objetiva, usando caneta esferográfica de tinta azul ou preta, no cartão de 
respostas, que será o único documento válido para a correção das provas.

9.4.6 Os prejuízos advindos do preenchimento indevido do 
cartão de respostas serão de inteira responsabilidade do candidato. Serão 
consideradas marcações indevidas as que estiverem em desacordo com 
este Edital ou com as instruções do cartão de respostas, como marcação 
rasurada, emendada ou com o campo de marcação não preenchido 
integralmente. Em hipótese alguma haverá substituição do cartão de 
respostas por erro do candidato.

9.4.7 O candidato não deverá amassar, molhar, dobrar, rasgar, 
manchar ou, de qualquer modo, danificar o seu cartão de respostas, sob 
pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de realização 
da leitura ótica.

9.4.8 O candidato é responsável pela conferência de seus dados 
pessoais, em especial seu nome, seu número de inscrição, sua data de 
nascimento e o número de seu documento de identidade.

9.4.9 Todos os candidatos, ao terminarem as provas, deverão, 
obrigatoriamente, entregar ao fiscal de aplicação o cartão de respostas que 
será utilizado para a correção de sua prova. O candidato que descumprir 
a regra de entrega desse documento será eliminado do concurso.

9.4.10 A FGV divulgará a imagem do cartão de respostas dos 
candidatos que realizarem a Prova Objetiva, exceto dos eliminados na 
forma deste Edital, no endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.
br/concursos/aleto , após a data de divulgação do resultado da Prova 
Objetiva. A imagem ficará disponível por até 15 (quinze) dias corridos 
a contar da data de publicação do resultado final do Concurso Público.

9.4.11 Após o prazo determinado no subitem anterior, não serão 
aceitos pedidos de disponibilização da imagem do cartão de respostas.

9.4.12 Será considerado aprovado na Prova Objetiva:

a) para os cargos de Nível Médio, o candidato que acertar, no 
mínimo, 30 questões do total da Prova Objetiva.

b) para os cargos de Nível Superior, o candidato que acertar, 
no mínimo, 35 questões do total da Prova Objetiva.

9.4.13 O candidato que não atender aos requisitos dos subitens 
9.4.12 será eliminado do concurso.

9.4.14 Os candidatos não eliminados serão ordenados de acordo 
com os valores decrescentes das notas finais na Prova Objetiva.

9.4.15 O quadro abaixo apresenta as disciplinas e o número de 
questões para o cargo de Policial Legislativo II:

MÓDULO DE CONHECIMENTOS BÁSICOS

DISCIPLINAS QUESTÕES

Língua Portuguesa 10

Raciocínio Lógico Matemático 06

Noções de Informática 06 

Legislação Institucional 04

História e Geografia do Estado de Tocantins 04

MÓDULO DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Noções de Direito Administrativo 05

Noções de Direito Constitucional / Direitos Humanos 08

Noções de Direito Penal / Processual Penal 12 

Conhecimentos na área de atuação 05

TOTAL 60

9.4.16 	 O quadro abaixo apresenta as disciplinas e o número 
de questões para o cargo de Técnico Legislativo:

MÓDULO DE CONHECIMENTOS BÁSICOS

DISCIPLINAS QUESTÕES

Língua Portuguesa 10

Raciocínio Lógico Matemático 08 

Noções de Informática 08 

História e Geografia do Estado de Tocantins 04

MÓDULO DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Conhecimentos Específicos 20

Princípios da Administração Pública 05

Legislação Institucional 05

TOTAL 60

9.4.17 	 O quadro abaixo apresenta as disciplinas e o número 
de questões para o cargo de Analista Legislativo:

MÓDULO DE CONHECIMENTOS BÁSICOS

DISCIPLINAS QUESTÕES

Língua Portuguesa 12

Raciocínio Lógico Matemático 10 

Atualidades 10 

História e Geografia do Estado de Tocantins 08

MÓDULO DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Conhecimentos Específicos 25

Legislação Institucional 05

TOTAL 70

9.5 DA PROVA DE REDAÇÃO PARA AS ÁREAS DE 
REVISÃO, JORNALISMO E TÉCNICO JURÍDICO DO CARGO DE 
ANALISTA LEGISLATIVO 

9.5.1 A Prova de Redação para as áreas de atuação de Revisão, 
Jornalismo e Técnico Jurídico do cargo de Analista Legislativo constará 
de 1 (uma) redação, que valerá 30 (trinta) pontos.

9.5.2 A quantidade de Provas de Redação que serão corrigidas 
está disposta no Anexo III, respeitados os empatados na última colocação.

9.5.3 O candidato que não tiver a sua Prova de Redação 
corrigida de acordo com o que estabelece o subitem 9.6.2 será eliminado 
do concurso.

9.5.4 A Prova de Redação deverá ser manuscrita de forma 
legível, sendo obrigatório o uso de caneta esferográfica de tinta azul 
ou preta, em material transparente, e a redação definitiva deverá ser, 
obrigatoriamente, transcrita para a folha de textos definitivos.

9.5.5 Será atribuída nota zero à Prova de Redação escrita a lápis.

9.5.6 A folha de textos definitivos da Prova de Redação não 
poderá ser assinada, rubricada, nem conter qualquer marca que identifique 
o candidato, sob pena de anulação e sua automática eliminação do 
Concurso.

9.5.7 Somente o texto transcrito para a folha de textos 
definitivos será considerado válido para a correção da Prova de Redação.
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9.5.7.1 O espaço para rascunho é de uso facultativo e não será 

considerado para fins de correção.

9.5.7.2 Não haverá substituição da folha de textos definitivos 
por erro do candidato.

9.5.7.3 A transcrição do texto para o respectivo espaço da folha 
de textos definitivos será de inteira responsabilidade do candidato, que 
deverá proceder em conformidade com as instruções contidas neste 
Edital.

9.5.7.4 A redação será corrigida segundo o critério da tabela 
a seguir:

PARTE 1 - ESTRUTURA TEXTUAL GLOBAL

(A) ABORDAGEM DO TEMA 12 pontos

Considera a capacidade de o candidato selecionar argumentos convenientes ou aspectos mais importantes, dentro do perfil esperado.

(B) PROGRESSÃO TEXTUAL 12 pontos

Considera a capacidade de o candidato mostrar coesão e coerência entre os parágrafos componentes do texto por ele redigido, assim 
como a distribuição do tema e uma evolução adequada de suas partes.

PONTUAÇÃO MÁXIMA - PARTE 1 24 pontos

PARTE 2 - CORREÇÃO GRAMATICAL

A correção gramatical será considerada sob o aspecto da melhor expressão escrita do ponto de vista comunicativo, ou seja, de sua 
adequação à situação comunicativa.

  PONTUAÇÃO DEDUÇÃO POR CADA ERRO

(A) SELEÇÃO VOCABULAR 2 ponto 0,2 ponto

Considera problemas de inadequação vocabular, troca entre parônimos, emprego de palavras gerais por específicas, emprego de 
vocábulos de variação linguística inadequada, marcas de oralidade.

(B) NORMA CULTA 4 ponto 0,4 ponto

Considera problemas gerais de construção frasal, do ponto de vista comunicativo.
PONTUAÇÃO MÁXIMA - PARTE 2 6 pontos

9.5.8  A redação deverá ser redigida em gênero dissertativo-argumentativo, 
em até 30 (trinta) linhas.

9.5.9  Em casos de fuga ao tema, de não haver texto, de erro 
de preenchimento ou de identificação em local indevido, o candidato 
receberá nota zero na redação.

9.5.10  Na avaliação da Redação, será considerado o grau de 
conhecimento do tema demonstrado pelo candidato, bem como a fluência 
e a coerência da exposição. A nota será prejudicada proporcionalmente 
caso ocorra abordagem tangencial, parcial ou diluída em meio a 
divagações, e/ou colagem de textos. 

9.5.11 Na correção da redação serão avaliadas a estrutura textual 
global (máximo de 24 pontos distribuídos entre a abordagem do tema e 
a progressão gramatical) e a correção gramatical (máximo de 6 pontos). 

9.5.12 Será atribuída nota zero à Redação que:

a) For escrita de forma diversa daquelas especificadas no item 
9.5.4 em parte ou em sua totalidade;

b) Estiver em branco; e/ou

c) Apresentar letra ilegível.

9.5.13 O resultado preliminar da Redação e o espelho de 
correção serão divulgados no endereço eletrônico https://conhecimento.
fgv.br/concursos/aleto. 

9.5.14 O resultado final da Redação será divulgado após a 
análise dos eventuais recursos contra o resultado preliminar, na forma 
prevista neste Edital.

9.5.15 Será reprovado na redação e eliminado do concurso 
público o candidato que obtiver nota inferior a 15 (quinze) pontos.

9.5.16 O candidato não eliminado será listado em ordem 
decrescente de pontuação, de acordo com o somatório das notas da Prova 
Objetiva e da Redação.

9.5.17 Não haverá arredondamento de nota ou da média final 
e serão desprezadas as frações inferiores ao centésimo.

9.5.18 O candidato que não devolver sua folha de textos 
definitivos será eliminado do concurso.

10. DA REALIZAÇÃO DAS PROVAS

10.1 O candidato deverá comparecer ao local designado 
para a realização das provas com antecedência mínima de uma hora 
do horário fixado para o fechamento do portão, observando o horário 
oficial de Brasília/DF, munido de caneta esferográfica de tinta azul ou 
preta em material transparente, do documento de identidade original e 
do comprovante de inscrição ou do comprovante de pagamento da taxa 
de inscrição. 

10.2 Serão considerados documentos de identidade: carteiras 
expedidas pelos Comandos Militares, pelas Secretarias de Segurança 
Pública, pelos Institutos de Identificação e pelos Corpos de Bombeiros 
Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício 
profissional (ordens, conselhos etc.); passaporte brasileiro; certificado de 
reservista; carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por lei 
federal, valham como identidade; carteira de trabalho; carteira nacional 
de habilitação (somente o modelo com foto).

10.2.1 Não serão aceitos como documentos de identidade: 
certidões de nascimento, CPF, títulos eleitorais, carteiras de motorista 
(modelo sem foto), carteiras de estudante, carteiras funcionais sem 
valor de identidade, nem documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou 
danificados.

10.2.2 Não será aceita cópia do documento de identidade, ainda 
que autenticada, nem protocolo do documento.

10.3 Por ocasião da realização das provas, o candidato que não 
apresentar documento de identidade original na forma definida no subitem 
10.2 deste Edital não poderá fazer as provas e será automaticamente 
eliminado do Concurso Público.

10.4 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, 
no dia de realização das provas, documento de identidade original por 
motivo de perda, roubo ou furto, deverá apresentar documento que 
ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido, no máximo, 
noventa dias antes. Na ocasião, será submetido à identificação especial, 
compreendendo coleta de dados, de assinaturas e de impressão digital 
em formulário próprio.

10.4.1 A identificação especial também será exigida do 
candidato cujo documento de identificação suscite dúvidas relativas à 
fisionomia ou à assinatura do portador.

10.5 Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do 
certame, a FGV procederá, como forma de identificação, à coleta da 
impressão digital de todos os candidatos no dia de realização das provas.
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10.5.1 A identificação datiloscópica compreenderá a coleta 

da impressão digital do polegar direito dos candidatos, mediante a 
utilização de material específico para esse fim, em campo específico da 
lista de presença.

10.5.2 Caso o candidato esteja fisicamente impedido de permitir 
a coleta da impressão digital do polegar direito, deverá ser colhida a 
digital do polegar esquerdo ou de outro dedo, sendo registrado o fato na 
ata de aplicação da respectiva sala.

10.6 Não serão aplicadas provas em local, data ou horário 
diferentes dos predeterminados em Edital ou em comunicado oficial.

10.7 O candidato deverá permanecer obrigatoriamente no local 
de realização das provas por, no mínimo, 3 (três) horas após o seu início.

10.7.1 A inobservância do subitem anterior acarretará a não 
correção da prova e, consequentemente, a eliminação do candidato.

10.7.2 O candidato que insistir em sair do recinto de realização 
da prova, descumprindo o disposto no subitem 10.7, deverá assinar o 
Termo de Ocorrência, lavrado pelo Coordenador Local, declarando sua 
desistência do concurso.

10.7.3 Os 3 (três) últimos candidatos a terminarem as provas 
deverão permanecer juntos no recinto, sendo liberados somente após os 3 
(três) terem entregado o material utilizado e terem seus nomes registrados 
na Ata, além de estabelecidas suas respectivas assinaturas.

10.7.4 A regra do subitem anterior poderá ser relativizada 
quando se tratar de casos excepcionais nos quais haja número reduzido 
de candidatos acomodados em uma determinada sala de aplicação, como 
no caso de candidatos com necessidades especiais que necessitem de 
sala em separado para a realização do concurso, oportunidade em que 
o lacre da embalagem de segurança será testemunhado pelos membros 
da equipe de aplicação, juntamente com o(s) candidato(s) presente(s) 
na sala de aplicação.

10.8 Iniciada a prova, o candidato não poderá retirar-se da sala 
sem autorização e sem acompanhamento da fiscalização. Caso o faça, 
ainda que por questões de saúde, não poderá retornar em hipótese alguma.

10.9 O candidato somente poderá levar consigo o caderno de 
questões, ao final da prova, se sua saída ocorrer nos últimos 30 (trinta) 
minutos anteriores ao horário determinado para o término das provas.

10.9.1 Ao terminar a prova, o candidato entregará, 
obrigatoriamente, ao fiscal de sala, o seu cartão de respostas, sua folha 
de textos definitivos e o seu caderno de questões, este último ressalvado 
conforme o disposto no subitem 10.9.

10.10 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do 
tempo previsto para a aplicação das provas em razão do afastamento de 
candidato da sala de provas.

10.10.1 Se, por qualquer razão fortuita, o concurso sofrer 
atraso em seu início ou necessitar de interrupção, será concedido prazo 
adicional aos candidatos do local afetado, de modo que tenham o tempo 
total previsto neste Edital para a realização das provas, em garantia à 
isonomia do certame.

10.10.2 Os candidatos afetados deverão permanecer no local 
do concurso. Durante o período em que estiverem aguardando, para 
fins de interpretação das regras deste Edital, o tempo para realização da 
prova será interrompido.

10.11 Não haverá segunda chamada para a realização das 
provas. O não comparecimento implicará a eliminação automática do 
candidato.

10.12 Não será permitida, durante a realização das provas, a 
comunicação entre os candidatos ou a utilização de máquinas calculadoras 
e/ou similares, livros, anotações, réguas de cálculo, impressos ou qualquer 
outro material de consulta, inclusive códigos e/ou legislação.

10.13 Será eliminado do concurso o candidato que, durante a 
realização das provas, for surpreendido portando aparelhos eletrônicos, 
tais como iPod, smartphone, telefone celular, agenda eletrônica, aparelho 
MP3, notebook, tablet, palmtop, pendrive, headfone, receptor, gravador, 
máquina de calcular, máquina fotográfica, controle de alarme de carro 
etc., bem como relógio de qualquer espécie, óculos escuros ou quaisquer 
acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro etc, e, ainda, 
lápis, lapiseira (grafite), corretor líquido e/ou borracha. O candidato 
que estiver portando algo definido ou similar ao disposto neste subitem 
deverá informar ao fiscal da sala, que determinará o seu recolhimento 
em embalagem não reutilizável fornecida pelos fiscais, a qual deverá 
permanecer lacrada durante todo o período da prova, sob a guarda do 
candidato.

10.13.1 A ALETO e a FGV recomendam que o candidato não 
leve nenhum dos objetos citados no subitem anterior no dia de realização 
das provas.

10.13.2 A FGV não ficará responsável pela guarda de quaisquer 
dos objetos supracitados.

10.13.3 A ALETO e a FGV não se responsabilizarão por perdas 
ou extravios de objetos ou de equipamentos eletrônicos ocorridos durante 
a realização da prova, nem por danos a eles causados.

10.13.4 No dia da realização das provas, caso o candidato 
precise portar arma, ele deverá comunicar o fato imediatamente aos 
fiscais para ser encaminhado à Coordenação da Unidade, onde deverá 
desmuniciar e lacrar a arma devidamente identificada, mediante termo 
de identificação de arma de fogo, no qual preencherá os dados relativos 
ao armamento.

10.13.5 Quando do ingresso na sala de aplicação de provas, 
os candidatos deverão recolher todos os equipamentos eletrônicos e/ou 
materiais não permitidos, o que será feito em envelope de segurança não 
reutilizável, fornecido pelo fiscal de aplicação, que deverá permanecer 
lacrado durante toda a realização das provas e somente poderá ser aberto 
após o candidato deixar o local de provas.

10.13.6 A utilização de aparelhos eletrônicos é vedada em 
qualquer parte do local de provas. Assim, ainda que o candidato tenha 
terminado sua prova e esteja se encaminhando para a saída do local, não 
poderá utilizar quaisquer aparelhos eletrônicos, sendo recomendável 
que a embalagem não reutilizável fornecida para o recolhimento de tais 
aparelhos somente seja rompida após a saída do candidato do local de 
provas.

10.13.7 A partir do fechamento dos portões é vedada a entrada 
de pessoas ou objetos (materiais e/ou documentos) no local de prova, bem 
como é vedado aos candidatos qualquer contato com o ambiente externo. 

10.14 Terá sua prova anulada e será automaticamente eliminado 
do Concurso Público o candidato que, durante a sua realização:

a) for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução 
das provas; 
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b) utilizar-se de livros, máquinas de calcular ou equipamento 

similar, dicionário, notas ou impressos que não forem expressamente 
permitidos, ou que se comunicar com outro candidato; 

c) for surpreendido portando aparelhos eletrônicos e quaisquer 
utensílios descritos no subitem 10.13;

d) faltar com o devido respeito para com qualquer membro da 
equipe de aplicação das provas, com as autoridades presentes ou com 
os demais candidatos; 

e) não entregar o material das provas ao término do tempo 
destinado para a sua realização; 

f) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento 
de fiscal; 

g) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando o cartão de 
respostas e/ou a folha de textos definitivos;

h) descumprir as instruções contidas no caderno de questões, 
no cartão de respostas e na folha de textos definitivos;

i) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento indevido;

j) utilizar-se ou tentar se utilizar de meios fraudulentos ou 
ilegais para obter aprovação própria ou de terceiros, em qualquer etapa 
do Concurso Público; 

k) não permitir a coleta de sua assinatura; 

l) for surpreendido portando anotações em qualquer meio 
que não os permitidos, exceto no seu cartão de respostas ou caderno 
de questões; 

m) for surpreendido portando qualquer tipo de arma fora do 
envelope de segurança não reutilizável; 

n) não permitir ser submetido ao detector de metal; 

o) não permitir a coleta de sua impressão digital na lista de 
presença;

p) não se dirigir para a sua sala após o fechamento dos portões;

q) receber qualquer objeto de terceiros ou tiver contato com o 
ambiente externo após o fechamento dos portões;

r) não estiver se identificado na sala antes do início das provas.

10.15 Com vistas à garantia da isonomia e lisura do certame, no 
dia da realização da Prova Objetiva e da Prova de Redação, os candidatos 
serão submetidos, durante a realização das provas, ao sistema de detecção 
de metais quando do ingresso e da saída dos sanitários.

10.15.1 Não será permitido o uso dos sanitários por candidatos 
que tenham terminado as provas. A exclusivo critério da Coordenação 
do local, poderá ser permitido, caso haja disponibilidade, o uso de outros 
sanitários do local que não estejam sendo usados para o atendimento a 
candidatos que ainda estejam realizando as provas.

10.16 Não será permitido ao candidato fumar na sala de provas, 
bem como nas dependências do local de provas.

10.17 No dia da realização das provas, não serão fornecidas, por 
qualquer membro da equipe de aplicação destas e/ou pelas autoridades 
presentes, informações referentes ao seu conteúdo e/ou aos critérios de 
avaliação e de classificação.

10.18 Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, 
estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial, ter o candidato 
se utilizado de processo ilícito, suas provas serão anuladas e ele será 
automaticamente eliminado do concurso.

10.19 O descumprimento de quaisquer das instruções 
supracitadas implicará a eliminação do candidato, podendo constituir 
tentativa de fraude.

11. DA CLASSIFICAÇÃO NO CONCURSO 

11.1 Para os cargos de Policial Legislativo II, Técnico 
Legislativo (todas as áreas de atuação) e áreas de Administração, 
Auditoria e Controle Interno, Ciências Contábeis, Ciências Econômicas, 
Cerimonial, Direito, Enfermagem, Análise de Sistema, Análise de Suporte 
em Informática, Suporte Técnico em Informática, Desenvolvimento de 
Sistema, Web Designer, Medicina, Pedagogia, Psicologia, Publicidade, 
Relações Públicas, Engenharia e Arquitetura do cargo de Analista 
Legislativo a Nota Final será a soma das notas obtidas na Prova Objetiva. 
Para as áreas de Revisão, Jornalista e Técnico Jurídico do cargo de 
Analista Legislativo a Nota Final será a soma das notas obtidas na Prova 
Objetiva e na Prova de Redação.

11.2 A classificação final será obtida, após os critérios de 
desempate, com base na listagem dos candidatos remanescentes no 
concurso.

11.3 Os candidatos aprovados serão ordenados em classificação 
de acordo com os valores decrescentes das notas finais no concurso 
público, por sistema de ingresso (ampla concorrência, pessoa com 
deficiência ou cotas para negros), observados os critérios de desempate 
deste Edital.

12. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

12.1 Para os cargos de nível superior, em caso de empate, terá 
preferência o candidato que, na seguinte ordem:

a) tiver idade igual ou superior a sessenta anos, nos termos do 
Art. 27, parágrafo único, do Estatuto do Idoso;

b) obtiver a maior nota no Módulo de Conhecimentos 
Específicos;

c) obtiver maior nota em de Língua Portuguesa;

d) obtiver a maior nota em Raciocínio Lógico;

e) tiver exercido efetivamente a função de jurado, de acordo 
com a Lei nº 11.689/2008; e

f) for mais velho, persistindo o empate.

12.2 Para os cargos de nível médio, em caso de empate, terá 
preferência o candidato que, na seguinte ordem:

a) tiver idade igual ou superior a sessenta anos, nos termos do 
Art. 27, parágrafo único, do Estatuto do Idoso;

b) obtiver a maior nota no Módulo de Conhecimentos 
Específicos;
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c) obtiver maior nota em Língua Portuguesa;

d) obtiver a maior nota em Raciocínio Lógico;

e) tiver exercido efetivamente a função de jurado, de acordo 
com a Lei nº 11.689/2008; e

f) for mais velho, persistindo o empate.

12.3 Para fins de comprovação da função a que se refere as 
alíneas “e” e ‘’f’’ dos subitens 12.1 e 12.2, serão aceitas certidões, 
declarações, atestados ou outros documentos públicos (original ou cópia 
autenticada em cartório) emitidos pelos tribunais de justiça estaduais e 
regionais federais do país, relativos à função de jurado, nos termos do 
art. 440 do Código de Processo Penal, a partir de 10 de agosto de 2008, 
data de entrada em vigor da Lei nº 11.689, de 2008. 

12.3.1 Para fins de verificação do critério mencionado no 
subitem anterior, os candidatos deverão fazer o upload do documento 
comprobatório descrito no item 12.3 no link de inscrição, no endereço 
eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/aleto. 

13. DO TESTE DE APTIDÃO FÍSICA (TAF) 

13.1 O Teste de Aptidão Física (TAF) será realizado 
exclusivamente para o cargo de Policial Legislativo II e somente serão 
convocadas para essa etapa os aprovados na Prova Objetiva em até 
6 (seis) vezes o número de vagas, de acordo com o quadro abaixo e 
conforme o cargo e modalidade de concorrência, incluindo os empatados 
na última posição:

CARGO / ÁREA DE ATUAÇÃO AMPLA CONCORRÊNCIA NEGROS PCD
Policial Legislativo II - Polícia e Segurança II 42 12 6

13.1.1 Caso não seja completada a quantidade por modalidade de 
concorrência prevista no quadro presente no item 13.1, não haverá 
reversão desta para ampla concorrência.

13.2 Os candidatos serão convocados por Edital específico, que 
detalhará as informações referentes ao teste de aptidão física.

13.3 O não comparecimento do candidato para realização do 
TAF, mesmo que por motivo de força maior ou caso fortuito, ocasionará 
a eliminação automática do candidato no Certame.

13.4 O candidato convocado para o Teste de Aptidão Física 
deverá apresentar-se munido de documento de identidade original e 
Atestado Médico, com timbre, nominal ao candidato, emitido com 
no máximo 15 (quinze) dias de antecedência da data do seu teste, 
devidamente assinado e carimbado pelo médico, constando visivelmente 
o número do registro do Conselho Regional de Medicina do mesmo, em 
que certifique especificamente estar apto para realizar o Teste de Aptidão 
Física (conforme Anexo V).

13.4.1 O candidato que deixar de apresentar atestado e/ou não 
o apresentar conforme especificado não poderá realizar o teste, sendo 
considerado INAPTO e eliminado do Concurso.

13.4.2 O atestado médico ficará retido e fará parte da 
documentação do candidato de aplicação do teste.

13.4.3 A candidata que se apresentar, no local, no dia e no 
horário estabelecidos no Edital específico de convocação, com atestado 
médico que comprove situação de gravidez ou estado de puerpério, que 
a impossibilite de realizar os exames de avaliação física, terá suspensa 
a sua avaliação física na presente subfase.

13.4.4 A candidata continuará participando das demais etapas 
e, caso aprovada em todas elas, será convocada para a realização dos 
exames de avaliação física após o período máximo de 90 (noventa) dias, 
a contar da data do parto ou do fim do período gestacional ou estado de 
puerpério, de acordo com a conveniência da administração, sem prejuízo 
da participação nas demais subfases do Concurso Público.

13.4.5 É de inteira responsabilidade da candidata procurar a 
FGV, após o período mencionado, para a realização da referida subfase.

13.4.6 O atestado médico deverá ser entregue no momento de 
identificação da candidata para a realização dos Testes de Aptidão Física, 
não sendo aceita a entrega de atestado médico em outro momento. A 
candidata que não entregar o atestado médico e se recusar a realizar os 
exercícios do Teste de Aptidão Física, alegando estado de gravidez, será 
eliminada do Concurso Público.

13.4.7 A candidata que apresentar o atestado médico que 
comprove seu estado de gravidez e, ainda assim, desejar realizar os 
exercícios do Teste de Aptidão Física deverá apresentar atestado, em que 
conste, expressamente, que ela está apta a realizar os exercícios físicos.

13.4.8 A candidata que deixar de apresentar qualquer dos 
atestados médicos nos dois momentos, ou que apresentá-los em 
desconformidade, será eliminada do Concurso Público.

13.4.9 Os atestados médicos serão retidos e, em hipótese 
alguma, serão devolvidos ou fornecidas cópias à candidata.

13.4.10 Caso a candidata seja eliminada nas etapas posteriores 
a do Teste de Aptidão Física será automaticamente eliminada do certame, 
perdendo o direito de realizar os Testes de Aptidão Física após 90 
(noventa) dias, a contar da data do parto ou do fim do período gestacional.

13.5 Não haverá segunda chamada do Teste de Aptidão Física, 
sendo automaticamente eliminados do Concurso Público os candidatos 
convocados que não comparecerem.

13.5.1 O candidato faltoso ou considerado inapto, após o 
resultado final, será eliminado do Concurso Público.

13.5.2 A preparação e o aquecimento para a realização dos testes 
são de responsabilidade do próprio candidato, não podendo interferir no 
andamento do Concurso.

13.6 O candidato que vier a acidentar-se, sofrer de mal súbito 
ou lesão muscular, em qualquer um dos exercícios do Teste de Aptidão 
Física, e não tiver condição de continuar, estará automaticamente 
eliminado no Concurso Público.

13.7 O candidato que se recusar a realizar algum dos exercícios 
do Teste de Aptidão Física deverá, frente à câmera, declarar a desistência 
dos exercícios ainda não realizados e, consequentemente, do Teste de 
Aptidão Física, sendo, portanto, eliminado do Concurso.

13.7.1 Em caso de recusa, o documento será assinado pelo 
avaliador, presidente da banca examinadora e duas testemunhas. 

13.7.2 As baterias do Teste de Aptidão Física serão filmadas 
e/ou gravadas, respeitados os preceitos da Lei Geral de Proteção de 
Dados (Lei n. 13.709/2018) e da Lei de Acesso à Informação (Lei n. 
12.527/2011).

13.8 O Teste de Aptidão Física será realizado independentemente 
das condições meteorológicas.

13.9 O candidato será considerado APTO no Teste de Aptidão 
Física se, submetido a todos os testes, obtiver o desempenho mínimo 
em cada teste físico.

https://conhecimento.fgv.br/concursos/aleto
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13.10 O resultado final do Teste de Aptidão Física será 

publicado no Diário Oficial e divulgado no endereço eletrônico https://
conhecimento.fgv.br/concursos/aleto. 

13.11 O candidato considerado INAPTO no Teste de Aptidão 
Física, que desejar interpor recurso contra o resultado, deverá fazê-lo, 
obedecendo aos critérios previstos neste Edital.

13.12 O Teste de Aptidão Física será realizado em data, local 
e horário a serem determinados em Edital Complementar, no momento 
oportuno. Além disso, nesse Edital serão detalhados os critérios e a 
metodologia para a preparação e a execução de cada exercício.

13.13 O candidato considerado INAPTO na realização de 
qualquer um dos testes será eliminado do Concurso.

13.14 Durante a realização do Teste de Aptidão Física - TAF 
apenas poderão ingressar no local de avaliação os candidatos convocados 
nas respectivas datas e horários informados no edital de convocação a 
ser publicado no site https://conhecimento.fgv.br/concursos/aleto. É 
proibida a presença de acompanhante do (a) candidato (a) durante a 
execução da prova.

13.15 Demais informações a respeito do exame de aptidão física 
constarão de Edital específico de convocação para essa etapa.

13.16 A não realização completa de quaisquer das 4 (quatro) 
provas do TAF, conforme Quadro 1, resultará na eliminação do candidato.

13.17  O Teste de Aptidão Física será composto das seguintes 
avaliações, sujeitas às respectivas performances mínimas para aprovação 
de acordo com o sexo do(a) candidato(a): 

i) Para candidatos do sexo masculino: 

a. 5 (cinco) flexões na barra fixa em um minuto; 

b. 25 (vinte e cinco) flexões abdominais (tipo remador) em 
um minuto; 

c. 20 (vinte) flexões de braço ao solo em um minuto; 

d. corrida de fundo de 2.400m, percorrida em doze minutos. 

ii) Para candidatas do sexo feminino:

a. suspensão na barra fixa durante 15 (quinze) segundos; 

b. 20 (vinte) flexões abdominais (tipo remador) em um minuto; 

c. 15 (quinze) flexões de braço ao solo, em 6 (seis) apoios 
(mãos, joelhos e ponta dos pés no solo), em um minuto;

d. corrida de fundo de 2.000m, percorrida em doze minutos.

13.18 À exceção do teste de corrida de fundo, as outras 
avaliações físicas serão realizadas em até 2 (duas) tentativas.

12.17.1 Caso o candidato não alcance a performance mínima 
na tentativa inicial, a segunda ocorrerá após um tempo não inferior a 5 
(cinco) minutos da primeira. 

13.19 Os resultados de cada avaliação física serão registrados 
em ficha individual, assinada pelo candidato e pelo responsável técnico.

12.20 O objetivo de cada exercício, o desempenho mínimo, 
as condições de execução e as causas de inaptidão estão descritos nas 
tabelas a seguir:

i. FLEXÃO NA BARRA FIXA para o sexo masculino: 

Objetivo Avaliar a força dos membros superiores.
Desempenho mínimo 05 (cinco) repetições em 60 (sessenta) segundos. 

Condições de execução

Posição inicial: o candidato, sob a barra, deverá empunhá-la com a 
pegada em pronação (palma da mão para frente). As mãos deverão 
permanecer com um afastamento entre si correspondente à largura 
dos ombros e o corpo deverá estar estático.
Normas para Execução do Exercício:

O avaliador comandará o início do Exame: candidato(s) 
pronto(s)? / Iniciar - 

a) TEMPO 1: após a ordem de iniciar, o candidato deverá executar 
a flexão dos braços, sem o auxílio de qualquer tipo de impulso 
gerado a partir de balanços (pernas e quadril, por exemplo), até 
que o queixo ultrapasse completamente a barra, estando a cabeça 
na posição natural (sem hiperextensão do pescoço); e

b) TEMPO 2: deverá, imediatamente, descer o tronco até que 
os cotovelos fiquem completamente estendidos (respeitando 
as limitações articulares individuais), quando será completada 
1 (uma) execução.
Observações:

a) Não serão computadas as execuções realizadas em desacordo 
com a descrição acima;

b) O ritmo das flexões de braços na barra é opção do candidato;

c) O traje para este Exame será camiseta T-shirt ou sem manga 
e calção.

Causas de Inaptidão

a) Desistir; 

b) utilizar luvas ou qualquer outro artifício para a proteção 
das mãos; 

c) não atingir o desempenho mínimo estabelecido no tempo 
proposto e/ou executar movimentos contrários ao Edital. Podem 
ser concomitantes ou não.

ii. SUSPENSÃO NA BARRA FIXA para o sexo feminino: 

Objetivo Avaliar a força dos membros superiores.
Desempenho mínimo 15 (quinze) segundos em suspensão. 

Condições de execução

Posição inicial: a candidata posiciona-se sob a barra, à frente 
do examinador, pisando sobre um ponto de apoio. Ao comando 
de “em posição”, a candidata empunhará a barra com as palmas 
das mãos voltadas para fora ou para dentro (empunhadura em 
pronação ou em supinação), mantendo os braços completamente 
flexionados, com o corpo na posição vertical, pernas estendidas 
e pés em contato com o ponto de apoio.
Normas para Execução do Exercício:

O avaliador comandará o início do Exame: candidato(s) 
pronto(s)? / Iniciar - 

a) Após a ordem de iniciar, o ponto de apoio é retirado, devendo 
a candidata permanecer com os dois braços completamente 
flexionados e com o queixo acima da parte superior da barra 
horizontal, porém sem apoiar o queixo sobre esta. A partir dessa 
posição o examinador, com o auxílio de um cronômetro, registrará 
o tempo (estático) de permanência da candidata na posição.

b) A largura da pegada deve ser aproximadamente a dos ombros.

c) Para evitar que as candidatas mais altas toquem os pés no solo, 
será permitido, neste caso, a flexão dos joelhos

d) O teste será encerrado quando a candidata perde a flexão 
dos cotovelos, ou realizar um procedimento proibido, previsto 
neste Edital.
Observações:

a) Não serão computadas as execuções realizadas em desacordo 
com a descrição acima;

b) A contagem do tempo de realização do exercício de forma 
correta levará em consideração as seguintes observações: 

c) O auxiliar de banca informará à candidata quando esta atingir 
o tempo mínimo exigido pelo edital; 

d) Quando o exercício não atender ao previsto neste edital, o 
auxiliar de banca travará de imediato o seu cronômetro e registrará 
o tempo obtido até o momento em que o exercício estava sendo 
realizado de maneira prevista no edital; 

e) O tempo de realização do exercício que será considerado 
oficialmente será somente o computado pelo integrante da 
banca examinadora; 

f) O teste somente será iniciado com a candidata na posição 
inicial correta e após o comando dado pelo auxiliar de banca.

https://conhecimento.fgv.br/concursos/aleto
https://conhecimento.fgv.br/concursos/aleto
https://conhecimento.fgv.br/concursos/aleto
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Causas de Inaptidão

a) Desistir; 

b) Não atingir o desempenho mínimo estabelecido;

c) Tocar com o(s) pé(s) no solo ou em qualquer parte de 
sustentação da barra após o início das execuções; 

d) Após a tomada de posição inicial, receber qualquer tipo 
de ajuda física; 

e) Utilizar luvas ou qualquer outro artifício para a proteção 
das mãos; 

f) Apoiar o queixo na barra; 

g) Não manter o corpo completamente na posição vertical, com 
exceção nos casos em que o examinador permitir expressamente 
a flexão de joelhos, para evitar os candidatos mais altos toquem 
os pés no solo estando na posição inicial; 

h) Estender o pescoço, em vez de ultrapassar o queixo em relação 
à barra com movimento exclusivo de membros superiores.

* Podem ser concomitantes ou não.

iii. ABDOMINAL REMADOR para o sexo masculino e 
feminino:

 Objetivo Avaliar a força dos grupamentos musculares do abdômen.

Desempenho mínimo
25 (vinte e cinco) repetições em 60 (sessenta) segundos para o 
sexo masculino e 20 (vinte) repetições em 60 (sessenta) segundos 
para o sexo feminino.

Condições de execução

Posição inicial: ao comando de voz “POSIÇÃO INICIAL”, 
o candidato deverá colocar-se em decúbito dorsal (costas em 
contato com o solo), com o corpo totalmente estendido, bem 
como os braços, no prolongamento do corpo e acima da cabeça, 
tocando o solo com dorso das mãos e calcanhar.
Normas para Execução - ao comando de voz “INICIAR”, 
momento em que o cronômetro será acionado, o candidato 
flexionará simultaneamente os joelhos, quadril e o tronco, pés 
em contato com o solo, ao mesmo tempo em que os braços sejam 
lançados à frente estendidos e paralelos ao solo, de maneira 
que os cotovelos alcancem ou ultrapassem a linha dos joelhos 
durante a flexão. Em seguida, retornará à posição inicial até tocar 
o solo com as escápulas, o dorso das mãos e os calcanhares, 
completando, assim, 01 (uma) repetição. Aos 60 (sessenta 
segundos), ao comando de voz “PAROU”, o cronômetro será 
travado e o teste finalizado.
Observações:

É permitido o repouso entre as repetições, sem interrupção da 
cronometragem do tempo previsto. O número de repetições 
executadas corretamente em 60 (sessenta) segundos será 
o resultado obtido. As repetições incompletas não serão 
contabilizadas.

O Teste da Flexão Abdominal será realizado com, no máximo, 
02 (dois) candidatos simultâneos, obedecendo a ordem numérica 
crescente, ou seja, do número de peito que será entregue ao 
candidato.

Quando o exercício não atender ao previsto no Edital, o (a) fiscal 
avaliador (a) repetirá o número da última execução realizada 
corretamente. A contagem das repetições será considerada 
oficialmente somente o computado pelo(a) fiscal avaliador(a).

Causas de Inaptidão

Desistir; não atingir o desempenho mínimo e no tempo 

estabelecido e/ou executar movimentos contrários ao Edital. 

Podem ser concomitantes ou não.

iv. FLEXÃO DE BRAÇOS para o sexo masculino:

Objetivo Avaliar a força dos membros superiores.
Desempenho mínimo 20 (vinte) repetições em 60 (sessenta) segundos. 

Condições de execução

Posição inicial: o candidato deverá se posicionar de frente ao 
solo, na horizontal, com os braços totalmente estendidos, palmas 
das mãos e ponta dos pés apoiados sobre o solo (quatro apoios), 
centro de gravidade projetado à frente com o peso do tronco 
incidindo sobre os braços estendidos e sem flexionar o quadril.
Normas para Execução do Exercício:

Ao comando de voz “INICIAR”, momento em que o cronômetro 
será acionado, o candidato flexionará os cotovoles, até que a 
ponta dos cotovelos formem um ângulo de 90° (noventa graus) 
em relação aos antebraços ou ultrapassarem o plano das costas, 
aproximando o tórax do solo sem, no entanto, tocá-lo, mantendo 
os braços e mãos na linha dos ombros apoiados no solo e, em 
seguida, voltará à posição inicial (braços totalmente estendidos), 
completando 1 (uma) repetição, quando poderá dar início à 
execução de uma nova repetição. Durante a execução do teste, o 
candidato não poderá tocar o solo com qualquer parte do corpo, 
exceto mãos e ponta dos pés, e deverá manter tronco, quadris e 
membros inferiores em linha reta. Ao movimento completo e 
correto do exercício será conferida 1 (uma) repetição. Aos 60” 
(sessenta) segundos, ao comando de voz “PAROU”, o cronômetro 
será travado finalizando o teste.
Observações:

A contagem das execuções corretas levará em consideração:

a) o movimento só será considerado completo após a total 
extensão dos cotovelos;

b) a não extensão total dos cotovelos antes do início de uma nova 
execução será considerada um movimento incorreto, não sendo 
computado no desempenho do candidato;

c) o candidato terá 1(um) minuto para realizar o teste.

Não será permitido ao candidato quando da realização do teste 
de flexão de braço:

a) apoiar o peito no chão;

b) não flexionar ou não estender totalmente os membros 
superiores;

c) mudar a posição das mãos (afastar ou aproximar) durante a 
execução do teste;

d) encostar as coxas no solo;

e) após a tomada da posição inicial, receber qualquer tipo de 
ajuda física.

O teste será interrompido caso ocorram quaisquer das proibições 
mencionadas acima. O desempenho do candidato até o momento 
da interrupção será considerado como índice da tentativa.

O candidato deverá executar o maior número de repetições 
corretas em 1 (um) minuto, sendo permitido o repouso entre 
os movimentos, na posição inicial, porém, sem retirar as 
mãos do solo. 

Quando o exercício não atender ao previsto no Edital, o (a) 
avaliador (a) repetirá o número da última execução realizada 
corretamente. A contagem das repetições será considerada 
oficialmente somente o computado pelo (a) fiscal avaliador (a).

Causas de Inaptidão
Desistir; não atingir o desempenho mínimo no tempo estabelecido 
e/ou executar movimentos contrários ao Edital. Podem ser 
concomitantes ou não.

v. FLEXÃO DE BRAÇOS para o sexo feminino:

Objetivo Avaliar a força dos membros superiores.

Desempenho mínimo 15 (quinze) repetições em 60 (sessenta) segundos. 
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Condições de execução

Posição inicial: a candidata deverá se posicionar de frente ao solo, 

na horizontal, com os cotovelos totalmente estendidos, palmas 

das mãos, os joelhos e ponta dos pés apoiados sobre o solo (seis 

apoios), centro de gravidade projetado à frente com o peso do 

tronco incidindo sobre os braços estendidos.
Normas para Execução do Exercício:

Ao comando de voz “INICIAR”, momento em que o cronômetro 

será acionado, a candidata flexionará os braços, formando 

um ângulo de 90° (noventa graus) em relação aos antebraços 

ou ultrapassarem o plano das costas, aproximando o tórax do 

solo sem, no entanto, tocá-lo, mantendo os 6 (seis) apoios no 

solo, e, em seguida, voltará à posição inicial, completando 1 

(uma) repetição. Aos 60 (sessenta segundos), ao comando de 

voz “PAROU”, o cronômetro será travado finalizando o teste.
Observações:

A contagem das execuções corretas levará em consideração:

a) o movimento só será considerado completo após a total 

extensão dos cotovelos;

b) a não extensão total dos cotovelos antes do início de uma nova 

execução será considerada um movimento incorreto, não sendo 

computado no desempenho da candidata;

c) a candidata terá 1 (um) minuto para realizar o teste.

Não será permitido à candidata quando da realização do teste 

de flexão de braço:

a) apoiar o peito no chão;

b) não flexionar ou não estender totalmente os membros 

superiores;

c) mudar a posição das mãos (afastar ou aproximar) durante a 

execução do teste;

d) encostar as coxas no chão;

e) após a tomada da posição inicial, receber qualquer tipo de 

ajuda física.

O teste será interrompido caso ocorram quaisquer das proibições 

mencionadas acima. O desempenho da candidata até o momento 

da interrupção será considerado como índice da tentativa.

A candidata deverá executar o maior número de repetições 

corretas, sendo permitido o repouso entre os movimentos, na 

posição inicial, porém, sem retirar as mãos do solo.

Quando o exercício não atender ao previsto no Edital, o (a) fiscal 

avaliador (a) repetirá o número da última execução realizada 

corretamente. A contagem das repetições será considerada 

oficialmente somente o computado pelo o (a) fiscal avaliador (a).

Causas de Inaptidão

Desistir; não atingir o desempenho mínimo no tempo estabelecido 

e/ou executar movimentos contrários ao Edital. Podem ser 

concomitantes ou não.

vi. CORRIDA DE 12 MINUTOS para o sexo masculino e 
feminino:

Objetivo Avaliar indiretamente a resistência aeróbica.

Desempenho mínimo

Percorrer a distância de 2.400m em 12 (doze) minutos para o 

sexo masculino e percorrer a distância de 2.000m em 12 (doze) 

minutos para o sexo feminino.

Condições de execução

Posição inicial: O teste de corrida de 12 minutos será realizado 
em uma pista de atletismo ou em uma área demarcada e plana, 
onde o (a) candidato (a), partindo da posição em pé, deverá correr 
a maior distância possível, podendo interromper ou modificar 
seu ritmo de corrida. Ao comando de voz” PREPARAR”, o 
candidato se posicionará atrás da linha demarcada (linha de 
largada), preferencialmente em afastamento anteroposterior das 
pernas, devendo o pé da frente estar o mais próximo possível 
da referida linha.
Normas para Execução do Exercício:

Ao sinal do silvo do apito, momento em que o cronômetro será 
acionado, o candidato deverá percorrer a distância indicada em 
12’ (doze) minutos, e será encerrado através de 02 (dois) silvos 
longos de apito no 12º minuto, quando o cronômetro será travado. 
Para efeito de finalização do tempo (12’), será considerando o 1º 
silvo. Aos 10’ (dez) minutos de corrida, será emitido 01(um) silvo 
longo de apito para fins de orientação aos candidatos, sinalizando 
que faltam 2’ (dois) minutos para encerrar. Durante a execução 
o candidato receberá orientação do fiscal avaliador quanto ao 
número de voltas completas percorridas e poderá andar ou parar 
sem deixar a pista e retornar à corrida. Ao sinal de término do 
teste, o candidato deverá interromper a trajetória da corrida, 
não podendo caminhar para frente, apenas transversalmente ao 
percurso da pista. Também não poderá abandonar a pista e deverá 
aguardar a sua liberação por parte do fiscal avaliador.
Observações:

O Teste de Resistência - Corrida de 12’ será realizada 
coletivamente.

Como a largada se dará na linha equidistante à raia 1, após a 
largada, os candidatos deverão se deslocar para a raia 1, onde 
será considerada para efeito controle de volta e mensuração 
de resultado.

Será disponibilizado relógio digital com display vermelho, em 
local visível para os candidatos

A pista será demarcada com cone de sinalização a cada 25m. 

A cada volta completada, os fiscais avaliadores informarão 
aos candidatos, cujo controle dar-se-á pelo número de peito 
entregue aos mesmos.

Causas de Inaptidão
Desistir; não atingir o desempenho mínimo estabelecido 
ou executar movimentos contrários ao Edital. Podem ser 
concomitantes ou não.

14. DO EXAME PSICOTÉCNICO

14.1  Apenas participarão do exame psicotécnico os candidatos 
aprovados no Teste de Aptidão Física, destinado ao cargo de Policial 
Legislativo II. As demais informações pertinentes serão divulgadas em 
edital de convocação próprio. 

14.2 A avaliação psicológica poderá consistir na aplicação 
coletiva e/ou individual de instrumentos capazes de aferir, de forma 
objetiva e padronizada, os requisitos psicológicos do candidato para o 
desempenho das atribuições inerentes ao cargo.

14.3 O Exame Psicotécnico terá por objetivo avaliar o perfil 
psicológico do candidato, verificando, aptidões específicas, nível 
intelectual e características de personalidade, necessários ao desempenho 
adequado das atividades inerentes ao cargo de Policial Legislativo II.

14.4 O Exame Psicotécnico será realizado em conformidade 
com a Resolução CFP nº 02/2016, de 21 de janeiro de 2016, a Resolução 
CFP nº 9, de 25 de abril de 2018 e demais legislações vigentes da classe. 

14.5  Não haverá segunda chamada ou tratamento diferenciado 
para a realização do exame psicotécnico, ainda que o candidato alegue 
alterações transitórias de natureza psicológica ou fisiológica decorrentes 
de instabilidade emocional, indisposições, uso de medicamentos, álcool 
ou drogas, período menstrual, indisposições, câimbras, contusões, 
luxações, fraturas, entre outros.

14.6  O Exame Psicotécnico consistirá na aplicação coletiva 
de instrumentos capazes de aferir, de forma objetiva e padronizada, 
os requisitos psicológicos do candidato para o desempenho das 
atribuições inerentes a função. Segundo o artigo 1º da Resolução do 
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Conselho Federal de Psicologia nº 09/2018, “Avaliação Psicológica é 
definida como um processo estruturado de investigação de fenômenos 
psicológicos, composto de métodos, técnicas e instrumentos, com 
o objetivo de prover informações à tomada de decisão, no âmbito 
individual, grupal ou institucional, com base em demandas, condições 
e finalidades específicas”. Ainda segundo a mesma resolução, no §2º, 
“a psicóloga e o psicólogo têm a prerrogativa de decidir quais são os 
métodos, técnicas e instrumentos empregados na Avaliação Psicológica, 
desde que devidamente fundamentados na literatura científica psicológica 
e nas normativas vigentes do Conselho Federal de Psicologia (CFP)”. 

14.7 Entende-se por teste psicológico a medida e padronização 
de uma amostra representativa do comportamento, sendo que sua 
objetividade está relacionada à aplicação, avaliação e interpretação dos 
resultados, não dependendo do julgamento subjetivo do aplicador, e 
sim da padronização de uniformidade estabelecida estatisticamente por 
normas científicas. 

14.8  Os testes a serem aplicados têm sua validade regulamentar 
estabelecida pelo Conselho Federal de Psicologia, órgão normativo da 
profissão, e somente serão realizados por psicólogos inscritos e ativos 
no Conselho Federal de Psicologia.

14.9  O Exame Psicotécnico será realizado por profissionais 
habilitados, inscritos e regulares junto ao Conselho Regional de 
Psicologia, sob a orientação, coordenação e supervisão de uma banca a 
ser designada pela FGV. 

14.10  No dia da realização do Exame Psicotécnico, o candidato 
deverá atentar-se às instruções que forem transmitidas pelos psicólogos 
responsáveis pela aplicação. 

14.11 Será proibido utilizar, durante os testes, câmera 
fotográfica, telefone celular, tablet, notebook, palmtop, agenda eletrônica, 
relógio, gravador ou quaisquer outros equipamentos eletrônicos.

14.12  A Avaliação Psicológica consistirá na aplicação e 
na avaliação de baterias de testes e de instrumentos psicológicos 
que observarão os seguintes itens: a) capacidade de concentração 
atenção concentrada e dividida; b) tipos de raciocínio (inteligência); c) 
características como: controle emocional, relacionamento interpessoal, 
comunicação, comprometimento, energia, organização, adaptabilidade, 
resiliência, disposição, conformidade social e hierárquica, controle da 
exibição, comunicação, empatia, proatividade, agressividade, liderança 
e responsabilidade impulsividade, conscienciosidade, produtividade, 
resistência à pressão.

14.13 Será considerado apto o candidato que apresentar 
características compatíveis com os requisitos psicológicos necessários 
para o exercício de cada cargo.

14.14  Características restritivas ou impeditivas ao desempenho 
das atribuições inerentes ao cargo pleiteado incompatíveis com a função:

a) Atenção concentrada (abaixo da média);

b) Atenção dividida (abaixo da média);

c) Inteligência (abaixo da média);

d) Dificuldade para estabelecer contato interpessoal;

e) Dificuldade de organização;

f) Neuroticismo elevado;

g) Dificuldade de relacionamento com autoridades e acatamento 
a normas sociais;

h) Agressividade aumentada;

i) Impulsividade aumentada;

j) Instabilidade emocional;

14.15 Após a Análise Técnica será emitido um parecer com os 
seguintes resultados:

APTO - candidato apresentou, no momento atual de sua 
avaliação, perfil psicológico compatível com o do cargo pretendido;

INAPTO - candidato não apresentou, no momento atual de sua 
avaliação, perfil psicológico com-patível com o do cargo pretendido;

FALTOSO - candidato que não compareceu ao Exame 
Psicotécnico.

14.16  Será considerado inapto o candidato que apresentar três 
(3) ou mais características restritivas ou impeditivas ao desempenho das 
atribuições inerentes ao cargo pleiteado.

14.17  O candidato que for considerado inapto na Avaliação 
Psicológica, não será submetido a segunda Avaliação Psicológica.

14.18  O Exame Psicológico avaliará as condições psicológicas 
do(a) candidato(a) para o exercício da função do cargo de Técnico 
Legislativo. Caso o(a) candidato(a) tenha sido considerado(a) apto(a) por 
meio de outra avaliação psicológica para um cargo específico ou outro 
concurso público, essa avaliação não terá validade para uso.

14.19 A avaliação e a interpretação dos escores nos testes 
estarão apoiadas nas informações contidas nos respectivos manuais e 
em informações adicionais para maior qualificação no aspecto técnico 
operacional do uso do instrumento, sobre a fundamentação teórica 
referente ao construto avaliado. 

14.20 Estará automaticamente eliminado do concurso o 
candidato que: 

a) Não comparecer no dia e horário divulgados no Edital de 
convocação para essa etapa; 

b) Durante a aplicação do Exame Psicotécnico for surpreendido 
utilizando-se de livros, anotações, impressos ou similares, bip, telefone 
celular, notebook, relógio, equipamentos eletrônicos etc.; 

c) Ser descortês com qualquer membro da equipe encarregada 
da aplicação do Exame Psicotécnico, ou perturbar, de qualquer modo, 
a ordem dos trabalhos; 

d) Utilizar-se de qualquer meio na tentativa de burlar o Exame 
Psicotécnico, ou for responsável por falsa identificação pessoal; 

e) Fizer, em qualquer documento, declaração falsa ou inexata;

f) Deixar de assinar a lista de presença; 

g) Sair do recinto em que estiver sendo aplicado o Exame 
Psicotécnico sem autorização; 

h) For considerado ausente na etapa psicológica.

i) For considerado INAPTO para o cargo;
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14.21 A inaptidão no Exame Psicológico não pressupõe a 

existência de transtornos mentais; indica, tão somente, que o avaliado 
não atendeu ao perfil solicitado no momento da avaliação, exigidos 
para o exercício do cargo de Técnico Legislativo - Policial Legislativo.

14.22 Demais informações a respeito da avaliação psicológica 
constarão de edital específico de convocação para essa fase.

15. DOS RECURSOS

15.1 O gabarito oficial preliminar, o resultado preliminar da 
Prova Objetiva e da Prova de Redação serão divulgados no endereço 
eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/aleto. 

15.2 O candidato que desejar interpor recurso contra o gabarito 
oficial preliminar, contra o resultado preliminar da Prova Objetiva, 
contra o resultado preliminar da Prova de Redação e contra o resultado 
preliminar do TAF disporá de 2 (dois) dias úteis para fazê-lo, a contar 
do dia subsequente ao da divulgação destes. 

15.3 Para recorrer contra o gabarito oficial preliminar da 
Prova Objetiva, o resultado preliminar da Prova Objetiva, o resultado 
preliminar da Prova de Redação e o resultado preliminar do TAF, o 
candidato deverá usar formulários próprios, encontrados no endereço 
eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/aleto , respeitando as 
respectivas instruções.

15.3.1 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em 
seu pleito. Recurso inconsistente ou intempestivo será liminarmente 
indeferido.

15.3.2 O formulário preenchido de forma incorreta, com 
campos em branco ou faltando informações será automaticamente 
desconsiderado, não sendo sequer encaminhado à Banca Examinadora 
da FGV.

15.3.3 Após a análise dos recursos contra o gabarito preliminar 
da Prova Objetiva, a Banca Examinadora da FGV poderá manter o 
gabarito, alterá-lo ou anular a questão.

15.3.4 Se, do exame de recurso, resultar a anulação de questão 
integrante da Prova Objetiva, a pontuação correspondente a ela será 
atribuída a todos os candidatos.

15.3.5 Se houver alteração, por força dos recursos, do gabarito 
oficial preliminar de questão integrante de Prova Objetiva, essa alteração 
valerá para todos os candidatos, independentemente de terem recorrido.

15.3.6 Após a análise dos recursos contra o resultado preliminar 
da Prova Objetiva, da Prova de Redação e do TAF, a Banca Examinadora 
da FGV poderá manter ou alterar o resultado divulgado.

15.3.7 Todos os recursos serão analisados, e as respostas 
serão divulgadas no endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/
concursos/aleto.

15.3.8 Não serão aceitos recursos via fax, correio eletrônico 
ou pelos Correios, assim como fora do prazo.

15.3.9 O candidato que se identificar no momento da 
interposição não terá o recurso conhecido. De igual forma, não será 
conhecido o recurso interposto pelo candidato que tratar de assuntos 
diversos aos especificados quando do resultado da etapa.

15.4 Em nenhuma hipótese será aceito pedido de revisão de 
recurso ou recurso de gabarito oficial definitivo, bem como contra o 
resultado final das provas.

15.5 Será liminarmente indeferido o recurso cujo teor 
desrespeitar a Banca.

16. DO RESULTADO FINAL E HOMOLOGAÇÃO 

16.1 O resultado final será homologado pela Assembleia 
Legislativa do Estado do Tocantins mediante publicação no Diário 
Oficial, e divulgado no site da FGV (https://conhecimento.fgv.br/
concursos/aleto).

17. DA CONVOCAÇÃO PARA A PERÍCIA MÉDICA E 
HETEROIDENTIFICAÇÃO

17.1 Os candidatos negros e/ou com deficiência, habilitados e 
classificados nas fases da Prova Objetiva, Prova de Redação e no TAF, 
na forma do disposto no item 11 deste Edital, serão convocados em edital 
próprio para o procedimento de heteroidentificação e/ou realização da 
Perícia Médica.

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

18.1 A inscrição do candidato implicará a aceitação das normas 
contidas neste Edital e em outros que vierem a ser publicados.

18.2 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a 
publicação de todos os atos, editais e comunicados oficiais referentes a 
este Concurso Público, divulgados integralmente no endereço eletrônico 
https://conhecimento.fgv.br/concursos/aleto 

18.3 O candidato poderá obter informações referentes ao 
Concurso Público por meio do telefone  0800-2834628 ou do e-mail 
concursoaleto@fgv.br.

18.4 O candidato que desejar informações ou relatar à FGV 
fatos ocorridos durante a realização do Concurso deverá fazê-lo usando 
os meios dispostos no subitem 18.3.

18.5  O provimento dos cargos ficará a critério da Administração 
do Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins e obedecerá, 
rigorosamente, a ordem de classificação por cargo/área de atuação, 
respeitada a alternância da reserva de vagas indicadas nos itens 6 e 7 
deste Edital, conforme a opção feita, no ato da inscrição, pelo candidato. 

18.6 O candidato deverá manter atualizados o seu endereço, 
e-mail e contatos telefônicos com a FGV, enquanto estiver participando 
do Concurso, até a data de divulgação do resultado final, por meio do 
e-mail concursoaleto@fgv.br.

18.6.1 Após a homologação do resultado final, as mudanças 
de endereço, telefone e e-mail dos candidatos classificados deverão ser 
comunicadas diretamente a ALETO, conforme aprovação. Serão de 
exclusiva responsabilidade do candidato os prejuízos advindos da não 
atualização de dados pessoais. 

18.7 As despesas decorrentes da participação no Concurso 
Público, inclusive deslocamento, hospedagem e alimentação, correm 
por conta dos candidatos.

18.8 Os casos omissos serão resolvidos pela FGV em conjunto 
com a Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins.

18.9 Será aceito pedido de reclassificação (final de lista) 
na hipótese de o candidato manifestar desinteresse na vaga quando 
convocado. 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/aleto
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https://conhecimento.fgv.br/concursos/aleto
https://conhecimento.fgv.br/concursos/aleto
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18.10 A FGV poderá enviar, quando necessário, comunicação 

pessoal dirigida ao candidato, por e-mail ou pelos Correios, sendo de 
exclusiva responsabilidade do candidato a manutenção ou a atualização 
de seu correio eletrônico e a informação de seu endereço completo e 
correto na solicitação de inscrição.

18.11 A inscrição e participação no certame implicarão o 
tratamento de seus dados pessoais de nome, número de inscrição, número 
e origem do documento de identidade, digital, data de nascimento, 
número de CPF, local, endereço, data, sala e horário das provas, telefone, 
e-mail, cargo/vaga a que concorre e/ou outra informação pertinente e 
necessária (como a indicação de ser destro ou canhoto, a solicitação 
de atendimento especial para pessoa com deficiência e solicitações 
e comprovações para preenchimento de vagas reservadas ou, ainda, 
concessão de benefícios de isenção de inscrição). 

18.11.1 A finalidade do tratamento dos dados pessoais listados 
acima está correlacionada à organização, ao planejamento e à execução 
deste Concurso Público. 

18.11.2 As principais bases legais para o tratamento dos dados 
pessoais do candidato serão, sem prejuízo de outras que eventualmente se 
façam necessárias e estejam amparadas na Lei Federal nº 13.709/2018: 
(a) cumprimento de obrigação legal ou regulatória (em relação ao Art. 
37, incisos II e VIII, da Constituição Federal de 1988, os quais preveem 
que a investidura em cargos públicos, inclusive estaduais, dependem de 
aprovação em concurso público, (b) execução de contrato entre a ALETO 
e a Fundação Getulio Vargas para os fins de condução do certame; e (c) 
a garantia da lisura e prevenção à fraude nos Concursos Públicos.

18.12 Quaisquer alterações nas regras fixadas neste Edital 
somente poderão ser feitas por meio de Edital de Retificação.

18.13 O prazo de validade do Concurso será de 2 (dois) anos, 
contados a partir da data de homologação do resultado final, podendo ser 
prorrogado pelo mesmo período, a critério da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, nos termos do Art. 37, inciso III, da Constituição 
Federal de 1988.

Palmas, 27 de novembro de 2023.

Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins

ANEXO I - CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
POLICIAL LEGISLATIVO 

MODULO I - CONHECIMENTOS BÁSICOS

LÍNGUA PORTUGUESA

Leitura, compreensão e interpretação de textos. Estruturação 
do texto e dos parágrafos. Articulação do texto: pronomes e expressões 
referenciais, nexos, operadores sequenciais. Significação contextual 
de palavras e expressões. Equivalência e transformação de estruturas. 
Sintaxe: processos de coordenação e subordinação. Emprego de tempos e 
modos verbais. Pontuação. Estrutura e formação de palavras. Funções das 
classes de palavras. Flexão nominal e verbal. Pronomes: emprego, formas 
de tratamento e colocação. Concordância nominal e verbal. Regência 
nominal e verbal. Ortografia oficial. Acentuação gráfica. 

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO 

Estrutura lógica de relações arbitrárias entre pessoas, lugares, 
objetos ou eventos fictícios; dedução de novas informações das 
relações fornecidas e avaliação das condições usadas para estabelecer 
a estrutura daquelas relações. Compreensão e análise da lógica de uma 
situação, utilizando as funções intelectuais: raciocínio verbal, raciocínio 
matemático, raciocínio sequencial, orientação espacial e temporal, 
formação de conceitos, discriminação de elementos. Operações com 
conjuntos. Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, 
geométricos e matriciais. 

NOÇÕES DE INFORMÁTICA 

Noções básicas sobre hardware e software: conceitos, 
características, componentes e funções, memória, dispositivos de 
armazenamento, de impressão, de entrada e de saída de dados, 
barramentos interfaces, conexões, discos rígidos, pen-drives, CD-R, 
DVD, Blu-Ray, impressoras, scanner, plotters. Conhecimentos básicos 
sobre os sistemas operacionais Microsoft Windows XP/7/8/8.1/10 BR: 
conceitos, características, ícones, atalhos de teclado, uso dos recursos. 
Conhecimentos e utilização dos recursos do gerenciador de pastas 
e arquivos (Windows Explorer/Computador). Conhecimentos sobre 
editores de texto Word x Writer, planilhas eletrônicas Excel x Calc e editor 
de apresentações Powerpoint x Impress (MS Office 2013/2016/2019 BR 
X Libre-Office v6.3 ou superior, em português, versões de 32 e 64 bits: 
conceitos, características, atalhos de teclado e emprego dos recursos. 
Redes de computadores e Web. Conceitos sobre Internet x Intranet 
x Extranet x e-mail x WebMail, características, atalhos de teclado e 
emprego de recursos de navegadores (browsers Internet Explorer 11 
BR x Edge x Mozilla Firefox x Google Chrome nas versões atuais em 
português, de 32 e 64 bits), Outlook do pacote MSOffice 2013/2016/2019 
BR x Mozilla Thunderbird em português, versões de 32 e 64 bits X Web 
Mail. Segurança de equipamentos, de sistemas, em redes e na internet: 
conceitos, características, vírus, firewall, medidas de proteção. Redes 
sociais: Face book x Twiter x Linkedin x Whatsapp. Computação em 
Nuvem: conceitos, características, exemplos. 

LEGISLAÇÃO INSTITUCIONAL

Constituição do Estado do Tocantins. Regimento Interno da 
Assembleia Legislativa de Tocantins. (Resolução 201/1997. Regime 
Jurídico dos Servidores Públicos Civis do Estado do Tocantins (Lei 
Estadual nº 1.818/ 2007). Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos 
Servidores da Assembleia Legislativa de Tocantins (Lei nº 4.208/2023). 
Lei nº 4.209/2023 (dispõe sobre a estrutura administrativa da ALETO). 

HISTÓRIA E GEOGRAFIA DO ESTADO DE TOCANTINS

O processo de criação do Estado de Tocantins. Organização 
política e territorial; divisão política e regiões administrativas. Patrimônio 
histórico e cultural. Símbolos do Tocantins. Clima, vegetação, hidrografia 
e relevo. Dinâmica populacional, migração e estrutura etária. Povos 
indígenas e comunidades quilombolas. Matriz produtiva: atividades 
extrativas; a agricultura empresarial; atividades industriais; a matriz 
energética. A questão ambiental; unidades de conservação.

MODULO II - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO 

Administração Pública: características; princípios básicos. 
Personalidade jurídica do Estado: órgão e agentes públicos; competência. 
Poderes Administrativos: poder vinculado; poder discricionário; poder 
hierárquico; poder disciplinar; poder regulamentar; poder de polícia. 
Atos Administrativos: conceito e requisitos. Organização Administrativa: 
administração direta e indireta; centralização e descentralização. 
Contratos Administrativos. Domínio público: conceito e classificação 
dos bens públicos. Responsabilidade civil da Administração Pública. 

NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL/DIREITOS 
HUMANOS 

Constituição: princípios fundamentais. Da aplicabilidade e 
interpretação das normas constitucionais; vigência e eficácia das normas 
constitucionais. Dos direitos e garantias fundamentais: dos direitos e 
deveres individuais e coletivos; dos direitos sociais; dos direitos de 
nacionalidade; dos direitos políticos. Da organização do Estado: da 
organização político-administrativa; da União, dos Estados Federados, 
dos Municípios, do Distrito Federal e dos Territórios. Da Administração 
Pública: disposições gerais; dos servidores públicos. Da Organização 
dos Poderes. 
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Direitos Humanos. 

Conceito. Evolução. Abrangência. Sistema de Proteção. 
Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948. Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José e Decreto nº 
678/1992). 

NOÇÕES DE DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL 

Princípios penais. Disposições constitucionais aplicáveis. 
Lei penal: fontes, classificação, interpretação e aplicação no tempo e 
no espaço. Imunidades substanciais e formais. Teoria geral do crime: 
conceitos, classificação, conduta, resultado, nexo de causalidade, 
tipo e tipicidade, dolo e culpa, crime preterdoloso, antijuridicidade, 
culpabilidade, erro de tipo e erro de proibição, consumação e tentativa. 
Concurso de pessoas e concurso de crimes. Sanção penal e extinção da 
punibilidade. Crimes contra a pessoa. Crimes contra o patrimônio. Crimes 
contra a dignidade sexual. Crimes contra a paz pública. Crimes contra a 
fé pública. Crimes contra a Administração Pública. Princípios e Garantias 
Processuais. Sistemas Processuais. Aplicação da lei processual penal 
no tempo, no espaço e sua interpretação. Investigação criminal. Ação 
penal. Jurisdição e Competência. Comunicação dos atos processuais. 
Prova. Lei nº 9.296/1996 (Interceptação Telefônica). Lei nº 12.850/2013 
(Organizações criminosas). Prisão. Medidas cautelares. Liberdade 
provisória. Lei nº 7.960/1989 (Prisão Temporária). Habeas corpus. 
Lei nº 7.716/1989 (Crimes de Racismo). Lei nº 8.069/1990 (Estatuto 
da Criança e do Adolescente). Lei nº 8.072/1990 (Crimes Hediondos). 
Lei nº 9.099/1995 (Juizados Especiais Criminais) e Lei nº 10.259/2001 
(Juizados Especiais Criminais Federais). Lei nº 9.455/1997 (Lei dos 
Crimes de Tortura). Lei nº 9.503/1997 (Código de Trânsito Brasileiro). 
Lei nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso). Lei nº 10.826/2003 (Estatuto 
do desarmamento). Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha). Lei nº 
11.343/2006 (Lei de Drogas). Lei nº 13.869/2019 (Lei dos Crimes de 
Abuso de Autoridade). 

CONHECIMENTOS NA ÁREA DE ATUAÇÃO

Regimento Interno da ALETO. As polícias legislativas 
na Constituição de 1988. Atividade de Inteligência: Conceitos 
de Inteligência: escopo e categorias de Inteligência (inteligência, 
contrainteligência, contramedidas de vigilância técnica e operações 
de Inteligência). Funções da atividade de Inteligência. Metodologia 
de produção de conhecimentos. Controle da atividade de Inteligência: 
Inteligência, democracia e controle; o controle parlamentar da atividade de 
Inteligência; o controle da atividade de Inteligência no Brasil. Segurança 
da Informação: discrição e segurança de informações, graus de sigilo, 
atributos básicos, criptografia e cibersegurança. Segurança Orgânica. 
Análises de risco e seus componentes. Gestão de Conflitos: Negociação, 
etapas da negociação, postura e critérios de ação. Habilidades avançadas 
de negociação. Negociação e tomada de decisão: conceitos e tipologia. 
Elementos operacionais essenciais. Critérios de ação. Classificação dos 
graus de risco: tipologia dos causadores; fases; pré-confronto ou preparo; 
resposta imediata; plano específico. Perímetros táticos. Organização do 
posto de comando. Táticas de negociação. Uso Progressivo da Força. 
Planejamento de Segurança: Conceito. Planejamento. Organização. 
Direção e Controle. Princípios, níveis, metodologia, modularidade e 
faseamento, fases do planejamento. Tipos de Planejamento. Componentes 
do planejamento. Segurança corporativa estratégica: segurança da 
gestão das áreas e instalações. Identificação, emprego e utilização de 
equipamentos eletrônicos de segurança: sensores, sistemas de alarme, 
CFTV (circuito fechado de televisão). Segurança de dignitários: Técnicas, 
táticas e operacionalização, objeto e modus operandi. Análise de Riscos 
Aplicada: riscos, ameaças, danos e perdas, diagnóstico, aplicação de 
métodos. Planejamento de contingências: necessidade, planejamento, 

componentes do planejamento, manejo de emergência, gerenciamento 
de crises, procedimentos emergenciais. Noções de primeiros socorros 
no trânsito. Direção Defensiva. Direção Ofensiva. Normas de circulação 
e conduta, infrações e penalidades de trânsito. Prevenção, controle de 
incêndios e salvamentos NR-23 - Proteção contra Incêndios. Segurança 
da Informação: Gerência de Riscos. Classificação e controle dos 
ativos de informação. Controles de acesso físico e lógico. Plano de 
Continuidade de Negócio: plano de contingência e de recuperação de 
desastres. Conceitos de backup e de recuperação de dados. Tratamento 
de incidentes e problemas. 

TÉCNICO LEGISLATIVO

MODULO I - CONHECIMENTOS BÁSICOS

LÍNGUA PORTUGUESA

Leitura, compreensão e interpretação de textos. Estruturação 
do texto e dos parágrafos. Articulação do texto: pronomes e expressões 
referenciais, nexos, operadores sequenciais. Significação contextual 
de palavras e expressões. Equivalência e transformação de estruturas. 
Sintaxe: processos de coordenação e subordinação. Emprego de tempos e 
modos verbais. Pontuação. Estrutura e formação de palavras. Funções das 
classes de palavras. Flexão nominal e verbal. Pronomes: emprego, formas 
de tratamento e colocação. Concordância nominal e verbal. Regência 
nominal e verbal. Ortografia oficial. Acentuação gráfica. 

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO 

Estrutura lógica de relações arbitrárias entre pessoas, lugares, 
objetos ou eventos fictícios; dedução de novas informações das 
relações fornecidas e avaliação das condições usadas para estabelecer 
a estrutura daquelas relações. Compreensão e análise da lógica de uma 
situação, utilizando as funções intelectuais: raciocínio verbal, raciocínio 
matemático, raciocínio sequencial, orientação espacial e temporal, 
formação de conceitos, discriminação de elementos. Operações com 
conjuntos. Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, 
geométricos e matriciais. 

NOÇÕES DE INFORMÁTICA 

Noções básicas sobre hardware e software: conceitos, 
características, componentes e funções, memória, dispositivos de 
armazenamento, de impressão, de entrada e de saída de dados, 
barramentos interfaces, conexões, discos rígidos, pen-drives, CD-R, 
DVD, Blu-Ray, impressoras, scanner, plotters. Conhecimentos básicos 
sobre os sistemas operacionais Microsoft Windows XP/7/8/8.1/10 BR: 
conceitos, características, ícones, atalhos de teclado, uso dos recursos. 
Conhecimentos e utilização dos recursos do gerenciador de pastas 
e arquivos (Windows Explorer/Computador). Conhecimentos sobre 
editores de texto Word x Writer, planilhas eletrônicas Excel x Calc e editor 
de apresentações Powerpoint x Impress (MS Office 2013/2016/2019 BR 
X Libre-Office v6.3 ou superior, em português, versões de 32 e 64 bits: 
conceitos, características, atalhos de teclado e emprego dos recursos. 
Redes de computadores e Web. Conceitos sobre Internet x Intranet 
x Extranet x e-mail x WebMail, características, atalhos de teclado e 
emprego de recursos de navegadores (browsers Internet Explorer 11 
BR x Edge x Mozilla Firefox x Google Chrome nas versões atuais em 
português, de 32 e 64 bits), Outlook do pacote MSOffice 2013/2016/2019 
BR x Mozilla Thunderbird em português, versões de 32 e 64 bits X Web 
Mail. Segurança de equipamentos, de sistemas, em redes e na internet: 
conceitos, características, vírus, firewall, medidas de proteção. Redes 
sociais: Face book x Twiter x Linkedin x Whatsapp. Computação em 
Nuvem: conceitos, características, exemplos. 
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HISTÓRIA E GEOGRAFIA DO ESTADO DE TOCANTINS

O processo de criação do Estado de Tocantins. Organização 
política e territorial; divisão política e regiões administrativas. Patrimônio 
histórico e cultural. Símbolos do Tocantins. Clima, vegetação, hidrografia 
e relevo. Dinâmica populacional, migração e estrutura etária. Povos 
indígenas e comunidades quilombolas. Matriz produtiva: atividades 
extrativas; a agricultura empresarial; atividades industriais; a matriz 
energética. A questão ambiental; unidades de conservação.

MODULO II - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

ASSISTÊNCIA ADMINISTRATIVA 

1. Noções de Administração: organizações, eficiência e eficácia. 
O processo administrativo: planejamento, organização, influência, 
controle. Planejamento: fundamentos, tomada de decisões, ferramentas. 
Organização: fundamentos, estruturas organizacionais tradicionais e 
contemporâneas, tendências e práticas organizacionais. Influência: 
aspectos fundamentais da comunicação, liderança, motivação, grupos, 
equipes e cultura organizacional. Controle: princípios da administração 
da produção e do controle. 2. Noções de Administração Pública: 
princípios. Descentralização e desconcentração. Administração Direta 
e Indireta. Características básicas das organizações formais modernas: 
tipos de estrutura organizacional, natureza, finalidades e critérios 
de departamentalização. Convergências e diferenças entre a gestão 
pública e a gestão privada. Excelência nos serviços públicos. Gestão da 
Qualidade. Gestão de resultados na produção de serviços públicos. O 
papel do servidor. Cidadania: direitos e deveres do cidadão. O cidadão 
como usuário e contribuinte. 3. Noções de Arquivologia: princípio da 
proveniência; teoria das três idades de arquivo. Gestão de documentos. 
Protocolo. Instrumentos de gestão de documentos. Plano de classificação. 
Tabelas de temporalidade. Arquivos permanentes: arranjo e descrição. 
Preservação, conservação e restauração de documentos arquivísticos. 4. 
Técnicas Secretariais: relações pessoais e interpessoais. Organização de 
reuniões e administração do tempo. Conduta profissional: comunicação 
verbal; apresentação pessoal e ética profissional. Comunicações 
administrativas: redação de correspondência e documentos oficiais.

AUDIOEDITORAÇÃO 

Noções de Informática: Microsoft Word 2013 em português: 
edição e formatação de textos (operações das abas: página inicial - área 
de transferência, fonte, parágrafo; inserir - tabela, comentários, cabeçalho 
e rodapé; layout da página - configurar página e parágrafo; referências 
- notas de rodapé; revisão - revisão de texto, controle e alterações). 
Microsoft Windows 10 em português: conhecimentos básicos. Criação 
de pastas (diretórios), arquivos e atalhos, área de trabalho, área de 
transferência, manipulação de arquivos e pastas. Internet: navegação 
internet, conceitos de URL, links, sites, busca e impressão de páginas.

CINEGRAFIA

Conhecimento técnico e prática de utilização dos diversos tipos 
de câmeras e lentes utilizadas no mercado brasileiro; 2. Conhecimento 
técnico e prática dos principais formatos de vídeo, padrões de imagens 
e gravação utilizados no mercado brasileiro; 3. Conhecimento técnico e 
prática de técnicas de iluminação em estúdio e em gravações externas, 
unidades de iluminação, filtros, rebatedores e difusores, temperatura 
de cor, tipos de fontes de luz; 4. Conhecimento técnico e prática de 
cabeamento utilizados em estúdios de gravação, gravações externas 
e ilhas de edição; 5. Conhecimento técnico e prática de equipamentos 
de suporte à gravações em estúdio e em externas; 6. Conhecimento 
técnico e prática em câmera e estúdio e externas em transmissões ao 
vivo; 7. Conhecimento técnico e prática de captação e gravação de áudio 
em estúdios e gravações externas; 8. Conhecimento técnico e prática 

em cinegrafia para telejornalismo e outras produções para televisão. 
Funções e etapas da produção no telejornalismo e outras produções, 
planejamento e organização do trabalho de equipe, relações de trabalho 
e conduta profissional e ética do cinegrafista em relação aos demais 
membros da equipe; 9. Linguagem audiovisual: classificação dos planos, 
regras de fotografia para vídeo, enquadramentos e composição de 
imagens, movimentos de câmera e equipamentos para a sua realização; 
10. Conhecimento técnico e prática em captura de imagens e áudio de 
câmeras de vídeo e exportação para ilhas de edição e ingest de material 
digital nos principais formatos utilizados no Brasil e conhecimento 
básicos de softwares utilizados para edição.

FOTOGRAFIA

1. O surgimento da fotografia; composição e linguagem 
fotográfica; recursos estéticos da fotografia em cor e em preto e branco. 
2. Operação de câmera fotográfica e seus acessórios; operações de 
laboratório: revelação, ampliação, cópia e edição fotográfica. 3. O uso dos 
equipamentos analógico e digital 4. Objetivas. 5. Introdução à técnica: 
exposição, latitude e profundidade de campo. 6. Desenvolvimento da 
linguagem: ensaios, edição e exposição 7. Reflexões sobre a fotografia: 
introdução à filosofia da imagem.

TÉCNICO EM ÁUDIO

1. Elementos de sonoplastia: características dos gêneros 
musicais, dramáticos e programáticos - parâmetros; características 
dos meios, suportes e veículos (rádio, televisão, cinema, computador, 
aparelho de som); ajustes acústicos especiais de ambientes ou sets de 
gravação. 2. Sistemas e formatos de gravação e armazenagem de registros 
sonoros; microfones - tipos, características técnicas, posicionamento, 
balanceamento e testagem. 3. Características dos periféricos: amplitude, 
frequência, timbre, famílias de processadores. 4. Propagação do Som: 
faixa audível e inaudível. 5. A dinâmica do Som e conceitos de áudio para 
TV: fase; impedância; potência; compressão; picos de sinal; loudness; 
normas ITU e SMPTE; AES/EBU; S/PDIF; sequência de canais; áudio 
Embeded. 6. Áudio analógico, digital, balanceado, desbalanceado 7. 
A eletricidade e o áudio: interferência, campo magnético. 8. Áudio 
para P.A.: tipos de auto falantes; crossovers; compressores; divisores 
9. Reverberação. 10. Microfones, plugs e cabos: tipos e utilização. 11. 
Unidades de medida de áudio, Decibel, SPL. 12. Mixers analógicos e 
digitais: partes, conecções e utilização. 13. Novas interfaces digitais 
(ethersound); softwares de edição, mixagem e masterização. 14. Técnicas 
de mixagem e equalização. 15. Equipamentos e periféricos de áudio, 
compressores, limites, medidores de sinais. 16. O áudio Dolby: tipos de 
Dolby. 17. Comunicação e linguagem audiovisual: teorias e conceitos. 
18. A dimensão sonora do audiovisual: teorias e conceitos.

TÉCNICO EM ENFERMAGEM

1. Enfermagem no centro cirúrgico: recuperação da anestesia; 
central de material e esterilização; atuação nos períodos pré‐operatório, 
trans-operatório e pós‐operatório; atuação durante os procedimentos 
cirúrgico‐anestésicos; materiais e equipamentos básicos que compõem as 
salas de cirurgia e recuperação anestésica; rotinas de limpeza da sala de 
cirurgia; uso de material estéril; manuseio de equipamentos: autoclaves; 
seladora térmica e lavadora automática ultrassônica. 2. Noções de controle 
de infecção hospitalar. 3. Procedimentos de enfermagem: verificação de 
sinais vitais, oxigenoterapia, aerossolterapia e curativos; administração 
de medicamentos; coleta de materiais para exames. 4. Enfermagem 
nas situações de urgência e emergência: conceitos de emergência e 
urgência; estrutura e organização do pronto-socorro; atuação do técnico 
de enfermagem em situações de choque, parada cardiorrespiratória, 
politrauma, afogamento, queimadura, intoxicação, envenenamento e 
picada de animais peçonhentos. 5. Enfermagem em Saúde Pública: 
Política Nacional de Imunização; controle de doenças transmissíveis, 
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não transmissíveis e sexualmente transmissíveis; atendimento aos 
pacientes com hipertensão arterial, diabetes, doenças cardiovasculares, 
obesidade, doença renal crônica, hanseníase, tuberculose, dengue e 
doenças de notificações compulsórias; programa de assistência integrada 
a saúde da criança, mulher, homem, adolescente e idoso. 6. Princípios 
gerais de segurança no trabalho: prevenção e causas dos acidentes do 
trabalho; princípios de ergonomia no trabalho; códigos e símbolos 
específicos de Saúde e Segurança no Trabalho. 7. Portaria nº 2.436/2017: 
aprova a Política Nacional de Atenção Básica - PNAB. 8. Sistema Único 
de Saúde (SUS): princípios e diretrizes do SUS. 9. Código de Ética em 
Enfermagem: conduta ética dos profissionais da área de saúde.

TECNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO

1. Segurança Aplicada ao Trabalho: Histórico da Segurança 
do Trabalho. 2. Efeitos do acidente de trabalho: trabalhador, família e 
empresa. 3. Causas do acidente de trabalho. 4. Comunicação e registro 
de acidentes. 5. Saneamento do Meio Ambiente: Aspectos legais. 
Esgotos. 6. Efluentes líquidos industriais. 7. Resíduos: composição, 
acondicionamento e coleta, destinação final. 8. Primeiros Socorros e 
Doenças Ocupacionais: temperatura, pulso e respiração. Desmaios. 
Envenenamento. Queimadura. Fraturas. Hemorragias. Respiração 
artificial e massagem cardíaca. 9. Doenças profissionais. 10. Lesão por 
Esforço Repetitivo. 11. Transporte de acidentados. 12. Ergonomia. 13. 
Fadiga. Iluminação, cores, clima. 14. Prevenção e Controle de Perdas: 
Observação planejada do trabalho. 15. Análise de riscos. Análise Preliminar 
de Riscos. Análise de Modos Falhas. 16. Máquinas, Equipamentos e 
Materiais: Equipamentos e dispositivos elétricos. Equipamentos de 
guindar e transportar. Ferramentas manuais e motorizadas. Vasos de 
pressão e caldeiras. Compressores e equipamentos pneumáticos. Fornos. 
17. Equipamentos de Proteção Individual (EPI e Coletivo). 18. Tanques, 
silos e tubulações. 19. Obras de construção, demolição e reforma. 20. 
Tecnologia e Prevenção de Incêndios: Princípios básicos do fogo. 
Extintores de incêndio. Hidrantes. Equipamentos e sistemas de proteção 
contra incêndio. 21. Higiene do Trabalho: Conceituação, classificação 
e riscos, agentes físicos, químicos e biológicos. 22. Ruído e vibrações. 
23. Conforto térmico. Ventilação aplicada à Engenharia de Segurança do 
Trabalho. 24. Radiações ionizantes e não ionizantes. 25. Contaminantes 
químicos: sólidos, líquidos e gasosos. 26. Iluminação. 27. Legislação. 

TRADUTOR E INTERPRETE DE LIBRAS

1. A história do tradutor e intérprete de Língua de Sinais. 2. 
Legislação acerca da LIBRAS, da educação e da acessibilidade para os 
surdos. 3. Regulamento para tradução e interpretação de Língua de Sinais. 
4. Formação, atribuições e atuação do profissional tradutor e intérprete 
de LIBRAS/Língua Portuguesa. 5. Implicações éticas na atuação do 
profissional tradutor e intérprete de LIBRAS/Língua Portuguesa. 6. 
Aspectos linguísticos e gramaticais da LIBRAS. 7. A fluência da LIBRAS 
na tradução e interpretação deLIBRAS/Língua Portuguesa. 8. Modelos 
de tradução e interpretação de LIBRAS/Língua Portuguesa. 9. O papel 
do Intérprete de Língua de Sinais nas diferentes instâncias sociais. 10. 
Educação de Surdos e o tradutor e intérprete de Língua de Sinais.

TÉCNICO EM DESIGN GRÁFICO

Fundamentos do Design Gráfico; Planejamento de projetos e 
produções gráficas e criação de protótipos (mockups) impressos e digitais; 
Fundamentos de diagramação de livros e revistas para mídia digital 
ou impressa; Fundamentos de edição de imagens, ilustrações vetoriais 
e infográficos; Técnicas e processos para elaboração de projetos de 
embalagens e materiais diversos para diferentes finalidades e produtos; 
Técnicas e processos para criação de layout e configuração de impressão 
de materiais para pontos de venda; Técnicas e processos para elaboração 
de projetos gráficos para expografia; Técnicas para desenvolvimento de 
interface e guia de estilos gráficos para mídias digitais; Fundamentos para 

criação de manual de identidade visual para empresas; Fundamentos e 
técnicas para desenvolvimento de animações, usando conceitos de motion 
graphics e softwares de composição de vídeos; Uso de softwares vetoriais 
e de imagens do pacote Adobe, como Photoshop, Illustrator, InDesign e 
Acrobat, além de CorelDRAW.

PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

 Administração Pública: princípios. Descentralização e 
desconcentração. Administração Direta e Indireta. Características básicas 
das organizações formais modernas: tipos de estrutura organizacional, 
natureza, finalidades e critérios de departamentalização. Convergências 
e diferenças entre a gestão pública e a gestão privada. Excelência 
nos serviços públicos. Gestão da Qualidade. Gestão de resultados na 
produção de serviços públicos. Servidores Públicos. Cidadania: direitos 
e deveres do cidadão. O cidadão como usuário e contribuinte. Ética 
na Administração Pública. Legislação: Constituição da República/88: 
princípios fundamentais; direitos e garantias fundamentais: direitos e 
deveres individuais e coletivos, direitos sociais, nacionalidade, cidadania. 
Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/11). Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/18). Lei de Licitações Públicas (Lei 
nº 14.133/2021).

LEGISLAÇÃO INSTITUCIONAL

Constituição do Estado do Tocantins. Regimento Interno da 
Assembleia Legislativa de Tocantins. (Resolução 201/1997. Regime 
Jurídico dos Servidores Públicos Civis do Estado do Tocantins (Lei 
Estadual nº 1.818/ 2007). Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos 
Servidores da Assembleia Legislativa de Tocantins (Lei nº 4.208/2023). 
Lei nº 4.209/2023 (dispõe sobre a estrutura administrativa da ALETO). 

CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR 

MÓDULO I - CONHECIMENTOS BÁSICOS

LÍNGUA PORTUGUESA 

1 Interpretação e compreensão de texto. Organização 
estrutural dos textos. 2 Marcas de textualidade: coesão, coerência 
e intertextualidade. 3 Modos de organização discursiva: descrição, 
narração, exposição, argumentação e injunção; características específicas 
de cada modo. 4 Tipos textuais. 5 Tipologia da frase portuguesa. 6 
Estrutura da frase portuguesa: operações de deslocamento, substituição, 
modificação e correção. Problemas estruturais das frases. Norma culta. 
Pontuação e sinais gráficos. Organização sintática das frases: termos 
e orações. Ordem direta e inversa. 7 Tipos de discurso. 8 Registros de 
linguagem. Funções da linguagem. 9 Elementos dos atos de comunicação. 
10 Estrutura e formação de palavras. Formas de abreviação. 11 Classes de 
palavras; os aspectos morfológicos, sintáticos, semânticos e textuais de 
substantivos, adjetivos, artigos, numerais, pronomes, verbos, advérbios, 
conjunções e interjeições; os modalizadores. 12 Semântica: sentido 
próprio e figurado; antônimos, sinônimos, parônimos e hiperônimos. 
Polissemia e ambiguidade. Os dicionários: tipos; a organização de 
verbetes. 13 Vocabulário: neologismos, arcaísmos, estrangeirismos; 
latinismos. 14 Ortografia e acentuação gráfica. A crase. 

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO 

1 Lógica: proposições, conectivos, equivalências lógicas, 
quantificadores e predicados. 2 Conjuntos e suas operações, diagramas. 
3 Números inteiros, racionais e reais e suas operações, porcentagem e 
juros. 4 Proporcionalidade direta e inversa. 5 Estrutura lógica de relações 
arbitrárias entre pessoas, lugares, objetos ou eventos fictícios; dedução 
de novas informações das relações fornecidas e avaliação das condições 
usadas para estabelecer a estrutura daquelas relações. 6 Compreensão 
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e análise da lógica de uma situação, utilizando as funções intelectuais: 
raciocínio verbal, raciocínio matemático, raciocínio sequencial, 
orientação espacial e temporal, formação de conceitos, discriminação de 
elementos. 7 Compreensão de dados apresentados em gráficos e tabelas. 

ATUALIDADES

Cultura e sociedade brasileira: música, literatura, artes, 
arquitetura, rádio, cinema, teatro, jornais, revistas e televisão. Elementos 
de política brasileira. O desenvolvimento urbano brasileiro. Panorama da 
economia nacional. O cotidiano brasileiro. Meio ambiente e sociedade: 
problemas, políticas públicas, organizações não governamentais - 
aspectos locais e aspectos globais. Descobertas e inovações científicas 
na atualidade e seus impactos na sociedade contemporânea. Elementos 
de economia internacional contemporânea. 

HISTÓRIA E GEOGRAFIA DO ESTADO DE TOCANTINS

O processo de criação do Estado de Tocantins. Organização 
política e territorial; divisão política e regiões administrativas. Patrimônio 
histórico e cultural. Símbolos do Tocantins. Clima, vegetação, hidrografia 
e relevo. Dinâmica populacional, migração e estrutura etária. Povos 
indígenas e comunidades quilombolas. Matriz produtiva: atividades 
extrativas; a agricultura empresarial; atividades industriais; a matriz 
energética. A questão ambiental; unidades de conservação.

MÓDULO II - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

ADMINISTRAÇÃO

Administração: conceitos e objetivos. Níveis hierárquicos 
e competências gerenciais. Processo Administrativo: planejamento, 
organização, direção e controle. Gestão estratégica: conceitos, modelos, 
formulações e implementação. Gestão por resultados. Organização, 
Sistemas e Métodos: Sistemas administrativos; Sistemas de informações 
gerenciais; Estrutura organizacional; Departamentalização; Linha 
e assessoria; Atribuições das unidades organizacionais; Delegação, 
centralização e descentralização; Amplitude de controle e níveis 
hierárquicos; Metodologia de levantamento, análise desenvolvimento e 
implementação de métodos administrativos; Manuais administrativos; 
Controle e avaliação; Desenvolvimento organizacional; Gestão de 
Processos. Gestão de Pessoas: Gestão estratégica de pessoas. Divisão e 
organização do trabalho. Gestão de carreiras. Remuneração estratégica. 
Recrutamento, seleção e demissão. Treinamento, desenvolvimento e 
capacitação. Avaliação de desempenho. Qualidade de vida no trabalho. 
Gestão participativa em recursos humanos. Gestão por competências. 
Comportamento Organizacional: Processos relacionados ao indivíduo: 
aprendizagem e percepção; personalidade; atitude e valores; motivação 
e comprometimento; estresse no ambiente de trabalho. Processos 
relacionados aos grupos: equipes e processos sociais; liderança; 
comunicação; tomada de decisão; grupos e equipes; conflito, poder e 
política. Cultura organizacional. Mudança organizacional. Administração 
de Recursos Materiais e Patrimoniais: Recursos materiais e patrimoniais; 
aquisição de recursos materiais e patrimoniais; administração de materiais 
- estoques. Administração patrimonial e instalações; Obrigatoriedade da 
licitação e contratação direta; Modalidades de licitação; Procedimentos 
da licitação. Administração Pública: Caracterização da gestão pública. 
Governabilidade, governança e prestação de contas dos resultados 
das ações (accountability). Mecanismos de controle interno e externo. 
Fundamentos constitucionais do Estado e de controle da administração 
pública no Brasil. Terceirização. Orçamento Público: conceito e 
princípios; o ciclo orçamentário, créditos adicionais, estágios das 
despesas públicas, empenho, liquidação e pagamento. Classificação das 
receitas correntes, das despesas correntes e de capital; Elaboração de 
propostas orçamentárias; Controle e execução orçamentária. Constituição 
da República Federativa do Brasil de 1988: do Art. 37 ao 41. Normas 
para licitações e contratos da Administração Pública: Lei nº 14.133/2021.

ARQUITETURA

1. Projeto arquitetônico - História da arquitetura. Desenho 
arquitetônico. Sustentabilidade. Modelos e maquetes eletrônicas. 
Princípios arquitetônicos, estéticos e funcionais. Arquitetura do meio 
ambiente. 2. Edificações - Técnicas de construção. Planejamento 
e orçamento de obra. Arquitetura. Arquitetura brasileira. Projetos 
complementares. Especificação de materiais e serviços e dimensionamento 
básico. Acessibilidade para pessoas com deficiência (PcD), Instalações 
para prevenção e combate a incêndio e pânico. Mecanismos de 
sustentabilidade. 3. Urbanismo e organização territorial - História do 
urbanismo. Planejamento urbano e regional. Plano Diretor Participativo 
do Município de Palmas - TO, Lei Complementar nº 400/2018. Desenho 
urbano. Projeto e obras em áreas urbanas. Planejamento e orçamento 
de obras. Gestão urbana. Instrumentos de política urbana. Diagnóstico 
urbano. Estudos socioeconômicos. Estudos urbano-ambientais. 
Viabilidade econômica de empreendimentos. Habitação de interesse 
social. Mobiliário urbano. Mobilidade urbana. Mobilidade ativa. 
Licenciamento urbanístico e licenciamento ambiental. Convenções e 
representações de plantas planialtimétricas de áreas urbanas, greides de 
ruas, perfis topográficos, cálculo de áreas e volumes. Noções de sistema 
cartográfico, de geoprocessamento e topografia. Cadastro Técnico 
Multifinalitário. Dimensionamento e programação dos equipamentos 
públicos e comunitários. Sistema viário: noções de hierarquização, 
dimensionamento e geometria. Análise crítica de espaços e propostas 
urbanas. Evolução urbana, estrutura morfológica, estrutura funcional e 
apropriação urbana. Imagem e apropriação do espaço público e privado. 
Parcelamentos urbanos e obras em logradouro. Noções de saneamento 
ambiental (drenagem, abastecimento, coleta e tratamento de esgotos, 
coleta e destinação de resíduos sólidos). Soluções baseadas na natureza. 
Gestão de mais-valias fundiárias. Nova Agenda Urbana. Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável. Resiliência urbana e sustentabilidade. 
Regularização de interesse social. Cidades Inteligentes. 4. Paisagismo e 
Meio Ambiente - Planejamento ambiental. Projeto e obras paisagísticas. 
Macropaisagem. Micropaisagem. Projetos com soluções baseadas na 
natureza. Arquitetura paisagística. Desenho da paisagem. Ecologia 
humana, proteção e controle ambiental. Percepção ambiental. Arquitetura 
e meio ambiente. Energia e meio ambiente. Economia e meio ambiente. 
Avaliação de impactos de atividades modificadoras dos ambientes 
e respectivas medidas mitigadoras. 5. Desenho Técnico - Leitura e 
interpretação de desenhos. Computação gráfica - software Autocad, Revit, 
Sketchup. Softwares livres de desenho. Métodos e técnicas de desenho 
e projeto. 6. Gestão pública - Processos participativos. Conselhos de 
Política Pública. Código Municipal de Obras de Palmas, Lei nº 45/1990, 
e sua alteração pela Lei Complementar nº 305/2014.

AUDITORIA E CONTROLE INTERNO

Auditoria governamental: Conceito, objetivo, evolução. 
Normas Internacionais para o Exercício Profissional da Auditoria 
Interna do Institute Of Internal Auditors - IIA. Auditoria, levantamento, 
monitoramento, acompanhamento e inspeção. Planejamento de 
auditoria. Plano de auditoria baseado no risco. Atividades preliminares. 
Determinação de escopo. Materialidade, risco e relevância. Exame e 
avaliação do controle interno. Risco inerente, de controle e de detecção. 
Matriz de Planejamento. Programa de auditoria. Papéis de trabalho. 
Testes de auditoria. Importância da amostragem estatística em auditoria. 
Execução da auditoria. Técnicas e procedimentos. Nota de Auditoria. 
Solicitação de Auditoria. Evidências. Classificação de achados de 
auditoria. Matriz de achados e matriz de responsabilização. Comunicação 
dos resultados. Relatório de auditoria. Plano de Ação. Documentação da 
auditoria. Supervisão e controle de qualidade. 

O Controle na Administração Pública: Conceito, tipos e formas 
de controle. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 
Controle interno e externo. Controle parlamentar. Controle judicial. 
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Controle administrativo. Controle jurisdicional da Administração Pública. 
Controle da atividade financeira do Estado: espécies e sistemas. Controle 
pelos tribunais de contas. Tribunal de Contas da União, Tribunais 
de Contas dos Estados e do Distrito Federal. Controle exercido pela 
Administração Pública. O Controle Interno na Assembleia Legislativa 
do Estado de Tocantins: organização da Controladoria.

CERIMONIAL

Regras cerimoniais: organização e condução de eventos 
públicos. Organização de eventos: logística, etiqueta, segurança. 
Características básicas de diferentes cerimoniais e protocolos. 
Formalidades em atos solenes. Normas protocolares. Elaboração do 
roteiro em cerimônias. Comunicados, convites, cartas, ofícios destinados 
aos participes da solenidade pública. Solenidades de posse, transmissão 
de cargos, diplomação, assinatura de atos e pedra fundamental. 
Veiculação de informações. Regras básicas de recepção de visitas oficiais 
ou formais. Organização de eventos públicos em geral. Decreto Federal 
nº 70.274/1972: normas gerais de cerimonial. Elaboração de convites, 
diplomas e demais certificados. Lei Complementar nº 01/1990.

CIÊNCIAS CONTÁBEIS

1. Contabilidade Geral: Escrituração contábil: as contas, as 
partidas simples e as partidas dobradas; as variações patrimoniais; os 
livros contábeis; as contas de receitas, despesas e custos; as contas de 
compensação; a equação patrimonial básica; o regime de caixa e o de 
competência; os lançamentos e suas retificações. Registros contábeis na 
constituição de entidades: os tipos de entidades; a constituição do capital; 
a subscrição e a integralização do capital, no caso de sociedades anônimas; 
a realização de capital com bens e direitos; as despesas de constituição. 
Registros das operações típicas de uma empresa: compras e vendas; 
movimentação de estoques; custo com pessoal; serviços de terceiros, 
prêmios de seguros, tributos, amortizações, depreciações e exaustões; 
operações financeiras, de empréstimos e de descontos; lançamentos de 
destinação do resultado. Medidas preliminares à elaboração de balanços: 
o balancete de verificação; as conciliações e retificações de saldos de 
contas; as provisões e os diferimentos; o inventário de mercadorias e de 
materiais; os créditos de liquidação duvidosa. 5. Avaliação dos ativos e 
passivos: a avaliação e a escrituração pelo custo de aquisição; a correção 
monetária; as reavaliações; a avaliação de investimentos pelo método 
de equivalência patrimonial; as empresas coligadas e controladas. 
A elaboração das demonstrações contábeis: o balanço patrimonial e 
as suas notas explicativas; a apuração do resultado e a demonstração 
do resultado do exercício; a demonstração de lucros e prejuízos 
acumulados; a demonstração das mutações do patrimônio líquido; a 
demonstração das origens e aplicações de recursos; a demonstração de 
fluxo de caixa. A consolidação de balanços. Os registros contábeis na 
reestruturação de empresas: características principais das incorporações, 
fusões e cisões de empresas; os registros contábeis correspondentes. 
2. Contabilidade Aplicada ao Setor Público: Sistema de Contabilidade 
Federal. Conceituação, objeto e campo de aplicação. NBC TSP Estrutura 
Conceitual - estrutura conceitual para elaboração e divulgação de 
informação contábil de propósito geral pelas entidades do setor público. 
Relatório Contábil de Propósito Geral das Entidades do Setor Público 
(RCPG). Composição do Patrimônio Público. Patrimônio Público. 
Ativo. Passivo. Saldo Patrimonial. Variações Patrimoniais Quantitativas: 
receita e despesa sob o enfoque patrimonial. Realização da variação 
patrimonial. Resultado patrimonial. Regime Orçamentário e Regime 
Contábil. Mensuração de ativos. Ativo Imobilizado. Ativo Intangível. 
Reavaliação e redução ao valor recuperável. Depreciação, amortização 
e exaustão. Mensuração de passivos. Provisões. Passivos Contingentes. 
Tratamento contábil aplicável aos impostos e contribuições. Sistema de 
custos. Aspectos legais do sistema de custos. Ambiente da informação 
de custos. Características da informação de custos. Terminologia de 
custos. Noções de Informações de Custos no Setor Público: NBC T 16.11 

- Sistema de Informação de Custos do Setor Público. Estrutura do Plano 
de contas aplicado ao setor público (PCASP). Naturezas da Informação 
Contábil. Código da Conta Contábil. Atributos da informação contábil. 
Regras de integridade do PCASP. Demonstrações contábeis aplicadas ao 
setor público. Balanço orçamentário. Balanço Financeiro. Demonstração 
das variações patrimoniais. Balanço patrimonial. Demonstração de 
fluxos de caixa. Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido. 
Notas explicativas às demonstrações contábeis. Consolidação das 
demonstrações contábeis. Definições, finalidade, componentes, estrutura 
e conteúdo e análise das demonstrações: de acordo com a Lei nº 
4.320/1964; de acordo com a NBC T SP 11; de acordo com o MCASP 
Transações no setor público. Despesa pública. Conceito, etapas, estágios 
e categorias econômicas. Receita pública. Conceito, etapas, estágios e 
categorias econômicas. Créditos Adicionais. Execução orçamentária e 
financeira. Fonte ou Destinação de Recursos. Suprimento de Fundos. 
Restos a pagar. Despesas com Pessoal. Definições e Limites. Controle da 
Despesa Total com Pessoal. Despesas de Exercícios anteriores. Manual 
de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) 9ª edição. Lei 
de Responsabilidade Fiscal e suas alterações (Lei Complementar nº 
101/2000). Lei nº 4.320/1964. Manual de Demonstrativos Fiscais - MDF 
13ª edição: Conteúdo e objetivos dos demonstrativos e Conceitos. 

CIÊNCIAS ECONÔMICAS

1. Noções básicas de economia: escassez, sistemas econômicos, 
regime, estrutura e sistema econômico; curva de Possibilidades de 
produção (curva de transformação); organização econômica; argumentos 
positivos versus argumentos normativos; inter-relação da economia com 
outras áreas do conhecimento; divisão do estudo econômico. 2. Noções 
gerais microeconomia: conceito, teoria do consumidor (teoria da utilidade 
e teoria da escolha). 3. Demanda, oferta, equilíbrio e alterações no 
equilíbrio de mercado: determinações do preço e quantidade de equilíbrio. 
4. Elasticidade: conceito, preço da demanda, renda da demanda, preço 
cruzada da demanda, preço da oferta. 5. A produção e seus custos: 
conceitos básicos, função da produção, análise de curto prazo, análise 
de longo prazo, teoria dos custos, os custos totais de produção (custos 
de curto e de longo prazo). 6. Estruturas de Mercado: concorrência 
perfeita e imperfeita; estruturas do mercado de fatores de produção; ação 
governamental e abusos de mercado; grau de concentração econômica no 
Brasil. 7. Noções gerais de Macroeconomia: fluxo circular da atividade 
econômica: produto e renda (fluxo básico da economia, fluxo da atividade 
econômica, fluxo circular da renda). 8. Teoria da determinação da 
renda: consumo, investimento, poupança, equilíbrio macroeconômico, 
multiplicador keynesiano de gastos, vazamentos e as injeções, política 
fiscal, monetária e cambial. 9. Inflação: conceitos, efeitos da inflação, 
tipos de inflação, visão monetarista e estruturalista. 10. Desemprego: 
conceito, tipos de desemprego. 11. Setor externo: teorias do comércio 
internacional, política comercial internacional, balanço de pagamentos, 
taxas de câmbio. 12. Setor Público: funções econômicas do setor público, 
estrutura tributária, déficit público: conceitos e formas de financiamento, 
aspectos institucionais do orçamento público: orçamento público, 
princípios orçamentários, orçamento público no Brasil. 13. Crescimento 
e desenvolvimento econômico. 14. Matemática financeira: juros simples 
e capitalização (conceitos, capital e taxa de juros, cálculos, montante e 
valor atual, método hamburguês), capitalização composta (montante 
e valor atual para pagamento único, equivalência de taxas), descontos 
(conceitos, descontos simples - bancário ou comercial, valor atual 
comercial, desconto composto, análise comparativa entre juros simples, 
juros compostos e descontos simples), juros compostos (conceito, taxas 
equivalentes - taxas nominais, taxa de juros efetiva, taxa real e taxa 
aparente), sistemas de amortização (sistema francês de amortização - 
tabela Price, sistema de amortização constante e sistema de amortização 
misto), séries de pagamento (noções sobre fluxo de caixa, séries de 
pagamentos, termos postecipados fator de acumulação de capital, fator 
de formação de capital, fator de valor atual, fator de recuperação de 
capital e termos antecipados - fator de acumulação de capital, fator de 
formação de capital, fator de valor atual, fator de recuperação de capital). 
15. Métodos de avaliação de fluxos de caixa: valor presente líquida taxa 
interna de retorno. 
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DIREITO 

Direito Constitucional: Constituição: conceito, objeto, elementos 
e classificações; supremacia da Constituição; aplicabilidade das normas 
constitucionais. Interpretação do texto constitucional. Poder Constituinte: 
originário, derivado e decorrente. Princípios fundamentais. Direitos e 
garantias fundamentais: direitos e deveres individuais e coletivos; direitos 
sociais; nacionalidade; direitos políticos; partidos políticos. Organização 
do Estado: organização político-administrativa: União; Estados federados; 
Municípios; Distrito Federal; Territórios; intervenção. Administração 
Pública: disposições gerais; servidores públicos; militares dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Territórios. Organização dos poderes no 
Estado: Poder Legislativo: estrutura, funcionamento e atribuições; 
Comissões Parlamentares de Inquérito; Tribunal de Contas do Estado: 
composição e competência. Processo legislativo; Poder Executivo: 
Presidente da República: atribuições, prerrogativas e responsabilidades; 
Ministros de Estado; Conselhos da República e de Defesa Nacional. 
Poder Judiciário: disposições gerais; órgãos do Poder Judiciário: 
organização e competências; Conselho Nacional de Justiça (CNJ); 
funções essenciais à Justiça: Ministério Público: princípios, garantias, 
vedações, organização e competências; advocacia pública, advocacia 
e defensoria pública; controle de constitucionalidade: sistemas gerais 
e sistema brasileiro; controle incidental ou concreto; controle abstrato 
de constitucionalidade; Ação Declaratória de Constitucionalidade; 
Ação Direta de Inconstitucionalidade; Arguição de Descumprimento 
de Preceito Fundamental; Ação Direta de Inconstitucionalidade por 
Omissão; Ação Direta de Inconstitucionalidade Interventiva; controle 
concreto e abstrato de constitucionalidade do direito estadual. Súmula 
Vinculante. Defesa do Estado e das instituições democráticas. Sistema 
Tributário Nacional: princípios gerais, limitações do poder de tributar, 
impostos da União, dos Estados e dos Municípios. Ordem social. Habeas 
corpus. Mandado de segurança. Mandado de injunção. Habeas data. 

Direito Administrativo: Administração pública: princípios 
básicos. Poderes administrativos: poder hierárquico; poder disciplinar; 
poder regulamentar; poder de polícia; uso e abuso do poder. Serviços 
Públicos: conceito e princípios; delegação: concessão, permissão 
e autorização. Ato administrativo: conceito, requisitos e atributos; 
anulação, revogação e convalidação; discricionariedade e vinculação. 
Organização administrativa: administração direta e indireta; centralizada 
e descentralizada; autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades 
de economia mista. Órgãos públicos: conceito, natureza e classificação. 
Processo administrativo (Lei nº 9.784/99): das disposições gerais; dos 
direitos e deveres dos administrados. Responsabilidade civil do Estado. 
Lei nº 8.429, de 2/6/92: das disposições gerais; dos atos de improbidade 
administrativa. Licitação: conceito, objeto, finalidades e princípios, 
obrigatoriedade, dispensa, inexigibilidade, modalidades e tipos, inclusive 
Pregão na forma da Lei nº 10.520/2002. Contratos Administrativos: 
conceito; características. Inexecução do contrato: rescisões e sanções. 

Direito Civil: Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro: 
vigência da lei, aplicação da lei no tempo e no espaço, integração e 
interpretação. Das Pessoas. Pessoas Naturais: personalidade, capacidade 
e ausência. Das Pessoas Jurídicas: disposições gerais. Dos Bens: bens 
imóveis; bens móveis; bens fungíveis e consumíveis; bens divisíveis; 
bens singulares e coletivos; bens públicos. Negócio Jurídico. Defeitos 
do Negócio Jurídico: erro, dolo, coação, estado de perigo, lesão e fraude 
contra credores. Simulação. Reserva Mental. Invalidades do Negócio 
Jurídico: nulidades absolutas e relativas. Prescrição e Decadência. 
Obrigações: conceito, obrigações de dar coisa certa, obrigações de dar 
coisa incerta, obrigações de fazer, obrigações de não fazer, obrigações 
alternativas, obrigações divisíveis e indivisíveis e obrigações solidárias; 
teoria geral do pagamento. Teoria Geral dos Contratos (Princípios, 
Espécies, Vícios Redibitórios, Evicção e Extinção). Responsabilidade 
Civil. Posse e Propriedade. Obs.: Conteúdo em conformidade com a 
Lei 13.146/15. 

Direito Processual Civil: Das normas fundamentais e da 
aplicação das normas processuais. Da jurisdição e da ação. Dos limites 
da jurisdição nacional e da cooperação internacional. Da competência 
interna. Dos sujeitos do processo: das partes e procuradores. Do 
litisconsórcio e da intervenção de terceiros. Do Ministério Público. 
Da advocacia pública. Da defensoria pública. Do juiz e dos auxiliares 
da justiça. Dos atos processuais: forma, tempo e lugar; comunicação; 
nulidade; substituição; registro; valor da causa. Da tutela provisória: 
tutela de urgência e da evidência. Da formação, suspensão e extinção 
do processo. Do processo de conhecimento e cumprimento de sentença. 
Procedimento comum. Cumprimento de sentença. Procedimentos 
especiais. Do processo de execução. Da execução em geral. Das diversas 
espécies de execução dos embargos à execução. Da suspensão e da 
extinção. Do processo de execução. Dos processos nos tribunais e dos 
meios de impugnação das decisões judiciais: da ordem dos processos 
e dos processos de competência originária dos tribunais; dos recursos. 
Informatização do Processo Judicial (Lei no 11.419/2006). Obs.: 
Conteúdo em conformidade com a Lei 13.105/15. 

Direito Previdenciário: Seguridade social: conceito; 
organização e princípios constitucionais. Regime Geral da Previdência 
Social: beneficiário, benefícios e custeio (Leis nº 8.212/91 e 8.213/91). 
Seguridade Social do Servidor Público: noções gerais, benefícios e 
custeio. 

Direito Penal: Aplicação da lei penal; Princípios da legalidade 
do Direito Penal; A lei penal no tempo e no espaço. Tempo e lugar do 
crime. Territorialidade e extraterritorialidade da lei penal. Pena cumprida 
no estrangeiro. Eficácia da sentença estrangeira. Contagem de prazo. 
Fraudes não computáveis da pena. Interpretação da lei penal. Analogia. 
Irretroatividade da lei penal. O fato típico e seus elementos. Tipicidade. 
Crime consumado e tentado. Desistência voluntária, arrependimento 
eficaz, arrependimento posterior e crime impossível. Ilicitude e causas 
de exclusão. Excesso punível. Culpabilidade. Elementos e causas de 
exclusão. Concurso de pessoas. Concurso de crimes. Teoria geral das 
penas. Penas em espécie. Principais crimes contra a pessoa. Principais 
crimes contra o patrimônio. Principais crimes contra a administração 
pública. 

Processo Penal: Princípios aplicáveis ao direito processual 
penal. Aplicação da lei processual no tempo, no espaço e em relação às 
pessoas. Inquérito policial. Princípios gerais e informadores do processo. 
Tipos de processo penal e procedimentos processuais penais. Ação penal. 
Ação civil. Jurisdição e Competência. Questões e processos incidentes. 
Prova. Juiz, Ministério Público, acusado e defensor. Assistentes e 
auxiliares da justiça. Prisão, edidas cautelares e liberdade provisória. 
Citações e intimações. Processo e procedimentos. Procedimento de 
crimes de responsabilidade de servidores públicos. Juizados Especiais 
Criminais. Sentença e coisa julgada. Prazos. Características, princípios e 
contagem. Nulidades. Recursos em geral. Habeas corpus e seu processo. 
Disposições constitucionais aplicáveis ao direito processual penal. 

Direito Tributário. Sistema Tributário Nacional: disposições 
gerais, competência tributária, limitações da competência tributária, 
competência privativa da União, dos estados e dos municípios, 
competência residual. Princípios jurídicos da tributação: legalidade, 
anterioridade, igualdade, competência, capacidade contributiva, 
vedação do confisco, liberdade de tráfego. Tributo: conceito e espécies; 
classificação dos tributos: impostos, taxas, contribuições de melhoria, 
empréstimos compulsórios, contribuições sociais; função dos tributos. 
Legislação tributária: leis, tratados e convenções internacionais, 
decretos e normas complementares; vigência e aplicação da legislação 
tributária; interpretação e integração da legislação tributária. Obrigação 
tributária: principal e acessória; fato Gerador; sujeito ativo; sujeito 
passivo: solidariedade, capacidade tributária, domicílio tributário; 
responsabilidade tributária: dos sucessores, de terceiros e por infrações. 
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Crédito Tributário: constituição - lançamento; suspensão; extinção; 
exclusão; garantias e privilégios. Administração tributária: fiscalização 
- sigilo comercial, dever de informar e sigilo profissional, sigilo fiscal, 
auxílio da força pública, excesso de exação e responsabilidade pessoal 
do agente público; dívida ativa; certidões negativas. Direito tributário: 
conceito, denominações e finalidade; natureza, posição e autonomia. 
Noções do processo administrativo tributário. Crimes contra a ordem 
tributária. 

Direito Empresarial. Direito de empresa: caracterização, 
inscrição e capacidade. Empresa, Empresário e Estabelecimento. 
Sociedades comerciais. Títulos de crédito. Falência e recuperação 
judicial: requisitos. Processamento. Crimes Falimentares. 

Direito do Trabalho. Contrato individual de trabalho: 
conceito, requisitos, classificação. Sujeitos do contrato de trabalho. 
Responsabilidade solidária de empresas. Sucessão de empresas. 
Desconsideração da personalidade jurídica. Salário e remuneração. 13º 
salário. Equiparação salarial. Suspensão e interrupção do contrato de 
trabalho. Jornada de Trabalho. Aviso Prévio. Justa Causa. Direito coletivo. 
Organizações sindicais. Acordo e Convenção Coletiva de Trabalho. 

Direito Processual do Trabalho. Processo do trabalho. 
Atos processuais. Formas de comunicação dos atos processuais. 
Procedimentos. Prescrição e decadência. 

Direito Do Consumidor. Conceito de consumidor. Relação 
de consumo. Ações coletivas para defesa de interesses individuais 
homogêneos. Ações de responsabilidade do fornecedor de produtos e 
serviços. Aplicação do CDC à Administração Pública como consumidora 
e prestadora de serviço. 

Direito Ambiental. Princípios do Direito Ambiental. A 
Constituição Federal e o meio ambiente. O estudo de impacto ambiental 
e a Administração Pública. Política Nacional do meio Ambiente. Áreas 
de preservação permanente e unidades de conservação. Crimes contra 
o meio ambiente.

ENFERMAGEM

Sistema Único de Saúde (SUS): princípios, diretrizes, 
estrutura e organização. Políticas e programas de saúde. Sistema de 
planejamento do SUS. Direitos dos usuários do SUS. Participação 
e controle social. Legislação básica do SUS (Lei nº 8.080/1990, Lei 
nº 8.142/1990, Decreto nº 7.508/2011). Vigilância epidemiológica e 
vigilância em saúde; programas de prevenção e controle de doenças 
transmissíveis prevalentes no cenário epidemiológico brasileiro; doenças 
e agravos não transmissíveis; Programa Nacional de Imunizações. Plano 
Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19 - PNO. 
Teorias de enfermagem; Sistematização da Assistência e Processos de 
Enfermagem. Taxonomias de diagnósticos de enfermagem. Fundamentos 
de Enfermagem. Semiologia e Semiotécnica. Enfermagem médico- 
cirúrgica. Saúde Mental. Saúde do Idoso. Saúde da Mulher. Saúde 
da Criança e do adolescente. Assistência de enfermagem ao paciente 
oncológico nas diferentes fases da doença e tratamentos: quimioterapia, 
radioterapia e cirurgias. Procedimentos técnicos em enfermagem. 
Assistência de enfermagem no período pré, trans e pós-operatório. 
Assistência de enfermagem a pacientes com alterações da função 
cardiovascular e circulatória; digestiva e gastrointestinal; metabólica 
e endócrina; renal e do trato urinário; reprodutiva; tegumentar; 
neurológica; musculoesquelética. Equilíbrio Acidobásico e Equilíbrio 
Hidroeletrolítico. Atendimento a pacientes em situações de urgência e 
emergência: suporte básico e avançado de vida. Classificação de risco. 
Assistência de enfermagem ao paciente crítico. Doação, captação e 
transplante de órgãos. Gerenciamento de enfermagem em serviços de 
saúde. Gerenciamento de recursos humanos: dimensionamento, educação 

continuada, avaliação de desempenho, liderança e supervisão. Avaliação 
da qualidade nos processos de trabalho: custos, auditoria, acreditação. 
Atuação da enfermagem em procedimentos e métodos diagnósticos. 
Agravos à saúde relacionados ao trabalho. Gerenciamento dos resíduos 
de serviços de saúde. Pressupostos teóricos e metodológicos da pesquisa 
em saúde e enfermagem. Segurança do paciente. Central de material e 
esterilização; processamento de produtos para saúde. Biossegurança. 
Risco biológico e medidas de precaução na assistência à saúde. 
Precaução-padrão e precauções por forma de transmissão das doenças. 
Controle de infecção hospitalar. Doenças e agravos de notificação 
compulsória. Normas e Protocolos do Ministério da Saúde relacionados 
à prevenção e tratamento da Covid-19. Código de Ética dos Profissionais 
de Enfermagem; legislação em enfermagem. 

ENGENHARIA 

1.Teoria básica dos circuitos elétricos: resistências, capacitares, 
indutores, associações, reatância capacitiva e indutiva, Lei das malhas, 
Lei dos nós, Teorema de Thevenin e de Norton, cálculo de circuitos, 
ressonância, função de transferência, filtros passivos. 2. Medidas 
elétricas e equipamentos de medição. 3. Dispositivos semicondutores: 
diodo retificador, Zener, LED, diac, SCR, Triac, transistores BJT, 
FET, MOSFET, IGBT. 4. Circuitos com semicondutores: polarização, 
retificadores, fontes de alimentação, regulação, amplificadores de áudio 
e de RF, circuitos com amplificadores operacionais lineares e não 
lineares. 5. Funções lógicas, circuitos combinacionais e sequenciais, 
circuitos integrados TTL e CMOS, memórias, conversores A/D e 
D/A, microcontroladores. 6. Sistemas de comunicação: transmissão, 
propagação, multiplexação e múltiplo acesso, comunicações via satélite, 
sistemas troncalizados, ondas espaciais, troposféricas e ionosféricas, 
faixas de frequências, antenas (tipos, ganhos, diretividade). 7. Linhas 
de transmissão, perdas no espaço livre, cálculo de lances em micro-
ondas com visadas diretas. 8. Medidas em sistemas de comunicações, 
dB, dBm, dBW. 9. Processos e circuitos de modulação: AM/DSB, AM/
DSB/SC, AM/SSB, AM/VSB, FM, PM, PAM, PPM, PWM, ASK, FSK, 
PSK, QAM. 10. Transmissores e receptores de RF analógicos e digita is, 
sistemas de ondas portadoras, multiplexação: FDM, TDM, CDMA. 11. 
Teoria da amostragem. 12. Transmissão e recepção óptica: fibras ópticas, 
tipos, atenuação e dispersão em fibras, aplicações e características dos 
emissores e receptores de luz, filtros ópticos, divisores de potência, 
atenuadores, amplificadores de potência óptica, moduladores, Técnicas 
de multiplexação WDM, emendas de fibras, cálculo de um enlace óptico 
para transmissão de dados, equipamento de testes em redes ópticas. 13. 
Hierarquia Digital Plesiócrona (PDH). 14. Hierarquia Digital Síncrona 
(SDH). 15. Modo de Transferência Assíncrona (ATM). 16. Comunicação 
via satélite. 17. Sistemas de áudio e vídeo para emissoras de rádio e 
televisão: codificações analógica e digital de sinais de luminância e de 
cor; Padrão NTSC e PAL-M; O padrão SDI de codificação digital de 
áudio e vídeo; Equipamentos de captação, processamento e distribuição 
de áudio e vídeo (câmeras, microfones, distribuidores , misturadores de 
áudio, mesas de corte e produção de vídeo, multiplexadores de áudio e 
vídeo); Linhas de transporte de áudio e vídeo e suas características (cabos, 
conectares, terminações, níveis de sinal, ruído, etc). 18. TV Digital: 
arquitetura do sistema de TV digital: camada de transporte, protocolos de 
interatividade, padrões, protocolos e middleware; Sistema brasileiro de 
TV digital (SBTVD); Noções de compressão e compactação de sinais de 
vídeo e áudio. 19. Redes de Comunicação de dados: Modelo de referência 
051 e TCP/IP; Topologia e arquitetura; Redes de comunicação cabeada 
(802.3) e sem fio (802.11); Rede WAN/MAN/LAN; Metro Ethernet; 
Roteadores e Switches; Ethernet STP; VLAN; Redes IP: 1Pv4 e 1Pv6; 
Roteamento: Protocolos OSPF e BGP; Qualidade de Serviço (QoS); 
MPLS; IP Multicast; Gerenciamento de Rede: ln-Band; Out- of-Band; 
Protocolo SNMP. 20. Noções de informática: vírus, worms e pragas 
virtuais, aplicativos para segurança (antivírus, firewall, antispyware, 
etc.); Internet: transferência de informação e arquivos, aplicativos de 
áudio, vídeo e multimídia; Conceitos de segurança da informação. 21. 
Acústica. 22. Gerência de projetos.
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JORNALISMO

1. Jornalismo e meios de comunicação de massa. 1.1. História 
e conceitos. 1.2. Veículos de comunicação de massa no Brasil: história, 
estrutura e funcionamento. 1.3. Características, linguagens e técnicas 
de produção, apuração, entrevista, redação e edição para jornal, revista, 
rádio, internet, TV e vídeo. 1.4. As condições de produção da notícia. 
1.5. Princípios e orientações gerais para redigir um texto jornalístico. 2. 
Jornalismo institucional. 2.1. História, atribuições, organização, estrutura 
e funcionamento. 2.2. Notícia institucional. 2.3. Estrutura e processo de 
construção da notícia. 2.4. Notícia na mídia impressa. 2.5. Notícia na 
mídia eletrônica. 2.6. Notícia na mídia digital. 2.7. A produção da notícia 
e as rotinas da assessoria de imprensa. 2.8. O papel do assessor. 2.9. 
Atendimento à imprensa. 2.10. Sugestões de pauta, releases e artigos. 
2.11. Organização de entrevistas. 2.12. Produtos de uma assessoria de 
imprensa. 2.13. Mecanismos de controle da informação. 2.14. Pauta 
institucional. 2.15. Canais e estratégias de comunicação interna. 2.16. 
Publicações jornalísticas empresariais: história, planejamento, conceitos 
e técnicas. 2.17. Métodos e técnicas de pesquisa. 3. Imprensa escrita. 
3.1. Gêneros de redação: definição e elaboração de notícia, reportagem, 
entrevista, editorial, crônica, coluna, pauta, informativo, comunicado, 
carta, release, relatório, anúncio e briefing em texto e em imagem. 3.2. 
Técnicas de redação jornalística: lead, sub-lead, pirâmide invertida. 3.3. 
Critérios de seleção, redação e edição. 3.4. Processo gráfico: conceito de 
editoração e preparação de originais. 4. Webjornalismo. Ética e legislação 
na comunicação. O fenômeno das fake-news. 5. Teorias da Comunicação: 
escolas, paradigmas e modelos. 6. Comunicação Integrada: institucional, 
mercadológica e interna. 7. Comunicação Pública e Opinião Pública. 8. 
Comunicação Organizacional.

MEDICINA 

1. Sistema de saúde, atenção integral às urgências e rede 
hierarquizada de assistência loco-regional. 2. Emergências e urgências 
clínicas no paciente adulto: AVC, eventos tromboembólicos, cefaleias, 
abordagem de crises convulsivas, neuroinfecção, asma brônquica, 
DPOC, pneumonias, pneumotórax, derrame pleural, doenças 
infectocontagiosas, cólica nefrética, lesão renal aguda, infecções do 
trato geniturinário, hemorragias digestivas, dor abdominal, diarreias 
agudas, emergências hiper e hipoglicêmicas, abordagem da intoxicação 
alcoólica aguda e anafilaxia. 3. Função cardíaca normal e anormal: 
mecanismo de contração/relaxamento cardíacos, avaliação das funções 
cardíacas normais e anormais. Exame do Paciente: anamnese, exame 
físico do coração e da circulação, eletrocardiografia, teste de esforço, 
ecocardiografia, radiologia do coração e vasos da base, cardiologia 
nuclear, ressonância magnética, tomografia computadorizada, cateterismo 
cardíaco, angiografia coronária. 4. Prevenção, diagnóstico e tratamento 
de doenças cardiovasculares: hipertensão arterial, insuficiência cardíaca, 
miocardiopatias, valvulopatias, arritmias cardíacas, síndromes isquêmicas 
das coronárias, doença cardiovascular aterosclerótica, síncope, doenças 
arteriais periféricas, cardiopatias congênitas. 4. Cardiopatias Adquiridas, 
Endocardite Infecciosa. Cardiomiopatias e Miocardites. Tumores 
Primários do Coração. Doenças pericárdicas, Traumas Cardíacos. 
Embolia Pulmonar. Hipertensão Pulmonar. Cor pulmonale. Doença 
Cardiovascular, tromboembolismo, febre reumática, febre de origem 
indeterminada, obesidade, dislipidemia e distúrbios renais. 5. Abordagem 
em emergências e urgências psiquiátricas: psicoses, tentativas de suicídio, 
síndromes cerebrais orgânicas. 6. Abordagem em emergências e urgências 
obstétricas. 7 Transporte de paciente crítico. 8. Suporte avançado de 
vida em cardiologia e trauma (ACLS e ATLS). 9. Noções de Medicina 
Preventiva. 10. Ética médica e Bioética. Conhecimentos clínicos e 
conduta médico-pericial: bases legais e documentos médico legais mais 
importantes: atestado, notificação, laudo e parecer. Licenças Médicas. 
Resolução nº 2.323/2022 do CFM e Decreto nº 3.048/1999 do INSS. 
Portaria MS/GM nº 2.048/2002 do Ministério da Saúde e Resolução nº 
1.671/2003 do Conselho Federal de Medicina. 

PEDAGOGIA 

Fundamentos da educação. Relação educação e sociedade: 
dimensões filosófica, sociocultural e pedagógica. Bases legais da 
educação nacional: Constituição da República (Capítulo II - Dos 
Direitos Sociais; art. 22; art. 23, inciso V; art. 24, inciso IX), LDB (Lei nº 
9.394/1996) e suas alterações, Parâmetros Curriculares Nacionais, Plano 
Nacional de Educação (PNE 2014-2024). Teorias e bases psicológicas 
de aprendizagem. Educação de adultos. Papel político pedagógico e 
organicidade do ensinar, aprender e pesquisar. Educação Corporativa. 
Trilhas de aprendizagem organizacional. Processo de planejamento: 
concepção, importância, dimensões e níveis. Projeto político-pedagógico 
no ambiente organizacional: concepção, princípios e eixos norteadores. 
Planejamento participativo: concepção, construção, acompanhamento e 
avaliação. Comunicação e interação grupal no processo de planejamento: 
constituição de equipes, encontros e avaliações sistemáticas, capacitação 
de pessoal para o planejamento, constituição de grupos de estudo, 
aplicação de critérios na distribuição de tarefas, articulação com outros 
grupos sociais. Desenvolvimento de competências: conhecimentos, 
habilidades, atitudes. Ações de desenvolvimento e planejamento 
estratégico institucional. Educação a distância: características; principais 
atores; docência on-line. Processo de ensino-aprendizagem. Planejamento 
de ensino em seus elementos constitutivos. Diagnóstico para desenho 
da ação de desenvolvimento. Objetivos instrucionais e indicadores. 
Estruturação dos conteúdos de ensino. Didática: seleção de métodos e 
técnicas de ensino para cada tipo de ação. Níveis de avaliação de ações 
de capacitação - reação, aprendizagem, comportamento e resultados. 
Novas tecnologias aplicadas à educação. 

PSICOLOGIA

Psicodiagnóstico: conceituação e objetivos; avaliação 
psicológica; entrevista psicológica; elaboração de laudos e outros 
documentos. Entrevista clínica: modalidades e objetivos, responsabilidades 
e competências do entrevistador. Técnicas de Entrevista, Avaliação e 
Intervenção Psicológica. Grupo social e familiar: influência da família 
e da sociedade no desenvolvimento da personalidade. O indivíduo e 
o grupo. As transformações da família. Subjetividade e constituição 
do sujeito. Teorias do Desenvolvimento Humano e Ciclos de Vida. 
Aspectos psicossociais do envelhecimento. Aspectos psicossociais das 
vivências de pessoas com deficiência. Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência. Teorias e técnicas psicoterápicas: conceitos básicos. 
Psicanálise; Terapia Cognitivo Comportamental; Psicodrama, Terapias 
de apoio, Terapias de família, Terapias de grupo. Psicoterapia breve e 
intervenção em crises. Teorias de Gênero. Fundamentos de Psicopatologia 
Geral. O sofrimento mental e suas implicações individuais, familiares 
e sociais. Avaliação do paciente e funções psíquicas; natureza e 
psicodinâmica dos transtornos mentais e comportamentais; os 
mecanismos de defesa. Diagnóstico diferencial; álcool, tabagismo, 
outras drogas, dependência química e redução de danos. Psicologia da 
saúde: fundamentos e prática. Programas em saúde mental: atuação em 
programas de prevenção e tratamento, intervenção em grupos vivenciais 
e informativos. Saúde Mental e Trabalho. Mediação de Conflitos. Código 
de Ética Profissional e Resoluções do CFP: nº 001/1999, 018/2002, 
10/2005, 01/2009, 05/2010, 09/2018, 06/2019. Nota Técnica do CFP nº 
1/2022. Resolução nº 13, de 15/06/2022.

PUBLICIDADE 

1 Cultura Organizacional e Clima Organizacional. 2 
Comportamento Individual e Coletivo nas Organizações. 3 Mapeamento 
de Públicos Organizacionais. 4 Comunicação Integrada: institucional, 
mercadológica e interna. 5 Comunicação Pública e Opinião Pública. 
6. Teorias da Comunicação: escolas, paradigmas e modelos. 7 
Planejamento publicitário, Planejamento de Comunicação Integrada 
e Gestão Estratégica de Marketing. 8 Marketing de Relacionamento e 
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Endomarketing. 9 Criação Publicitária. 10 Teorias da publicidade.11 
Meios de Comunicação e Linguagens. 12 Redes Sociais e Internet: 
funcionamento e posicionamento. 13 Legislação e Ética Publicitária. 14 
História da Arte: definições sobre arte, estética e história da arte. 14.1 
Arte na pré-história. 14.2 Vanguardas europeias. 14.3 Arte Moderna ou 
Modernismo. 14.4 Arte contemporânea ou pós-moderna. 14.5 História 
da arte no Brasil. Pop Art. Op Art. Arte conceitual. 14.6 Arte digital. 
15 História do Design: Origens do design. 15.1 O movimento Arts 
and Crafts. 15.2 Movimentos que influenciaram o design gráfico. 15.3 
O design gráfico e a Revolução Industrial. 15.4 A influência da arte 
moderna. 15.5 A evolução do design gráfico. 15.6 Design gráfico no 
Brasil: Origens e desenvolvimento. 16 Fotografia: História da fotografia. 
16.1 Processos fotográficos. 16.2 Técnicas de fotografia. 16.3 Fotografia 
digital. 16.4 Criatividade na fotografia. 16.5 Composição da fotografia. 
16.6 Impressão. 16.7 Manipulação de imagens. 17 Tipografia: A invenção 
da escrita. 17.1 Origens e evolução da tipografia moderna e pós-moderna. 
17.2 Tipografia no Brasil. 17.3 Tipografia digital. 18 Marca e Identidade 
visual: Funções da Marca. 18.1 Briefing. 18.2 Elementos da Identidade 
Visual. 18.3 Branding. 18.4 Noções de Semiótica. 19 Teoria das cores: 
Fundamentos básicos. 19.1 Teoria de Goethe. 19.2 Psicologia das cores. 
20 Projeto gráfico: Elementos do projeto gráfico. 20.1 Diagramação. 20.2 
Tipologia. 20.3 Edição e finalização. 20.4 Impressão. 20.5 Processos 
gráficos. 21 Linguagem visual: Design e comunicação visual. 22 
Produção gráfica: Produção visual e gráfica. 23 Noções básicas dos 
softwares do pacote Adobe: Illustrator, Photoshop, InDesign, Premiere 
Pro, After Effects. 24 Projeto gráfico. 24.1 Tipologia: caracteres e 
medidas, justificação, mancha gráfica e margens. 24.2 Diagramação 
e retrancagem: composição, impressão. 24.3 Planejamento editorial: 
ilustrações, cores, técnicas de impressão, redação do texto, visual da 
publicação. 25 Ética.

RELAÇÕES PÚBLICAS 

1 Introdução às Relações Públicas. 2 Planejamento de Relações 
Públicas. 3 Teorias da Comunicação: escolas, paradigmas e modelos. 4 
Comunicação Organizacional. 5 Comunicação Interna. 6 Comunicação 
corporativa: gestão, imagem e posicionamento. 7 Protocolo e Cerimonial. 
8 Planejamento e Organização de Eventos. 9 Responsabilidade Social 
Corporativa. 10 Reputação Corporativa. 11 Comunicação de Crise. 12 
Novas Tecnologias de Comunicação. 13 Ética e Legislação de Relações 
Públicas. 14 Planejamento estratégico da comunicação. 15 Relações 
públicas: públicos, estudo e segmentação. 16 Pesquisa de Opinião Pública: 
métodos, ferramentas e aplicações. 17 Sustentabilidade, responsabilidade 
social corporativa: evolução do conceito de sustentabilidade. 18 ODS: 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável.

REVISÃO 

Ortografia. (Sistema oficial vigente em janeiro de 2013) 
Sistema oficial vigente (emprego de letras, acentuação, hífen, divisão 
silábica). Morfologia. Estrutura e formação de palavras. Famílias 
de palavras. Classes de palavras e suas características morfológicas. 
Flexão nominal: padrões regulares e formas irregulares. Flexão verbal: 
padrões regulares e formas irregulares. Sintaxe. A oração e seus termos. 
Emprego das classes de palavras. Sintaxe da ordem. Regência nominal 
e verbal. Concordância nominal e verbal. O período e sua construção. 
Período simples e período composto. Coordenação: processos, formas 
e seus sentidos. Subordinação: processos, formas e seus sentidos. 
Equivalência entre estruturas; transformação de estruturas. Discurso 
direto, indireto e indireto livre. Pontuação: sinais, seus empregos e seus 
efeitos de sentido. Semântica. Significação de palavras e expressões. 
Relações semânticas entre palavras e expressões (sinonímia, antonímia, 
hiponímia, homonímia, polissemia); campos semânticos. Significação 
contextual das expressões; significados literais e significados figurados; 
denotação e conotação das expressões. Relações semânticas, lógicas e 
enunciativas entre frases. Valores semânticos das classes de palavras. 

Valores dos tempos, modos e vozes verbais. Efeitos de sentido da ordem 
de expressões na oração e no período. Leitura, análise e interpretação de 
texto. Variedades de linguagem, tipos e gêneros textuais, e adequação 
de linguagem. Elementos de sentido do texto: coerência e progressão 
semântica do texto; relações contextuais entre segmentos de um texto; 
informações explícitas, inferências válidas, pressupostos e subentendidos 
na leitura do texto. Elementos de estruturação do texto: recursos de 
coesão; função referencial de pronomes; uso de nexos para estabelecer 
relações entre segmentos do texto; segmentação do texto em parágrafos 
e sua organização temática. Interpretação do texto: identificação do 
sentido global de um texto; identificação de seus principais tópicos e 
de suas relações (estrutura argumentativa); síntese do texto; adaptação 
e reestruturação do texto para novos fins retóricos. Estruturação de 
frases: substituição, deslocamento e modificação. Funções da linguagem. 
Pontuação. Figuras de linguagem. 

TÉCNICO JURÍDICO 

Administração Pública: Administração Pública: Características 
básicas das organizações formais modernas: tipos de estrutura 
organizacional, natureza, finalidades e critérios de departamentalização. 
Convergências e diferenças entre a gestão pública e a gestão privada. 
Gestão de resultados na produção de serviços públicos. Comunicação na 
gestão pública e gestão de redes organizacionais. Gestão de desempenho. 
Processo organizacional: planejamento, direção, comunicação, controle 
e avaliação. Gestão estratégica: planejamento estratégico, tático e 
operacional. Gestão Ágil. Gestão de pessoas do quadro próprio e 
terceirizadas. Gestão por Processos. Gestão por Projetos. Gestão de 
contratos. Gestão da Qualidade: excelência nos serviços públicos. 
Gestão de Riscos. Lei nº 12.527/2011. Princípios básicos de governança. 
Orçamento Público: conceito, princípios orçamentários, características 
e elementos básicos do orçamento tradicional, orçamento de base zero, 
orçamento de desempenho e orçamento-programa. Conceito e finalidade 
do controle da Administração Pública. 

Controle interno e controle externo da Administração Pública. 
Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, 9ª edição: Anexos - 
Ementário da Classificação por Natureza de Receita e do Plano de Contas 
Aplicado ao Setor Público; Procedimentos Contábeis Orçamentários; 
Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público. Plano de Contas 
Aplicado ao Setor Público. Manual de Demonstrativos Fiscais, 12ª 
edição. Lei nº 4.320/1964. Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal). Constituição Federal de 1988. 

Administração Financeira e Orçamentária: Técnicas 
orçamentárias. Princípios orçamentários. Ciclo orçamentário. Controle 
judicial do Orçamento Público. O orçamento público no Brasil. 
Sistema de planejamento e de orçamento estadual. Plano plurianual. 
Diretrizes orçamentárias. Orçamento anual. Sistema e processo de 
orçamentação. Classificações orçamentárias. Estrutura programática. 
Créditos ordinários e adicionais. Programação e execução orçamentária e 
financeira. Descentralização orçamentária e financeira. Acompanhamento 
da execução. Alterações orçamentárias. Receita pública. Conceito e 
classificações. Estágios. Fontes. Dívida ativa. Despesa pública. Conceito 
e classificações. Estágios. Restos a pagar. Despesas de exercícios 
anteriores. Dívida flutuante e fundada. Responsabilidade Fiscal. Lei 
Complementar nº 101/2000. Limitações das Despesas. Despesa com 
pessoal. Endividamento Público. Relatório de Gestão Fiscal. Relatório 
Resumido de Execução Orçamentária. Transparência. Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988. Manual Técnico do Orçamento 
- MTO 2022. Administração Estratégica: Balanced Scorecard (BSC) 
- principais conceitos, aplicações, mapa estratégico, perspectivas, 
temas estratégicos, objetivos estratégicos, relações de causa e efeito, 
indicadores, metas, iniciativas estratégicas. Referencial Estratégico das 
Organizações. Análise de ambiente interno e externo. Ferramentas de 
análise de ambiente: análise SWOT, análise de cenários, matriz GUT. 
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Negócio, missão, visão de futuro, valores. Indicadores de desempenho. 
Tipos de indicadores. Variáveis componentes dos indicadores. Estratégias 
emergentes. Análise das 5 forças de Porter. Recursos e capacidades. 
Diversificação. Matriz BCG. Estratégias competitivas genéricas. 

Direito Constitucional: Constituição: princípios fundamentais. 
Da aplicabilidade e da interpretação das normas constitucionais; 
vigência e eficácia das normas constitucionais. Dos direitos e garantias 
fundamentais: dos direitos e deveres individuais e coletivos; dos 
direitos sociais; dos direitos de nacionalidade; dos direitos políticos. 
Da organização do Estado: da organização político-administrativa; da 
União, dos Estados Federados, dos Municípios, do Distrito Federal e dos 
Territórios. Intervenção do Estado nos Municípios. Da Administração 
Pública: disposições gerais; dos servidores públicos. Da Organização 
dos Poderes. Do Poder Executivo: das atribuições e responsabilidades 
do Governador do Estado. Do Poder Legislativo: atribuições e 
responsabilidades das Casas Legislativas dos Estados. Do Processo 
Legislativo, da fiscalização contábil, financeira e orçamentária. Da Ordem 
social. Constituição do Estado de Tocantins.

Direito Administrativo: Administração pública: princípios 
básicos. Poderes administrativos: poder hierárquico, poder disciplinar, 
poder regulamentar, poder de polícia, uso e abuso do poder. Ato 
administrativo: conceito, requisitos e atributos; anulação, revogação 
e convalidação; discricionariedade e vinculação. Organização 
administrativa: administração direta e indireta; centralizada e 
descentralizada; autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades 
de economia mista. Órgãos públicos: conceito, natureza e classificação. 
Servidores públicos: cargo, emprego e função públicos. Lei nº 9.784/1999. 
Controle e responsabilização da administração: controle administrativo; 
controle judicial; controle legislativo. Responsabilidade extracontratual 
do Estado. Lei nº 8.429/1992. Serviços públicos. Conceito, pressupostos 
constitucionais, regime jurídico, princípios do serviço público, usuário, 
titularidade. Delegação de serviço público: autorização, permissão e 
concessão. Bens públicos: regime jurídico, classificação, administração, 
aquisição e alienação. Licitações e Contratos: Licitações e contratos 
administrativos: Doutrina, Legislação e Jurisprudência. Lei nº 
8.666/1993, Lei nº 14.133/2021. Lei nº 10.520/2002 e demais disposições 
normativas relativas ao pregão. Decreto nº 7.892/2013 (Sistema de 
Registro de Preços). Lei nº 12.462/2011 (Regime Diferenciado de 
Contratações Públicas). Lei nº 11.079/2004 (Parcerias Público‐Privadas). 
Lei nº 8.987/1995 (Lei de Concessões). Lei nº 13.303/2016 (Lei das 
Estatais). Fundamentos constitucionais. 

Processo Legislativo: Decreto-Lei nº 4.657/1942 (Lei de 
Introdução às normas do Direito Brasileiro). Decreto-Lei nº 4.657/1942 
(Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro). Lei nº 9.709/1998 
(regulamenta a execução do disposto nos incisos I, II e III do Art. 14 
da CRFB/88 - plebiscito, referendo e iniciativa popular). Procedimento 
Legislativo: definição; tipos: normal ou ordinário, abreviado, sumário, 
sumaríssimo, especial, concentrado. Processo Legislativo: definição, 
natureza jurídica, princípios gerais. Noções básicas: anteprojeto, 
autógrafos, unicameralismo e bicameralismo, blocos parlamentares, 
comissões, correção de erro, deliberação, destaque, emendas, 
iniciativa, legislatura, líderes, lideranças, maioria e minoria, pareceres, 
prejudicialidade, proposições, proposições de legislaturas anteriores, 
promulgação, publicação, questão de ordem, quórum, recursos, redação 
final, relator, relator do vencido, relatório, requerimentos, sanção, sessões 
legislativas, turnos, urgência, veto, votação, voto vencido em separado. 

O Processo Legislativo na Constituição da República de 1988: 
competências constitucionais exclusivas, concorrentes e privativas no ato 
de legislar. Iniciativa do processo de elaboração das leis: concorrente, 
reservada ou exclusiva, vinculada, popular. Sessões da Assembleia 
Legislativa. Matérias Legislativas: projeto de decreto legislativo, 

proposta de emenda à Constituição Estadual, indicação, projeto de lei 
ordinária, projeto de lei complementar, projeto de lei delegada, medida 
provisória, parecer, requerimento, projeto de resolução, veto. Tramitação 
de proposições: projeto de lei ordinária; projeto de lei complementar; 
projeto de decreto legislativo, projeto de resolução, indicação, parecer, 
emenda, requerimentos. Tramitação de proposições sujeitas a disposições 
especiais: proposta de emenda à Constituição Estadual; e projetos 
com tramitação urgente. Matérias orçamentárias e noções de processo 
legislativo orçamentário: Projeto de Lei Orçamentária, Projeto de Lei 
do Plano Plurianual; Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias; Projeto 
de Lei de Crédito Adicional. 

TI - ANÁLISE DE SISTEMA 

Gerenciamento de processos de negócio. Modelagem de 
processos. Técnicas de análise de processo. Desenho e melhoria de 
processos. Integração de processos. Engenharia de requisitos. Conceitos 
básicos. Técnicas de licitação de requisitos. Gerenciamento de requisitos. 
Especificação de requisitos. Técnicas de validação de requisitos. 
Prototipação. Engenharia de usabilidade. Conceitos básicos e aplicações. 
Critérios, recomendações e guias de estilo. Análise de requisitos de 
usabilidade. Métodos para avaliação de usabilidade. Engenharia de 
software. Ciclo de vida do software. Metodologias de desenvolvimento 
de software. Processo unificado: disciplinas, fases, papéis e atividades. 
Metodologias ágeis. Métricas e estimativas de software. Qualidade de 
software. Análise e projeto orientados a objetos. UML 2.5.1: visão geral, 
modelos e diagramas. Padrões de projeto. Arquitetura em três camadas. 
Arquitetura orientada a serviços. Análise por pontos de função. Conceitos 
básicos e aplicações. Contagem em projetos de desenvolvimento: IFPUG 
e Nesma. Gerenciamento de projetos - PMBOK 6ª edição. Projetos 
e a organização. Escritórios de projetos: modelos e características. 
Processos, grupos de processos e áreas de conhecimento. Contagem em 
projetos de manutenção: IFPUG, Nesma e uso de deflatores. Qualidade 
de software - CMMI 2.0. Conceitos básicos e objetivos. Disciplinas e 
formas de representação. Níveis de capacidade e maturidade. Processos 
e categorias de processos. Ética profissional.

TI - ANÁLISE DE SUPORTE EM INFORMÁTICA 

Fundamentos: organização e arquitetura de computadores; 
Hardware, periféricos, dispositivos de entrada/saída, dispositivos 
de armazenamento; Sistemas de numeração binário, decimal e 
hexadecimal. Sistemas Operacionais: Conceitos básicos, estruturas, 
utilitários, comandos, configuração e instalação; Sistemas de arquivos; 
Permissão e controles de acesso; Linguagens de script; Conceitos de 
virtualização; Ambientes operacionais: Windows XP/7 e GNU/Linux. 
Armazenamento de Dados: Conceitos de SAN, NAS, CIFS, NFS; 
RAID; Backup: políticas e tipos de backup (completo, incremental 
e diferencial). Redes e telecomunicações: Arquitetura, topologias e 
equipamentos de interconexão; Comutação por circuitos e por pacotes; 
Redes de comunicação de dados; Meios físicos de transmissão; Redes 
Ethernet, Fast Ethernet, Gigabit Ethernet e 802.11; Redes locais (LAN), 
metropolitanas (MAN) e de longa distância (WAN); Conceitos de Internet 
e Intranet; Modelo OSI da ISO; Soluções tecnológicas para a camada 
física; Princípios de roteamento; Arquitetura TCP/IP; Protocolos: TCP, 
IPv4, IPv6, UDP, ARP, DHCP, SMTP, IMAP, POP3, HTTP, HTTPS, 
FTP, LDAP; Serviços: www (apache), DNS (BIND), email (Postfix), 
compartilhamento de arquivos (SAMBA), administração remota (SSH); 
Proxy; WebCaching; Instalação, configuração e manutenção de serviços 
de rede em ambiente Linux; Cabeamento estruturado categorias 3, 5, 5e, 6 
e 6a, de acordo com a NBR 14.565; Endereçamento IP, sub-redes, CIDR, 
máscaras de rede e NAT; Conceitos de projeto de redes de computadores. 
Segurança: Firewall; Criptografia; VPN. Linguagens: Noções de SQL, 
Bash Script e HTML.
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TI - SUPORTE TÉCNICO EM INFORMÁTICA 

Noções de sistema operacional, edição de textos e planilhas, 
banco de dados: conceitos básicos e características. Redes de 
computadores: conceitos básicos. Ferramentas. Aplicativos e 
procedimentos de Internet e Intranet. Computação na nuvem: conceitos 
de organização e de gerenciamento de informações. Arquivos, 
pastas e programas. Segurança da informação: procedimentos de 
segurança, noções de vírus, worms e pragas virtuais. Aplicativos para 
segurança (antivírus, firewall, antispyware). Procedimentos de backup; 
armazenamento de dados na nuvem. 

Manutenção. Prática de manutenção corretiva, preventiva, 
preditiva: PCM (Planejamento e controle de manutenção). Manutenção 
de computadores: Substituição de hardwares, exemplos: fontes 
de alimentação, placa base, processador, cooler, dispositivo de 
armazenamentos de dados etc.; Conhecimentos de instalação e 
configuração de softwares, drivers e firmwares. Equipamentos de Redes de 
computadores e telecomunicações como: Modems, Roteadores, Switchs e 
demais elementos da rede; Cabeamento: Tipos de cabeamento, crimpagem 
de conectores (RJ45, RJ11, BNC e similares); Substituição de periféricos, 
exemplos: Monitores, mouse, teclado, caixas de som, cabos e etc.; Testes 
de funcionamento envolvendo configuração de BIOS; particionamento de 
dispositivos de armazenamento; Sistemas operacionais Linux, Windows 
e suas versões e tipos de aplicações; Sistemas operacionais Android e 
iOS em todas as suas versões; Ferramentas Office 365 tais como: Word, 
Excel, Powerpoint, Microsoft Teams, Sharepoint e PowerBI. Aplicativos 
BrOffice, OpenOffice, adobe acrobat. Arquitetura de Computadores: 
arquitetura de computadores envolvendo conhecimentos e funcionalidade 
da placa mãe, do Barramento, Circuito de Clock, BIOS, Memória RAM, 
Processadores, Dispositivos de armazenamento. Controladores de Disco 
Rígido, Interface de Vídeo, Monitores de Vídeo, Kit Multimídia, Porta 
de Comunicação e Fax/Modem.

TI - DESENVOLVIMENTO DE SISTEMA

Projeto de sistemas em Java. Arquitetura e padrões de 
projeto JEE v8. Desenvolvimento web em Java. Servlets, JSP e Ajax. 
Frameworks JSF 2.0 e Hibernate 6.1.4 Interoperabilidade de sistemas. 
SOA e Web Services. Padrões XML, XSLT, UDDI, WSDL e Soap. 
Segurança no desenvolvimento. Práticas de programação segura e revisão 
de código. Controles e testes de segurança para aplicações web. Controles 
e testes de segurança para Web Services. Bancos de dados. Técnicas 
de análise de desempenho e otimização de consultas SQL. Sistemas 
de suporte a decisão e gestão de conteúdo. Arquitetura e aplicações de 
data warehousing, ETL e Olap. Técnicas de modelagem e otimização 
de bases de dados multidimensionais. Portais corporativos: arquitetura 
da informação, portlets e RSS. Modelo de Acessibilidade do Governo 
Eletrônico. Análise de requisitos funcionais e não funcionais. Análise, 
projeto e modelagem orientada a objetos. UML 2.5.1. Qualidade de 
software. Análise de Pontos de Função (APF); Medição não Funcional 
de Software (Software non-Functional Assessment Process - SNAP). 
Gerenciamento do ciclo de vida do software. Modelos de Processo de 
Software. Metodologias de desenvolvimento de software. Metodologias 
ágeis: Scrum, XP, Kanban e TDD. Utilização de Folhas de Estilo (CSS). 
Padrões HTLM, XML, XSLT, XPath, XQuery. Páginas Web responsivas. 
Soluções de integração entre sistemas. Estilo arquitetural REST. API 
REST. Linguagens: Java (JDK 17) e Javascript. Frameworks Java: Spring 
Boot, Spring MVC, Spring Core, Hibernate, QueryDSL, Flyway, Redis, 
Maven, Gradle. Frameworks Javascript: Vue.JS 3.x, jQuery, React.
JS, Webpack, Bootstrap. NPM. JSON. Linguagens de Programação 
R e Python. Banco de dados. Índices, views, triggers, funções, stored 
procedures. SQL. Microsoft SQL Server, MySql e PostgreSQL. Transact-
SQL (TSQL). 

WEB DESIGNER

Criatividade - Processo Criativo. UX Design. Design Universal. 
Acessibilidade. Usabilidade. Noções Básicas de Arte e Design. 
Princípios da Gestalt. Teoria das cores. Psicologia das cores. Tipologia. 
Diagramação editorial e publicitária. Grids. Imagem ilustrativa realista: 
imagem manipulada. Linguagem publicitária. Semiótica no Design. 
Síntese. Design de logomarcas. Aplicativos Essenciais (ferramentas): 
Software para edição de imagens raster: Photoshop, Software para 
edição de ilustrações vetoriais: Illustrator e/ou CorelDRAW, Software 
para diagramação: InDesign. Programação Web. Software para edição 
de programas: NotePad++ HTML 5, CSS 3, Javascript, PhP.

LEGISLAÇÃO INSTITUCIONAL

Constituição do Estado do Tocantins. Regimento Interno da 
Assembleia Legislativa de Tocantins. (Resolução 201/1997. Regime 
Jurídico dos Servidores Públicos Civis do Estado do Tocantins (Lei 
Estadual nº 1.818/ 2007). Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos 
Servidores da Assembleia Legislativa de Tocantins (Lei nº 4.208/2023). 
Lei nº 4.209/2023 (dispõe sobre a estrutura administrativa da ALETO). 

ANEXO II - REQUISITOS E ATRIBUIÇÕES DO CARGO

Os requisitos e atribuições dos cargos estão previstos na Lei 
Estadual nº 4.208, de 11 de agosto de 2023.

Policial Legislativo II 

Requisito: Ensino Médio. Ser aprovado em exame de aptidão 
física e aprovado em exame psicotécnico.

Atribuições: Executar trabalhos relacionados com os serviços 
de polícia e manutenção da ordem nas dependências da Assembleia 
Legislativa; executar o policiamento de segurança interna e externa 
dos prédios da Assembleia Legislativa; identificar e revistar as pessoas 
que ingressam na Assembleia Legislativa, de acordo com as instruções 
superiores, procedendo ao recolhimento e guarda temporária das armas 
portadas pelos visitantes; realizar busca em pessoas e veículos, necessária 
às atividades de prevenção e investigação; proceder à retirada, das 
dependências da Assembleia Legislativa, de quem perturbar as atividades 
da Casa; exercer atividade de prevenção e combate contra incêndios na 
sua esfera de competência, em cooperação com o Corpo de Bombeiros 
Militar do Estado do Tocantins, conforme a legislação vigente; realizar 
ações investigativas destinadas a instrumentar o exercício da função 
de polícia judiciária e apurações penais, na esfera de sua competência, 
observados os direitos e garantias individuais previstos na Constituição 
Federal; realizar ações de coleta, busca, estatística e análise de dados de 
interesse policial, destinadas a orientar a execução de suas atribuições; 
realização de diligências e serviço cartorial em apoio às atividades 
das comissões permanentes e temporárias, inclusive às das comissões 
parlamentares de inquérito; executar outras atividades correlatas.

Técnico Legislativo - Assistência Administrativa

Requisito: Ensino Médio.

Atribuições: Preparar e recuperar informações, instruir 
processos e auxiliar na execução de trabalhos relacionados com a 
atividade fim do órgão de sua lotação; acompanhar tramitação dos atos 
e procedimentos

administrativos e das proposições legislativas; minutar ou 
revisar ofícios, cartas, exposições de motivos e outros expedientes; 
auxiliar na implantação, na execução e no acompanhamento de projetos 
de natureza administrativa; elaborar preliminarmente relatórios, inclusive 
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financeiros; preencher formulários; realizar trabalhos de digitação, 
operar microcomputador e organizar arquivos técnicos setoriais; elaborar 
documentos de interesse do órgão de sua lotação; proceder à redação 
de atas de reunião das comissões e das sessões plenárias; dar apoio às 
reuniões das comissões e das sessões plenárias; manter organizado os 
anais da Assembleia; assistência à Mesa Diretora no Plenário, Comissões 
e Administração da Casa no tocante à operação e configuração de 
softwares e equipamentos nas sessões e reuniões, eventos internos e 
externos, executar outras atribuições compatíveis com a especialidade 
do cargo.

Técnico Legislativo - Audioeditoração

Requisito: Ensino Médio. Experiência em digitação.

Atribuições: Proceder ao apanhamento dos registros de áudio 
das sessões plenárias e das comissões; digitar os dados gravados; zelar 
pelo equipamento de trabalho e aparelhos sob sua guarda; fazer revisão 
elementar de textos; executar outras atribuições compatíveis com a 
especialidade do cargo.

Técnico Legislativo - Cinegrafia

Requisito: Ensino médio com formação técnica na área de 
cinegrafia.

Atribuições: Executar e/ou auxiliar na execução de tarefas e 
trabalhos relacionados com as atividades da Assembleia Legislativa, na 
área de cinematografia, operação de câmera, tanto no estúdio como em 
filmagens externas, respeitadas as normas técnicas e regulamentos do 
serviço; executar outras atribuições compatíveis com a especialidade 
do cargo.

Técnico Legislativo - Fotografia

Requisitos: Ensino médio com formação técnica na área de 
fotografia.

Atribuições: Executar ou auxiliar nas tarefas e trabalhos 
relacionados com as atividades da Assembleia Legislativa, na área 
técnica de registro fotográfico, fotografia digital, analógica, incluídas 
as atividades de montagem, revelação fotográfica, além de trabalhos 
de câmara escura respeitadas as normas técnicas e os regulamentos do 
serviço; executar outras atribuições compatíveis com a especialidade 
do cargo.

Técnico Legislativo - Técnico em Áudio

Requisitos: Ensino médio com formação técnica ou 
profissionalizante na área.

Atribuições: Proceder à operação e manutenção dos 
equipamentos de áudio e de gravação do Plenário, no Plenarinho, no 
Auditório e em eventos externos da Assembleia Legislativa; especificar 
instrumentos, equipamentos e materiais de uso em sistemas eletrônicos 
de áudio, vídeo e acionamentos elétricos; responsabilizar-se pelo 
recebimento e pela conferência técnica de peças e equipamentos; zelar 
pelo equipamento de trabalho sob sua guarda; executar outras atribuições 
compatíveis com a especialidade do cargo.

Técnico Legislativo - Técnico em Enfermagem

Requisitos: Ensino médio com formação técnica em 
Enfermagem e registro no órgão de fiscalização profissional competente.

Atribuições: Auxiliar o enfermeiro no planejamento, na 
programação, na orientação e na supervisão das atividades de assistência 
de enfermagem; preparar o paciente para atendimento ambulatorial; 

observar e descrever sinais e sintomas em nível de sua qualificação 
técnica; executar tratamentos especificadamente prescritos ou de rotina; 
ministrar medicamentos e fazer curativo; aplicar oxigenoterapia e 
nebulização; colher material para exames laboratoriais; manter controle 
de medicamentos, materiais e instrumentos de enfermagem; verificar 
consumo; registrar dados; dispor informações em arquivo; elaborar 
relatórios para avaliação de resultados; executar outras atribuições 
compatíveis com a especialidade do cargo.

Técnico Legislativo - Técnico em Segurança do Trabalho

Requisitos: Ensino médio com formação técnica em segurança 
do trabalho.

Atribuições: Zelar pela aplicação das normas técnicas de 
segurança do trabalho e das instalações da Assembleia Legislativa; 
participar de campanhas de prevenção de acidentes de trabalho; promover 
o correto uso dos equipamentos de proteção individual; executar outras 
atribuições compatíveis com a especialidade do cargo.

Técnico Legislativo - Tradutor e Intérprete de Libras

Requisitos: Ensino médio e habilitação técnica específica.

Atribuições: Efetuar comunicação entre surdos e ouvintes, 
surdos e surdos, surdos e surdos-cego, surdos-cegos e ouvintes, por meio 
das libras, para a língua oral e vice-versa, interpretar, em língua brasileira 
de sinais - língua portuguesa, traduzir e interpretar artigos, livros, 
textos diversos bem como traduzir e interpretar palavras, conversações 
e narrativas, nos diversos eventos da Assembleia Legislativa como 
sessões plenárias, audiências públicas, palestras e reuniões, eventos e 
programas transmitidos pela TV Assembleia, reproduzindo em Libras 
ou na modalidade oral da Língua Portuguesa o pensamento e intenção 
do emissor; executar outras atribuições compatíveis com a especialidade 
do cargo.

Técnico Legislativo - Técnico em Design Gráfico

Requisitos: Ensino médio com formação em Design Gráfico.

Atribuições: Criar e desenvolver projetos de programação 
visual; criar e executar projetos gráficos para material impresso e páginas 
na internet; operar processos de tratamento de imagem e de sistemas de 
prova; participar do planejamento e da execução de programas, projetos 
e campanhas de “marketing” institucional e publicidade de interesse da 
instituição; gerir e monitorar de redes sociais; realizar outras atribuições 
compatíveis com a especialidade do cargo.

Analista Legislativo - Administração

Requisitos: Curso superior em Administração ou em Gestão 
Pública. Diploma registrado no Ministério da Educação e registro no 
órgão de fiscalização profissional competente.

Atribuições: Prestar assessoria às operações dos órgãos das 
áreas legislativa e administrativa; elaborar, executar e acompanhar 
projetos, pesquisas e estudos nas áreas de material, serviço, patrimônio, 
sistemas de informações e organizações e métodos, voltados para o 
aprimoramento organizacional; colher, sistematizar e interpretar dados, 
informações e indicadores referentes a desempenho setorial, custos, 
resultados, preços e cotações; realizar estudos técnicos necessários ao 
desenvolvimento e aplicação de sistemas e operações em serviços de 
organização e métodos, gerência de suprimentos e recursos humanos; 
emitir pareceres e laudos; assessorar a gestão e a fiscalização de contratos; 
realizar estudos técnicos necessários à elaboração legislativa; auxiliar 
na elaboração de instruções e minutas de proposições e de outros 
documentos; auxiliar e prestar assessoramento nas atividades de suporte 
logístico da instituição; executar outras atividades compatíveis com a 
especialidade do cargo.
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Analista Legislativo - Auditoria e Controle Interno

Requisitos: Curso superior em Direito, Economia, Contabilidade 
ou Administração. Diploma registrado no Ministério da Educação e 
registro no órgão de fiscalização profissional competente.

Atribuições: Executar atividades de auditoria e sistemas 
de controle interno, observadas as normas técnicas e legais vigentes, 
bem como as normas internas da Assembleia Legislativa; exercer o 
acompanhamento e avaliação da gestão e dos recursos geridos pela 
Assembleia Legislativa, mediante aplicação de técnicas de auditoria e de 
fiscalização nos sistemas contábil, financeiro, orçamentário, patrimonial e 
operacional; executar a avaliação do processo de contas; verificar e avaliar 
o cumprimento dos objetivos, o atingimento das metas e a execução de 
planos, bem como a conformidade com as normas aplicáveis à Casa; 
realizar ações de controle interno por determinação da Mesa Diretora; 
executar outras atividades compatíveis com a especialidade do cargo

Analista Legislativo - Ciências Econômicas 

Requisitos: Curso superior em Ciências Econômicas. Diploma 
registrado no Ministério da Educação e registro no órgão de fiscalização 
profissional competente.

Atribuições: Prestar consultoria às Comissões e aos Deputados 
no assessoramento do processo e procedimento legislativo, especialmente 
em matérias relacionadas às áreas econômica e de orçamento público; 
realizar estudos e analisar dados relativos à política econômica, financeira, 
orçamentária de crédito e tributos; acompanhar o orçamento; realizar 
estudos técnicos, elaborar pareceres, instruções e minutas de proposições 
legislativas na área econômica; prestar consultoria temática às reuniões 
de Plenário, quando necessário; assessorar os deputados em atividades 
político-parlamentares; gerenciar e alimentar sistema de informação e 
documentação orçamentária e financeira; ministrar palestras e cursos 
promovidos pela instituição; realizar outras atribuições compatíveis com 
a especialidade do cargo.

Analista Legislativo - Ciências Contábeis

Requisitos: Curso superior em Ciências Contábeis. Diploma 
registrado no Ministério da Educação e registro no órgão de fiscalização 
profissional competente. 

Atribuições: Elaborar ou auxiliar na elaboração de balanços, 
balancetes e demonstrativos da execução orçamentária, financeira e 
contábil bem como análises, pareceres e recomendações necessários 
à instrução dos processos de prestação de contas mensais e anuais dos 
ordenadores de despesa da Assembleia Legislativa; prestar assessoria na 
área de contabilidade pública; examinar o plano de contas e registro dos 
fatos da gestão orçamentária, financeira e patrimonial; elaborar relatórios 
do comportamento das dotações orçamentárias; instruir processo e 
preparar informações financeiras, contábeis e orçamentárias; prestar 
assessoramento no processo de elaboração da proposta orçamentária da 
Assembleia Legislativa; acompanhar tramitação de atos administrativos 
e proposições pertinentes à atividade contábil; realizar estudos técnicos 
e elaborar pareceres e instruções pertinentes às áreas administrativa 
e legislativa; gerenciar e alimentar sistema de informação e de 
documentação contábil; realizar outras atribuições compatíveis com a 
especialidade do cargo.

Analista Legislativo - Cerimonial

Requisitos: Curso superior em Comunicação Social na área 
de Relações Públicas. Diploma registrado no Ministério da Educação e 
registro no órgão de fiscalização profissional competente. Domínio de 
uma língua estrangeira (inglês ou espanhol).

Atribuições: Receber visitantes e autoridades, observando 
as normas que regem a matéria; auxiliar na elaboração de roteiro para 
recepção de autoridades; colaborar na elaboração do roteiro da Mesa, a 
ser usado no desenvolvimento das sessões solenes; fazer observar, quando 
das solenidades da Assembleia Legislativa, a ordem de precedência das 
autoridades presentes; observar e fazer observar as normas e regulamentos 
pertinentes ao cerimonial; ministrar palestras e cursos promovidos pela 
instituição sobre assunto relacionado à sua área de atuação; realizar outras 
atribuições compatíveis com a especialidade do cargo.

Analista Legislativo - Direito

Requisitos: Curso superior em Direito. Diploma registrado no 
Ministério da Educação e inscrição regular na OAB.

Atribuições: Prestar consultoria à Mesa Diretora, ao Plenário, 
às Comissões e aos Deputados no assessoramento do processo e 
procedimento legislativo, especialmente em matérias relacionadas a 
Direito Constitucional, Administrativo, Tributário, Previdenciário, 
do Consumidor, Eleitoral e Financeiro; elaborar estudos, pesquisas, 
informações, instruções e minutas de matérias legislativas; consolidação 
das leis e dos atos legislativos internos e externos; prestar assessoramento 
jurídico às atividades parlamentares de fiscalização e controle externo 
da administração pública; prestar consultoria temática às reuniões de 
Plenário e das Comissões Permanentes e Temporárias, quando necessário; 
assessorar os deputados em atividades político-parlamentares; realizar 
estudos jurídicos de apoio a atividades institucionais e administrativas; 
prestar assessoramento em projetos e eventos de caráter institucional; 
ministrar palestras e cursos promovidos pela instituição sobre assunto 
relacionado à sua área de atuação; realizar outras atribuições compatíveis 
com a especialidade do cargo.

Analista Legislativo - Enfermagem

Requisitos: Curso superior em Enfermagem Diploma registrado 
no Ministério da Educação e registro no órgão de fiscalização profissional 
competente.

Atribuições: Planejar, coordenar e executar os serviços de 
assistência de enfermagem na Assembleia Legislativa; orientar, executar 
e supervisionar as tarefas de atendimento ambulatorial em nível de 
enfermagem; participar do planejamento, da execução e da avaliação de 
programas da saúde e prevenção de doenças e de higiene e segurança no 
trabalho; supervisionar o trabalho do Técnico de Enfermagem; Planejar e 
desenvolver campanhas sobre a qualidade de vida e melhorias funcionais 
na Assembleia Legislativa; ministrar palestras e cursos sobre assunto 
relacionado a sua área de atuação; realizar outras atividades compatíveis 
com a especialidade do cargo.

Analista Legislativo - Análise de Sistema

Requisitos: Curso superior em Ciência da Computação, 
Sistemas de Informação, Engenharia de Computação, Engenharia 
de Softwares ou em áreas afins, ou com especialização na área da 
computação, de no mínimo, 360 horas/aula em análise de sistemas. 
Diploma Registrado no Ministério da Educação.

Atribuições: Efetuar levantamento e descrever rotinas de 
serviços a serem implantadas; efetuar análise de dados e procedimentos; 
estudar, racionalizar e projetar documentos, telas e relatórios; elaborar 
orçamentos, cronogramas e análise de viabilidade técnica e econômica 
de serviços; auxiliar e/ou elaborar a proposta de obtenção e operação 
do sistema; projetar, desenvolver, documentar e implantar sistemas 
de pequeno, médio e grande porte; projetar sistemas de informações 
com variados graus de complexidade; coordenar equipes de trabalho 
no desenvolvimento e manutenção de sistemas; treinar e assessorar os 



Autenticidade da edição garantida 
quando visualizada diretamente no 
portal https://www.al.to.leg.br/diario

PALMAS, QUINTA-FEIRA, 22 DE FEVEREIRO DE 2024 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA | EDIÇÃO Nº 3738 - SUPLEMENTO

Diário da
Assembleia

33
usuários na implantação e manutenção de novas rotinas de serviços e/ou 
novos serviços; definir e documentar alterações efetuadas nos sistemas 
em operação; definir e documentar novos programas de aplicação; 
definir e documentar alterações de programas e sistemas em operação; 
definir junto aos usuários os procedimentos dos sistemas; acompanhar 
o procedimento de sistemas em operação; identificar oportunidades de 
integração entre sistemas; analisar e solucionar problemas apontados 
pelos usuários, relativos a sistemas em operação; programar em 
linguagens de programação para computadores e dispositivos móveis; 
acompanhar prazos e qualidade dos serviços; otimizar programa/rotina 
dos sistemas; projetar as alterações dos sistemas de forma a manter a 
coerência com as rotinas já existentes; assessorar o usuário na obtenção de 
soluções para os problemas; administrar prazos/recursos/planos de teste 
no desenvolvimento de sistemas; avaliar, revisar, melhorar os projetos e 
sistemas aplicativos, assegurando que os mesmos representem a melhor 
solução; participar de grupos de trabalho destinados a definir ou avaliar 
configuração, obtenção, desenvolvimento ou alteração de softwares e 
sistemas de aplicação, bem como definir ou avaliar normas e padrões 
de utilização, segurança e funcionamento de software e hardware; 
Projetar e implementar arquitetura de armazenamento de dados dos 
sistemas; instalar, configurar, manter, monitorar a utilização de Sistemas 
de Gerência de Bancos de Dados - SGBDs; definir e operacionalizar 
políticas de controle de acesso, integridade e recuperação de dados; 
projetar mecanismos e assegurar a total disponibilidade e desempenho 
das instâncias de SGBDs; executar outras atividades compatíveis com 
a especialidade do cargo.

Analista Legislativo - Análise de Suporte em Informática

Requisitos: Curso superior em Ciência da Computação, 
Sistemas de Informação, Engenharia de Computação, Engenharia 
de Softwares ou em áreas afins, ou com especialização na área da 
computação, de no mínimo, 360 horas/aula em análise de sistemas. 
Diploma Registrado no Ministério da Educação.

Atribuições: Responder pela análise de requisitos, projeto, 
implementação e operacionalização da infraestrutura de TI (Tecnologia 
da Informação); levantar atividades, cronogramas, custos e recursos 
para execução de projetos relacionados à infraestrutura de TI; definir e 
operacionalizar políticas de utilização e manutenção da infraestrutura de 
TI, incluindo Política de Segurança; definir, operacionalizar e coordenar a 
execução dos processos de gestão de TI; definir e acompanhar indicadores 
de eficiência e disponibilidade da infraestrutura de TI; analisar e 
identificar possibilidades de melhoria dos indicadores de eficiência e 
disponibilidade da infraestrutura de TI; elaborar orçamentos, visando 
à implementação de melhorias e expansões na infraestrutura de TI; 
especificar e elaborar projetos de aquisição de elementos da infraestrutura 
de TI, incluindo “hardware”, “software” e serviços; analisar, projetar e 
coordenar a manutenção de redes de comunicação de dados locais e de 
longa distância; analisar, projetar e coordenar a manutenção de redes 
de armazenamento de dados e seus equipamentos, incluindo cópias de 
segurança; analisar, projetar e coordenar a instalação, configuração e 
manutenção de equipamentos; analisar, projetar e coordenar a instalação, 
configuração e manutenção de “softwares” básicos e aplicativos; avaliar 
e atestar a execução adequada de serviços contratados; analisar, projetar 
e coordenar a implementação de controles de segurança sobre os ativos 
de informação, considerando aspectos como risco, impacto e custo; 
instalar e manter a comunicação digital, incluindo o acesso à Internet, 
Intranet, correio eletrônico, comunicação de voz e vídeo, implementando 
mecanismos que garantam sua correta utilização; apoiar a instalação 
e o monitoramento do uso de sistemas de informação desenvolvidos 
internamente ou adquiridos de terceiros; apoiar as atividades de 
desenvolvimento de sistemas, incluindo a identificação de problemas e 
a sintonia de desempenho de elementos da infraestrutura de TI; executar 
outras atividades compatíveis com a especialidade do cargo.

Analista Legislativo - Suporte Técnico em Informática

Requisitos: Curso superior em Ciência da Computação, 
Sistemas de Informação, Engenharia de Computação, Engenharia 
de Softwares ou em áreas afins, ou com especialização na área da 
computação, de no mínimo, 360 horas/aula em análise de sistemas. 
Diploma Registrado no Ministério da Educação.

Atribuições: Gerenciar e efetuar levantamento das demandas de 
equipamentos e serviços de informática; prestar serviços de assistência 
técnica e manutenção evolutiva, preventiva e corretiva de computadores, 
telefonia fixa digital, rede de transmissão de dados e periféricos, 
observadas as normas técnicas pertinentes; executar instalação, 
configuração e desinstalação de programas; fornecer suporte aos usuários 
na utilização de programas e/ou utilitários; instruir usuários em noções 
de funcionamento, de utilização e de preservação dos equipamentos de 
informática; executar outras atividades compatíveis a especialidade do 
cargo.

Analista Legislativo - Desenvolvimento de Sistemas

Requisitos: Curso superior em Ciência da Computação, 
Sistemas de Informação, Engenharia de Computação, Engenharia 
de Softwares ou em áreas afins, ou com especialização na área da 
computação, de no mínimo, 360 horas/aula em análise de sistemas. 
Diploma Registrado no Ministério da Educação.

Atribuições: Elaborar, através de especificações fornecidas, 
solução lógica de softwares, com variados graus de complexidade, 
para computadores e dispositivos móveis utilizando as linguagens de 
programação mais adequadas para cada tipo de problema apresentado; 
elaborar planos de manutenção e testes de programas, rotinas e 
sistemas; documentar as alterações efetuadas em programas; participar, 
sob orientação, de grupos de desenvolvimento de software; executar, 
sob orientação, atividades de suporte técnico para os programas 
desenvolvidos; auxiliar em estudos de novos métodos de trabalho, 
desenvolvendo conhecimentos e aplicações dos conceitos mais avançados 
em programação; Desenvolver e otimizar páginas e Apps Web / Mobile; 
Desenvolver interface da aplicação em frameworks que englobem 
HTML5, CSS3, JavaScript e derivados; Padronizar o design dos sistemas 
Web / Mobile existentes; Desenvolver protótipos navegacionais; Manter 
e melhorar as informações, visual e layout dos sistemas Web / Mobile; 
Desenvolver banners, animações e impressos, para os sistemas Web / 
Mobile; Desenvolver ilustrações em meio digital, tanto estáticas, como 
animadas; e outras que lhe forem delegadas, no seu âmbito de atuação, 
conforme legislação vigente; executar outras atividades compatíveis com 
a especialidade do cargo.

Analista Legislativo - Web Designer

Requisitos: Curso superior em Ciência da Computação, 
Sistemas de Informação, Engenharia de Computação, Engenharia de 
Softwares, Design Gráfico ou em áreas afins, ou com especialização 
na área da computação, de no mínimo, 360 horas/aula em análise de 
sistemas. Diploma registrado no Ministério da Educação.

Atribuições: Levantamento de requisitos de interface para 
sistemas computacionais, diagramação de conteúdo e criação de 
layout visual de páginas da web, programação de páginas web com 
HTML, CSS e JavaScript ou outras linguagens de programação mais 
adequadas para cada tipo de problema, participar, sob orientação, de 
grupos de desenvolvimento de software; Criação layouts de sistemas 
web e aplicativos para dispositivos móveis; Elaborar manuais de uso 
dos sistemas desenvolvidos; Prestar suporte e apoio às equipes de 
atendimento aos usuários; Manter e melhorar as informações, visual e 
layout dos sistemas Web / Mobile; Desenvolver interface da aplicação 
em frameworks que englobem HTML5, CSS3, JavaScript e derivados; 
Padronizar o design dos sistemas Web / Mobile existentes; Desenvolver 
ilustrações em meio digital, tanto estáticas, como animadas; executar 
outras atividades compatíveis com a especialidade do cargo.
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Analista Legislativo - Jornalismo

Requisitos: Curso superior em Comunicação Social com 
habilitação em jornalismo. Diploma Registrado no Ministério da 
Educação e registro no órgão de fiscalização competente.

Atribuições: Executar atividades jornalísticas e de assessoria 
de imprensa, tais como: redigir e revisar matérias, textos, notas, artigos 
e resumos para divulgação das atividades institucionais nos canais da 
Assembleia Legislativa; Acompanhar a realização de sessões, reuniões 
da comissões e demais eventos internos e externos da Assembleia 
Legislativa, para redação de textos jornalísticos a serem divulgados nos 
canais oficiais da Casa, bem como envio dos mesmos para os veículos 
de comunicação para promoção de mídia espontânea (gratuita); produzir 
conteúdo específico para redes sociais, rádio, TV, sites e impressos, 
de acordo com demandas da Assembleia Legislativa; assessorar e 
acompanhar o trabalho dos jornalistas de outros órgãos e entidades que 
necessitarem de informações sobre as atividades da Assembleia; auxiliar 
os jornalistas e os meios de comunicação na cobertura jornalística das 
atividades institucionais; realizar outras atribuições compatíveis com a 
especialidade do cargo.

Analista Legislativo - Medicina

Requisitos: Curso superior em Medicina com especialização 
em Clínica Médica. Diploma Registrado no Ministério da Educação e 
registro no órgão de fiscalização competente.

Atribuições: Proceder ao exame de pacientes, realizar 
diagnósticos e tratamentos clínicos e de natureza profilática; requisitar 
e interpretar exames complementares; orientar e controlar o trabalho 
de enfermagem; atuar no controle de moléstias transmissíveis; fornecer 
atestados e laudos médicos; realizar perícias médicas; realizar estudos, 
orientar, implantar, coordenar e executar projetos e programas especiais 
de saúde no âmbito da Assembleia Legislativa; planejar e desenvolver em 
parcerias com outros órgãos da Casa, campanhas e programas de melhoria 
das condições funcionais e de qualidade de vida; prestar atendimento 
médicoambulatorial e assessoria técnico-especializada às atividades 
administrativas e legislativas; realizar outras atividades compatíveis com 
a especialidade do cargo.

Analista Legislativo - Pedagogia

Requisitos: Curso superior em Pedagogia. Diploma registrado 
no Ministério da Educação.

Atribuições: Prestar assessoria às atividades legislativas e 
administrativas; prestar assistência técnica nos processos e procedimentos 
de aprendizagem e ensino na área de desenvolvimento de recursos 
humanos; aplicar técnicas didático-pedagógicas nos programas de 
treinamento de pessoal; planejar, orientar e controlar atividades de 
estudo, pesquisa e produção de conhecimento nas áreas temáticas de 
interesse da Assembleia; organizar e manter atualizados cadastros de 
instituições e especialistas de sua área de atuação; promover intercâmbio 
e acompanhar parcerias com entidades afins; ministrar palestras e cursos 
promovidos pela Assembleia na sua área de atuação; realizar outras 
atividades compatíveis com a especialidade do cargo.

Analista Legislativo - Psicologia

Requisitos: Curso superior em Psicologia. Diploma registrado 
no Ministério da Educação e registro no órgão de fiscalização profissional 
competente. Requisitos básicos: especialização em Psicologia Clínica.

Atribuições: Pesquisar e diagnosticar, no ambiente de trabalho, 
as causas psicológicas das falhas, deficiências e baixa produtividade dos 

servidores; aplicar e interpretar testes para avaliação de nível mental, 
personalidade, aptidões específicas, motricidade e outros requisitos com 
vistas à orientação ou seleção e ajustamento do servidor ao trabalho; 
planejar e desenvolver, em parceiras com outros órgãos da Assembleia, 
campanhas e programas sobre melhorias das condições funcionais e de 
qualidade de vida; acompanhar processo de psicoterapia do servidor, 
quando necessário; pesquisar, desenvolver e implementar novas técnicas 
e metodologias de sua área de atuação; ministrar palestras e cursos 
promovidos pela Assembleia sobre assuntos relacionados à sua área de 
atuação; realizar outras atribuições compatíveis com a especialidade 
do cargo.

Analista Legislativo - Publicidade

Requisitos: Curso superior em Comunicação Social na área de 
Publicidade e Propaganda. Diploma registrado no Ministério da Educação 
e registro no órgão de fiscalização profissional competente.

Atribuições: Definir objetivos de campanhas de publicidade 
e propaganda institucional; acompanhar as produções das peças de 
campanhas institucionais; mensurar ou acompanhar trabalhos contratados 
a terceiros para tal fim; definir programas e campanhas publicitárias 
institucionais; ministrar palestras e cursos promovidos pela instituição 
sobre assuntos relacionados à sua área de atuação; realizar outras 
atividades compatíveis com a especialidade do cargo.

Analista Legislativo - Relações Públicas

Requisitos: Curso superior em Comunicação Social na área 
de Relações Públicas. Diploma registrado no Ministério da Educação e 
registro no órgão de fiscalização profissional competente.

Atribuições: Elaborar e executar programas de divulgação 
das atividades do Poder Legislativo, bem como os relativos ao processo 
de comunicação externa e, ainda, os relacionados com os serviços de 
recepção e cerimônia, organizar eventos institucionais, observando as 
normas que regem o cerimonial, participar da elaboração da política de 
relações públicas da Assembleia Legislativa, a fim de contribuir para a 
definição de objetivos gerais e específicos à interligação do Poder com 
o seu público interno e externo; acompanhar e recepcionar Deputado e 
autoridades durante as sessões plenárias, reuniões da comissões e demais 
eventos internos e externos da Assembleia Legislativa; realizar outras 
atribuições compatíveis com a especialidade do cargo.

Analista Legislativo - Revisão

Requisitos: Curso superior em Letras. Diploma registrado no 
Ministério da Educação.

Atribuições: Observar e fazer observar a aplicação correta 
das regras gramaticais nos textos oficiais originados dos órgãos 
administrativos, das comissões e do plenário; proceder à audição dos 
dados, de modo a obter melhor correção dos textos; redigir e revisar 
proposições e documentos do processo legislativo; redigir e revisar textos, 
peças e publicações para divulgação institucional; proceder à revisão 
da redação final de pareceres emitidos em processos e procedimentos 
administrativos e legislativos, com observação das regras de semântica 
e ortografia, assegurando a perfeita utilização do vernáculo, mantendo 
sempre o mérito das matérias, opinando tão-somente quanto à forma 
redacional; ministrar palestras e cursos promovidos pela instituição 
sobre assuntos relacionados com a sua área de atuação; realizar outras 
atividades compatíveis com a especialidade do cargo.

Analista Legislativo - Engenharia

Requisitos: Curso superior em Engenharia com habilitação em 
Elétrica, Eletrônica, Comunicação, Computação ou Telecomunicações. 
Diploma registrado no Ministério da Educação e registro no órgão de 
fiscalização profissional competente.
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Atribuições: Responder como responsável técnico pelo sinal 

das emissoras das redes legislativas no âmbito do Estado do Tocantins, 
assegurando a operação das estações de transmissão de acordo com a 
potência de cada operação; instalar e gerenciar as emissoras da rede 
legislativa (TV Assembleia) no âmbito do Estado do Tocantins; elaborar 
estudos de cobertura, viabilidade técnica de canal e projetos técnicos de 
instalação das estações da rede; representar a Assembleia Legislativa 
junto ao Ministério das Comunicações e Agência de Nacional de 
Telecomunicações - Anatel; providenciar o licenciamento das estações 
e atualizar seus dados cadastrais; manter a responsabilidade técnica 
das estações transmissoras e retransmissoras; fazer anotações de 
reponsabilidade técnica junto aos Conselhos Regionais de Engenharia 
e Agronomia - CREA; executar outras atividades compatíveis com a 
especialidade do cargo.

Analista Legislativo - Arquitetura

Requisitos: Curso superior em Arquitetura. Diploma registrado 
no Ministério da Educação e registro no órgão de fiscalização profissional 
competente.

Atribuições: Realizar atividades de planejamento, projetos, 
cálculos, coordenação e fiscalização relacionados à execução de serviços 
referentes a edificações e suas obras complementares, arquitetura 
paisagística e arquitetura de interiores; elaborar projeto arquitetônico, 
estrutural, hidrossanitário, elétrico em baixa tensão, de prevenção 
e combate a incêndio; realizar estudos e pesquisas relacionadas à 
construção de obras de caráter artístico ou monumental bem como 
aquelas tombadas pelo patrimônio histórico; prestar assessoramento na 
elaboração de editais de licitação sobre assuntos referentes à sua área 
de atuação; executar outras atividades compatíveis com a especialidade 
do cargo. 

Analista Legislativo - Técnico Jurídico

Requisitos: Curso superior em Direito. Diploma registrado no 
Ministério da Educação.

Atribuições: Assessorar os Procuradores nas atividades da 
Procuradoria Jurídica; realizar estudos e pesquisas sobre os temas 
afins; organizar o sistema de tramitação de papéis, documentos e 
procedimentos relativos ao suporte jurídico; pesquisar e preparar 
minutas de forma técnica; organização do arquivo e assessoramento 
nos processos e procedimentos legislativos, administrativos e judiciais 
que tramitam na Procuradoria; executar atividades multidisciplinares 
que exijam o desenvolvimento ou aplicação de conhecimentos teóricos, 
tecnológicos e metodológicos na área jurídica; analisar e acompanhar 
processos; exercer outras atividades correlatas para o desenvolvimento 
dos trabalhos vinculados às competências da unidade administrativa, 
tudo sob supervisão de um membro da Procuradoria; executar outras 
atividades compatíveis com a especialidade do cargo.

ANEXO III - QUANTIDADE DE PROVAS DE REDAÇÃO A 
SEREM CORRIGIDAS

CARGO / ÁREA DE 
ATUAÇÃO AMPLA CONCORRÊNCIA NEGROS PCD

Analista Legislativo - 
Jornalismo 30 10 10

Analista Legislativo - Revisão 70 20 10
Analista Legislativo - Técnico 

Jurídico 20 10 10

• Caso não haja candidatos inscritos na cota de negros ou 
candidatos com deficiência aprovados na Prova Objetiva, os quantitativos 
de Provas de Redação destinados a esses candidatos serão revertidos para 
os candidatos da ampla concorrência.

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE 
IDENTIFICAÇÃO DO NÚCLEO FAMILIAR

Eu, 	 ____________________________________, RG	
, CPF____________	 , declaro para os devidos fins que a(s) 
pessoa(s) abaixo indicada(s) é(são) componente(s) do núcleo familiar 
a que integro, de acordo com o grau de parentesco informado, sendo 
residente(s) no mesmo endereço, o qual é abaixo indicado e possui(em) 
a(s) respectiva(s) remuneração(ões) mensal(is):

ENDEREÇO DO NÚCLEO FAMILIAR:

CANDIDATO: 	

RENDA: 	

DEMAIS MEMBROS DO NÚCLEO FAMILIAR:

NOME CPF (se possuir) GRAU DE 
PARENTESCO IDADE RENDA*

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

*Informação dispensável somente para os familiares menores de 18 
(dezoito) anos.

As informações prestadas são de minha inteira responsabilidade, 
podendo responder legalmente no caso de falsidade das informações 
prestadas, a qualquer momento, o que acarretará a eliminação do 
Concurso, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

___________(cidade/UF),	 (dia) de	 ________de 2023

_______________________________________________
 ASSINATURA DO CANDIDATO

ANEXO V - MODELO DE ATESTADO MÉDICO A 
SER OBRIGATORIAMENTE APRESENTADO PARA A 

REALIZAÇÃO DO TESTE DE APTIDÃO FÍSICA

TIMBRE

ATESTADO MÉDICO

ATESTO, para os devidos fins, que o (a) Senhor (a) ____
________________________________________	 ,  C P F 
________________________ goza de boas condições de saúde, estando 
apto para realizar os testes e esforços físicos previstos no Edital do 
Concurso Público da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins.
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__________________________________________

(Local e data)

__________________________________________________

(Assinatura, Carimbo e CRM do Médico)

ANEXO VI - REQUERIMENTO DE SOLICITAÇÃO DE 
ISENÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO

À Fundação Getulio Vagas - FGV

Eu, ______________________________________
______________________________________________, RG 
n°_________________________ , CPF n° _________________________, 
venho requerer a isenção do pagamento do valor da Taxa de Inscrição do 
Concurso Público da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins , 
nos termos do item 5 do Edital de Abertura nº 01/2023. 

Envio, também, os demais documentos indicados no Edital, 
assumindo, sob as penas da lei, que essa é verdadeira e idônea.

Nestes termos, pede deferimento.

____de ______________________de 2023.

________________________________________

Assinatura do(a) candidato(a) de próprio

ANEXO VII - FORMULÁRIO DE AUTODECLARAÇÃO 
CANDIDATO NEGRO

Eu, ___________________________________________
____________________________ (nome do candidato), portador 
do RG nº_____________________, inscrito no CPF sob o nº 
________________________, declaro que sou preto ou pardo, conforme 
o quesito de cor ou raça utilizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), para o fim específico de atender ao item 7 do Edital, 
para o cargo/especialidade __________________________________
__________.

Estou ciente de que, se for detectada a falsidade desta 
declaração, estarei sujeito às penalidades legais, inclusive de eliminação 
deste Concurso, em qualquer fase, e de anulação de minha nomeação 
(caso tenha sido nomeado e/ou empossado) após procedimento 
administrativo regular, em que sejam assegurados o contraditório e a 
ampla defesa.

_________ (cidade/UF), _____ (dia) de _______ (mês) de 2023

____________________________________________

ASSINATURA DO CANDIDATO

As informações prestadas são de minha inteira responsabilidade, 
podendo eu responder legalmente no caso de falsidade das referidas 
informações, a qualquer momento, o que acarretará a minha eliminação 
do processo, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

Assembleia Legislativa,

há 35 anos
Unindo o Tocantins
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